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Submetendo à deliberação do Senado a escolha dos nomes indicados 
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- N• 164/82 (n' 331/82, na origem), referente à escolha do Sr. Paulo 
da Costa Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreirã de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailân­
dia. 

- N• 165/82 (n• 332/82, na origem);referente à escolha do Sr. Ber­
nardo de Azevedo Brito, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Zâmbia. 

1.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 156/82, de autoria do Sr. Senador Jor­
ge Kalume, que denomina H Rodovia Euclides da Cunha" a rodovia fedeR 
ral BRR364 que liga as cidades acreanas de Rio Branco e Cruzeiro do 
Sul-Fronteira com o Peru. 

1.2.3 - Requerimento 

- N9 162(82, de autoria do Sr. Senador Alexandre Costa e outros 
Srs. Senadores de homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador 
Henrique de La Rocque. Aprovado, após usarem da palavra no encamiR 
nhamento de sua votação os Srs. Senadores Alexandre Costa e Almir Pin­
to, tendo o Sr. Presidente_ se assocíado _às homenagens prestadas. 

1.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 
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6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 113~ SESSÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 1982 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDltNCIA DO SR. PASSOS PÕRTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Laélia de Alcântara -Jorge Kalume- Eunice Micbiles- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva ~Bermirdino Viana- Helví­
dio Nunes- Almir Pinto- Agenor Maria- Moacyr Duarte_--M~rtins Fi­
lho - Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto- Luiz Viana- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Álano·Barcelos- Dulce Braga- Benedito Canetas-:- José Fragelli­
Saldanha Derzi- Leite Chaves- Evelásio Vieira.= Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - -Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (PasAos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30. Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Soh a proteção de Deus iniciam-os nossos trabalhos. 
O Sr. JC?RSecretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

D6 Senhor Presidente da República: submetendo ao Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento_ depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N• 164, DE 1982 
(N• 331/82, na origem) 

Excelentisalmos Senhores Membros do Senado Fe4era.J: 
-De oomormldade com 9 art. 42, item l!Et da COl1Stltulção Fe­

deral, tenho a honra de submeter à aprovs.ção de Vossas Exeelên-

. .... 
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cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Paulo da Costa Franco, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de Diplo-mata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Ta!lãn­
dia, nos ·termos do arts. 21 e 22 do Deereto n. o· 711.534, de 12 de 
dezembro de 19712. 

Os méritos do Ministro Paulo da COsta Franco, que me indu-_ 
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa Informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Bra•ilia, 16 de agosto de 1982. - João Figueiredo. 

l'Nili'ORMAÇAO 
Curriculum Vitae: 
Ministro Paulo da Costa Franco. 

Nascido em Jaguarão, Rio Grande do Sul, 10 de novembro de 
1923. 

curso de Prática Diplomática, In.st!tuto Rio Branco. 
Cô:r:tsul de _Terceira Olasse, concurso, 1'5 de dezembro de l94.:5. 
Segundo-Secretário, antigüidade, 30 de outubro de 1952. 
Prlme!ro-Secretá!:lo, ant!güid:<de, 24 de outubro de 1961. 
Conselheiro, titulo, 4 de mato de 1962. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de setembro de 

1968. 
Assistente do Chefe do Serviço de Documentação, 1946. 
Assistente do Ohefe do_ Departamento Polit!co, 1955/56. 

Assistente do Secretário-Geral, 1956. 
Chefe da Divisão de OOoperação Intelectual, 1002/82. 
Chefe d'a Divisão da -Europa Oriental, 1982/69. 

Secretário-Geral-Adjunto, substituto, para Assuntos da Europa 
Oriental e Asia, 1969. 

Chefe da DJvisão de Cooperação Intelectual, 1969/70. 
Londres, VIce-cônsul, 1948/50. 
Relsinkl, Terceiro-Secretário, 1950/52. 
Relsinkl, Encarregado de Negócios, 1950, 1951 e 1952. 

Bonn, Terceiro-secretário, 1952. 
Bonn. Segundo-Becretárlo, I 952/54. 
Viena, Segundo-Secretário, 1957/59. 
Tel-Aviv, Segundo-Secretário, 1959/61. 
Tel-A,iv, Encarregado de Negócios, 1960. 
México, Segundo-Secretário, 1961. 
México, Primeiro-Secretário, 1961/62. 
Méldco, Encarregado de Negócios, 1961 e 1962. 
Berlim, Cônsul, 1963/82. 
AsSunção, Cônsul-Gerru, 1970/72. 

Tóquio, Ministro-COnselheiro, 19712/74. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 1973 e 1974. 
Daca, Embaixador, 1975/76. 
Beirute, Embaixador, 1977/82. 
Aman, Embaixad'or, cumulativamente, 1978/92. 
Missão Especial às solenidades da Posse do Presidente do Peru, 

1S76 (membro}. 
II Con:ferênc!a-Geral da Al'EA, Viena, l!l58 (membro}. 
Reunião dos Pa:íses da Area de conversibilidade Limitada, Lon-

dres, 1959 (observador}. · 
Reunião dos Chefes de Setores Culturais dos M!nlstér!os das 

Relações Exteriores e da Educação dos Paises-Membros da OEA, 
Washington, 1982 (representante}. 

XXVII Sessão da Assembléia-Geral da ONiU, Nova Iorque, 
19712 (delegado-suplente}. 

Comissão de Reparações de Guerra, 1947, 1955 e 1956 (mem­
bro}. .-. 

A disposição do Cerimonial durante a visita da Rainha da 
Inglaterra, 1982. 

Orde!p. do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasll. 
O Ministro Paulo da COsta Franco se encontra nestl!. data _p.o 

exercício de suas funções de Embaixador do BrasU Junto à Repú­
bllea do Llbano. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 10 de agosto de 
1982. - Almir ~nco de Sá Barbuda, Chefe-substituto da Divi­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N' 165, DE 1982 

(N.o 33%/82, na orlcem> 

.Excelentlsslmos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 42, item m, da constituição Fe­

deral, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Bernardo de Azevedo 
Brito, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a !unção de Embaixador do Bras!! Junto à Repúb!!ca de 

. Zâmbia, nos termos dos arts. 21 e ;12 do Decreto n.0 71.534, de 12 
de dezembro de 19712. 

Os méritos do Ministro Bernardo. de Azevedo Brito, que me In­
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada turição, 
constaril da anexa Informação do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Bras!!Ía, 16 de agosto de 1982. ~·João Figruoiredo. 

Cnrriculum Vitae: 

Ministro Bernardo de Azevedo Brito. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 4 de junho de 1935. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, In.st!tuto Rio-

Branco. 

Cônsul de'rerce!ra Classe, 28 de fevereiro de 1958. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24_ de outubro de 1961. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de junho de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 1.0 de janeiro de 1973. 

·Ministro de Segunda Classe. merecimento, 12 de dezembro de 
1978. 

A.ss!stentf1 do Chefe da Divisão da América Meridional, 1967. 
·Chefe, Interino, da Divisão da Bacia do Prata e Ch!le, 1968. 
Em,licença, 1980a 1982. 
Copenhague, Terceiro-Secretário, 1960/61. 
-Copenhague, Segundo-Secretário, !961/62. 
Copenhague, Encarregado de 'Negócios, 1961. 
Copenhague, CõnsUJ~Adjunto, 1962. 
Copenhague, Ei:warregado do Consulado-Geral, 1962. 
OSlo, Segundo"Secretár!o, 1962/64. 
Oslo, Encarregad<i de Negócios, 1962. 
Sevilla, Cônsul, 1954/67. 
N'ova York, ONU, Pr!me!ro-Secretár!o, 1969/74. 
Roma, Conselheiro, 1974/79. 

Comitiva do Ministro de Estado, em visita à Argentina, 1959. 
Comitiva do Ministro de Estado, em visita ao Paraguai, 1960. 
XLII e XLV Sessões da Conferência Intern•.clonal <to Tral?r.ll:o, 

ÇopenJi>.agu.e; 1959/19t!O ·(conselheiro ·técniço} .-
XDVIU' e XLIX Sessões da Conferência Internacional do Tra-

!la1ho, Genebra, 1e64/1965· (assessor). · 

Qllml~!va do ~tro de:,Estado do Interi.or, em visita ao uro. 
gua!,,:1lle7. 

lVReunião_ da CEBAC, Bueno~ Aires, 1969 (assessor}. 
Reu~~ão do C'omitê Intergovernamental com oo Técnicos doa 

Governo~ dos 'Paíse.s da Bac~a do Prata, .Buenos Aires, ·1968 (as­
sessor). 

Comissões ad hoc, do CIC, Buenos Aires, 1969 (assessor}. 
xr· Sessão do· Conselho de AdminiStração da ONU, 1971 (re-

preSentante}. · · 
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XLIX Reunião do. Programa e Coordenação do l!lOOElOC, Ge­
nebra, 19'10 <:representante). 

Beunião Ministerial do Grupo do "77", Lima, 1971 (d<:legadol. 
a<>un!ão do Grupo Preparatório Inte11governainenta! do JllCO, 

BOC, Nova York, 1972 (chefe). 

Conferência da ONU sobre o Melo Ambiente, Estoeolmo, 1972 
(delegado). 

Reunião do Cõnselho de Administração do Melo Ambiente, 1972 
(delegado). 

IV Sessão do ElCOSOC, 1973 (delegado). 

li Sessão do Conselho de Administração, Nalrobl, 1974 (de­
legado). 

57.• Sessão do Conselho Econômico e Social da ON1U, Genebra, 
1974 (delegado) . · - · · _ · . 

I Sessão do Comitê Preparatório da Conferência da ONU sobre 
Estabelecimento Humano, Nova York, 19ifl; (chefe). 

. . 
XXIII Sessão da FAO, Roma, 1975 (delegado-adjunto). 
Io.a. Sessão do Grupo Intergovetnamental sobre sementes olea­

ginosas, óleos e gorduras, do Comitê de Produtos de Base da ONU/ 
FAO; Roma, 1976 (chefe) .. 

XIX Se.ssão do Grupo Intergovernamental. de Airoz, da ONU/ 
FAO, Roma, 1976 (chefe) . _ 

m Reunião preparatória de Fibras Duras do Programa Inte­
grado de Produtos de Base da Conferência das Nações Unidas, Ge­
nebra, 1978 (chefe) . 

12.• Sessão da Oomissão do Codex Allmenta.iiu8, Roma, 1978 
<chefe). 

Comissão Permanente do Direito Soci.al, do Ministro do Traba­
lho, Indústria e Comércio, 1959 (representante-suplente do Minis­
tério das Relações Exteriores) . 

XI Coifgresso Internacional de Estradas e Rodagem, Rio de 
Janeiro, 1959 (assessor da comissão organi~adora e observador do 
Ministério das Relações Exteriores). 

COngresso !ntemacional de Institnições Superiores e COntrole 
de Finanças Públlcas, Rio de Janeiro, 1959 (representante) . 

I ConeXão ·Rodoviária, Rio Grande do Sul e Uruguai, 1967 (par-
ticipante). . _ 

II Reuniã<ulo. Conselho DeUberatlvo da SUDESUL, -POrto A!e­
l;re. 1969 <:r!!Plesentante-suplente). 

·éóirii,iisãp :e;~ )1oo, assj!ssora.s do Coiii!tê Intergovernaine11-tal 
Coordenador (CIC), da Bacia do Prata, 1969 (representante),' 

· I Reunião .Extraordinária e m Reunião Ordinária de Chan­
celeres. ç!Õs 'PalJ.les !ia Bacia' do Prata, BrasUia, 1969 (9.11SesSOr). 

VI SesSãO do Comitê Pre~tórto da Década. do Desenvolvi­
mento, 1970 (assessor) . 

O Ministro Bernardo de Azevedo Brito se encontra. nesta da.tl/­
no Ministério das Relações Exteriores aguardando designação. 

'Beérétaria de P'.'!tado das Relações Exteriores, de 
de ·1982. - Almir Franco de Sá Barbada, Chefe-substituto da Di· 
visão do Peasoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expe<jiente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l9~Sccretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 156, DE 1982 

Denomina "Rodovia Euclides da Cunha" a rodovia federal BR-
364 que liga as cidades acreanas de Rio Branco ~ Cruzeiro do Sul -
Fronteira com o Peru. 

Art. l" Fica denominada .. Rodovia Euclides da Cunha" a rodovia fe­
deral BR-364 que liga as cidades acreanas de Rio Branco e Cruzeiro do Sul­
Fronteira com o Peru. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Euclides da Cunha, engenheiro que teve sua formação na Escola Militar, 
tornou-se admirãvel profissional, com relevantes serviços prestados à Pâtria. 

Esteve na Amazônia e perlustrou o rio Purus, participando da Comissão De­
marcadora de Limites Brasil-Peru. Afeiçoou-se pela terra acreana e, sentindo 
as distâncias e antevendo um radioso futuro para aquela área, sugeriu a sua 
integração atraVés da transacreana, isto é, uma estrada ligando o Acre ao Ju­
ruá, até a fronteira do Peru, com um comprimento de 726 Km, por ele calcu­
lado. Sua visão de técnico altamente qualificado mostrou que estava além de 
seu tempo. Para melhor justificar esta minha homenagem ao ínclito e inolvi­
dável brasileiro, transcrevo a sua bela página ~'Transacreana", do seu livro 
"Á Margem da História", porque traduz na sua grandeza a sua preocupação 
com a Amazônia e em especial com o Acre. 

TRANSACREANA 

uA carta da Amazôni"a, no trato que demora ao ocidente do Madeira, é o 
diagrama de seu povoamento iniCial. A história da paragem nova, antes de 
escrever::se, desenha-se. Não se lê, vê-se. Resume-se nos longos e tortuosos 
riscos do Purus, do Juruá e do Javari. 

São linhas naturais de comurii"cação a que nenhumas se emparelham no 
favorecer um dilatado domínio. Geometricamente, os seus thalwegs, rumados 
no sentido geral de S.O. para N.E., num quase paralelismo, obliquos aos me­
ridianos, faCultam avançamentos simultâneos em latitude e em longitude; sob 
o aspecto físico, à parte os entraves artifiCiais oriundos do abandono em que 
jazem, estiram-se de todo desimpedidos. Travam-se-lhes os mais piívilegiados 
requisitos. Na gr<!_l]de m~ioria dos rios amaz_ôpicos e sob_retudo no vale do 
Ucayali, os_~mpeços naturais aC11If-1Ulam-se <!q_ponto c!_e ~r~ginarem estranhos 
termos geográficos. Neles não há citar-se um só.- Nem pongos vertiginosos, 
nem despenhadas hurmanas, nem muiúnas remoinhantes ou vueltas de/ diablo 
desesperadores ... 

Daí esta expressiva conseqüência históricã:- enqUanto no Tocantins, no 
Tapajôs, no Madeira e no riO- Negro, o povoamento, iniciado desde os tem­
pos coloniais, se entorpeceU ori retiogradou, retratando-se na ruinaria dos vi­
larejos a caírem com as barrancas solpadas; ali, ajustando-se às margens, pro­
grediu tão de improviso que determiDoU, em nlenos de cinqüenta anos, uma 
dilatação de fronteiras. 

Era inevitável. O forasteirõ, ao Perietiar o Purus ou o Juruá, não carecia­
de excepcionais recursoS à empresa. Uma canoa maneira e um varejão·, ou um 
remo, aparelhavam-no às mais espantosas viagens. O rio carregava-o; gUiava~ 
o; alimentando-o; protegendo-o. Restava-lhe o só esforço de colher à ourela 
das matas marginais as eSpeciarias Valiosas; atestar com elas os seus barcos 
primitivos e volver águas abaixo - dormindo em cima da fortuna adquirida 
sem trabalho. A terra farta, mercê duma armazenagem milenãria de riquezas, 
excluía a cultura. Abria-se-lhe ein avenidas fluviais maravilhosas. Impôs-lhe a 
tarefa exclusiva das colheitas. Por_ fim tornou-lhe lógico o nomadismo . 

.. 0 nome de ••montaria", da sua ubã aligeirada é extremamente expressi­
vo. Ela o ajustou àquelas soJidões de nível, como o cavalo adaptou o târtaro 
às estepes. Esta diferen-ça ap-enas: ao passo que o calmuco_ tem nos infinitos 
pontos do horizonte infinitos fu-ffiõS atfãiiido-o ao nomadismo irradiante à 
roda da sua iurta, que ao mudar-se se afigura imóvel no círculo indefinido das 
plafl!l!_~as ~- ~ j<!~_l:ll_llaúba am~o!_lense,_ ~~bordina~o a roteiros lineares, a~s­
crito a direções imutáveis, ficOU largo tempo constrangido entre as barrancas 
dos rios. Mal poderia libertar-se em desvios de poucas léguas pelos sulcos la­
terais dos tributários. Ao invés do que se acredita, aquelas redes hidrográficas 
entretecidas de mail~as tão contínuas, não mi"sturam as águas das_ caudais di­
versas em largas anastomoses, insinuando-se pelas imperceptíveis linhas de 
vertentes abatidas nas .planícies encharcadas. O Paraná-Mirim vOlve sempre 
ao leito princiPál de onde se espalhou; e o igarapé acaba no lago que ele ali­
mentou nas cheias para que o alimente nas vazantes, correndo em sentidos 
opOstos COriso-ante as estações; ou Cxtifigue-se, ampliando-se nos plainos em­
pantanados escondidos pela flórula anfibia dos igapós inextricáveis de Iianas. 
Entre um curso d'água c outro, a faixa da floresta_ substitui a montanha que 
não exiSti::-. t um isolador~ Separa. E subdividiu, de fato, em longos caminhos 
isolados, as massas povoadoras que demandavam aquela zona. 

Viu-se então, de par com primitivas condições tão favoráveis, este rever­
so: o homem, em vez de senhorear a terra, escraviza-se ao rio. O povoamento 
não se expandia: estirava-se. Progredia cll'i longas fitas. ou volvia sobre si 
mesmo sem deixar os sulcos em que se encaixa- tendendo a imobilizar-se na 
aparência de um progresso ilusório, de re_cuos e av~nçadas, do aventureiro 
quC parte,--peiletra fUndO a·terra, eXPIOia-ã-e volta -pelas mesmas trilhas- ou 
renova, monotonamente, os mesmos itinerários da sua inambulação invariá­
veL Ao cabo, a breve, mas agitadfssima história das paragens novas, à parte 
ligeiras variantes, ia- impríriiindo-se toda, secamente, naquelas extensas linhas 
desatadas para S.O.; três ou quatrO-riscos, três ou quatro desenhos de rios, 
coleando, indefinidos, num deserto ... 
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• • • 
Ora, este aspecto social dc;salentador, criado sobretudo pelas condições, 

em começo tão favoráveiS, dos rios, corrige-se pela ligação transversa de seus 
grandes vales. 

A idéia não é original, nem nova. Hã muito tempo, com intuição admirâ­
vel, os rudes povoadores daqueles longínquos recantos, realizaram-na com a 
abertura dos primeiros varadouros. 

O varadouro ---:--legado da atividade heróica _dQs paulistas compartido 
hoje pelo amazonense, pelo boliviano e pelo peruano- ê a vereda atalhadora 
que vai por terra de uma vertente- fluvial à outra. 

A princípio tOrtuoso e breve, apagando-se no afogado da espessura, ele 
reflete a própria marcha indecisa da sociedade nascente e titubeante, que 
abandonou o regaço dos rios para caminhar por si. E foi crescendo cOm ela. 
Hoje nas suas trilhas estreitíssiirüis, de um metro de .largura, tiradas a facão, 
estirando-se por toda a parte, entretecendo-se em voltas inumeráveis, ou en­
cruzilhadas, e ligando os afluentes esgalhados de todas as cabeceiras, do Acre 
para o Purus, deste para o Juruã e daí para o Ucayali, vai tra-çandO-se a his­
tória contemporânea no novo territói'iõ, de um modo de todo contraposto à 
primitiva submissão ao fatalismo irit"ponente das grandes linhas naturais de 
comunicação. 

Nos seus torcicolos, impostos pelas linhas mais -altas das pequenas ver­
tentes deprimidas,. sente-se um estranho mov_ime.nto. irr.iquieto, de reVOlta. 
Trilhando-os o homem é, de fato, um insubmisso. Insurge-se contra a nature­
za carinhosa e traiçoeira, que o en-i'iquecià. e matava. Repele-lhe tanto os am­
paros antigos que realiza na maior das mesopotâmias a anomalia de navegar 
em seco; ou esta transfiguração: carrega de um riO para o·outto o barco que o 
carregava outrora. Por fim, numa afirmativa crescerUe da vontade, vai esti­
rando de rio em rio, reiramada com os iiffiriitos fios dos igarapés, a rede apri­
sionadora, de malhas cada vez menores e mais numerosas,_ que. lhe e11tregarâ 
em breve a terra dominada. 

E do Acre para o Jaco, para o Tauamano e para o Orton; do Purus para 
o Madre de Dios, para o Ucayali, para o Javari, trilhando aferradamente o 
território em todos os quadrantes, os acreanos, despeados do antigo traço de 
união do Amazonas longínquo, que os submetia, dispersos, ao litoral afasta~ 
do, vão em cã.da uma daquelas verec:las at_revi9,as, firmando um símbolo 
tangível de independência e de posse. 

Tomemos um exemplo de testemunho estrangeiro. 
Em 1904 o oficial da marinha peruana, Germano Stiglich, encontrou no 

Javari vários brasileiros, que o surpreenderam Com_ a simples narrativa de 
urna travessia costumeira, ante a qual se a:pequenávãm ãS: su-as mais estiradas 
rotas de explorador notável. Registrou-a em um de seus relatórioS: oS sei"tã­
nistas entram pelo Javari, subindo o Itacoaí até_ às cabeceiras; varam dali, por 
terra, a buscarem as vertentes do lpixuna; alcançam-nas; transmontam-nas; 
descem o pequeno tribu_tãrio; chegam a~ Juruã; navegam até São Felipe, 
onde infletem, penetrando o Tarauacá, o Envii-3. e o·Jurupari"até .. onde subam 
as suas canoas ligeiras; deixam-nas; rompem outra Vez por terra a encontra­
rem o Purus nas cercanias de Sobral; descem, embarcados, 760 km do grande 
riO ãlé à fõz do Ituxi; e, enveredando por este último, vão, depois de uma ou­
tra varaçãó por terra, atingir o Abunã, que baixam, abOrdando, afinal, à mar-
gem esquerda d~ Madeira. _ 

A derrota, com a percentagem de 20% sobrC as retas da desmedida linha 
quebrada que a define, avalia-Se em 3.000 km ou o dobro da estrada tradicio­
nal, dos bandeirantes, entre São Paulo e Cuiabá. OS obscuros pioneiros pro­
longam a estes dias a tradiçãO heróica das çntradas, que cQftsti~uem g _úp.jco _ 
aspecto original da nossa História. -

Aquele roteiro, entretanto, alonga-se contorçe_ndo~s~, çm_ v.olt.~;ts. sp_br~~- _ 
maneira extensas. Abreviemo-lo, baseando-nas em algup.s q~dos_ seg~ros. 

Partindo de Re::mate dos Males, no Javari, nas_cc;:rcani?s c!_e "fabati_nga, _o 
viaj~Dte, em_qualqu~r estação, pode sulcar num dia o Itacoaí até à confluên~ 
cia do Jtllí, percorrend() 140 km itine_rários. Prossegue Por terra em terreno 
firme, no rumo de S.E.- pelo ex.tenso varadouro de .190 km que cona as C<;tbe­
ceiras do Jutaí e te_nnina _em São _Felipe, à margem do_ Juruá, empregando 
apenas cinco dias de marcha. Sobe o~Tar:auacá. embarcado, até à foz do Envi­
r~ e _desta à _Q._o_ Jurupari,_ prossegui~do __ a_ bus_çar as _SJ!ª~ mais=alt_~~ yertent~_s, 
num percurso mãxlmo _de 350_ km que yencerá çm poucO mais _de u_ma sema­
na._ Rompe o breve .varadouro que ~o Jeva ao Furo __ do )J..!.r.J.J..á3 e -=ªtinge, 
descendo-o, ao fim de dois dias, o Purus. Daí à f o.~ do taco. .. lJ.â 3Q2 km, que ?C 
correm em dois dias, de lancha, realizados os ligeiros reparos de qUe carece o 
rio. A sede d_a P:refei_tu_rª_do Alto P1,1ru~, 4is~a~te 74. knJ., alcal!ç~_-_se em_duas 
horas de navegação; e dali, pel_o _varadouro do OrieD.ie~_-longo de 25 _léguas;-­
percorrido normalmente em cinco dias, chega-se ao seringal Bagé, à margem 

esquerda do Acre. Transpondo este rio e seguindo para leste a cortar os der­
radeiros tributários do Iquiri e os campos do Gavião, o caminhante vai ao 
Abunà, ajusante da embocadura do Tipamanu, e dãí ao Beni, na confluência 
do Madeira, percorrendo cerca de 3-00_ km em oito dias, por terra. 

Deste modo, em pouco mais de um mês de travessia, vencendo~se 907 km 
por ág"uas e 660 por terra, pode-se vir de Tabatinga à Vila Bela, diagonalmen­
te, de u_rn a outro extrem_o da Amazônia, naquele itinerário de 250 léguas. 

A estes números falta, sem dúvida, o rigorismo das _quilometragens regu­
lares; mas não variam talvez de um décimo sobre a realidade, à parte os dados 
demasiado falíveis relativos à navegação do Ia~:ªuaçá e ao rumo por terra do 
Juruparí ao Purus. 

Excluamo-los nesta variante.: partindo do mesmo ponto à margem do Ja­
vari e sulcando o _Itaçoaí até aos ~eus d~rradeiros formadores, o viajante en­
contra o antigo varadouro do lpixuna que ó conduz ao Juruá e ao Cruzeiro 
do Sul, capital do departamento, em percurso pouco maior do que o anterior 
por São Felipe. 

Ora, de Cruzeiro do Sul_ às sed6s dos departamentos do Purus e do Acre 
podem remover-se todos os inconvenientes daquela navegação precária, su­
jeita a fatigante roteiro. 

De fato, o extenso segmento retilíneo, de 605 km, da linha Cunha Go­
mes, é a própria linha de ensaio de um varadoui-o notãvelligando as três se­
d~ administrativas. Dando-s_e-lhe o dE;Senvolvimento e_xagerado .de 20% 
sob~e a distância, terâ a extensão de 726 ~m;- ou seJam," exa.tamente, 110 lé­
guas, que podem ser _transpostas em grande parte, a cavalo, em menos de 
doze dias. 

Observe-s_e, de passagem, que este projeto não se delineia nos riscos arbi­
trários a que se avezam os exploradores de mapas, ou consoante .. o conheci­
do processo do_ czar_Nico_lau I, riscando com a unha do polegar o traçado da 
estrada de Petersburgo a Moscou". 

Estcia~se em reconhecimentos, certos despidos de azimutes, ou cotas es­
clarec_edoras de aneróides, mas práticos e concludentes. O primeiro trecho, 
noi-mal ao-vale do Tara_uacá, planeado pelo General Taumaturgo de Azeve­
do, já se acha em grande parte aberto por um seringueirO de Cocamera - e 
estende-se em terrenos· tão afeiçOados à ·marcha que, depois de concluído o 
caminho, "'ir-se-á do Juruá ao Tatauacã;·a cãvalo, em quatro dias", conforme 
afirma o ex-Prefeito em seu penúltiMO relatório; Ro passo que atualmente, 
para efetuar-se a. mesma viagem, "em vapor, que faça poucas escalas e dobre 
a foz do Tarauacá, consomem-se 15 _dias, no mímino". 

- Ó sCgmento intermédio, de Barcelona ou Novo Destino à confluência do 
Caeté, no laco, por sua vez estudado pela Prefeitura do Alto Purus, é de exe­
cução-facílima, -todO_ desatado sobre_ breve.altiplano livre das inundações. E o 
último, do laco _ao Acre, tem hâ muito tempo um trãfego permanente. 

Deste_ modo a grande estrada de 726 km, unindo os três departamentos, e 
capaz de prolongar-se de um lado até ao Amazonas, pelo Javari, e de outro 
até ao Madeira, pelo Abunã, está de todo reconhecida, e na maior parte tri­
lhada. 

A intervenção urgentíssima do _Governo Federal impõe--se como dever 
elementaríssimo de aviventar e reunir tantos esforços parcelados. 

Deve consistir porém- no" estabelecimento de uma via férrea::_ a úníCa-es- -
trada de ferro urgente e indispensável no Território do Acre~ 

Atalhemos urna objeção inicial. 
A fisiografia amatônica figura-se sempre obStáculo indispensável a tais 

empresas. Mas os que a agitam, em argumentos que temos por escusado re­
produzir, não podem, certo, cOmpreender as linhas férreas da India. De fato, 
no í"ndoStão propriamenre'dito, o-nivelamento superfiCial, o solo aluvíano de 
areias e argilas acumuladas em espessuras indefinidas, e as características cli­
rnáticas-,--patehteiam-se em condições-Idênticas. Ali, como na Amazônia, os 
rios destacam-se pela grandeza, volumes excessivos nas cheias, amplitudes 
das inundações, e volubilidade do_s canais nos leitos divagantes. Os nullab in~ 
contávefs, serpeantes pot toda á ban.da,-aeS-ellham-se na hidi'õgrãfia caótica 
dos igarapés; e o Purus, o Juruã, Q Acre e seus trib_utãrios, não variam tanto 
de curso e_de_regímen quanto ao Ganges e os_ rios de Punjab, cujas pontes fo­
ram o maior problema que resolveu a engenha,_ria ingl~sa. 

Na India, como entre_ nós_, _Qãojaltaram profissionais apavorados ante as 
difiCufctaaes- naturais-~ esquecidos-· de qU-e-a engenhariã eXiSte- precfsamente 
para VénCê-ras:--AO ~diSC-Utír:se ·o~memoranauni Kennedy, QDdt:: germi~ou a 
viação hindu, o Coronel Grant, do corpo de engenheiros -de Bomba1in, pilhe­
riou sisudamente, propõildo com a maior seriedade que os trilhos se suspen­
dessem em todo o correr _das.Jíphas por meiO de séries regulares de cadeias, 
em rijos postes_ fronteantes, a oito pés acima do solo ... E desafiou o bumour 
rnagnifico_ de seusJleumâticos-Colegas. Os rígidos rai/roadf!Zen replicaram-lhe 
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tempos depois, esmagadoramente, com a West lndian Peninsular, e nobilita­
ram toda a engenharia de estradas de ferro obedecendo a uma de suas fórmu­
las mais civilizadoras, enunciada por Mac-George: 

"In every country it is necesSary that railway shold be /aid _out with refer~n­
ces to rhe distribution ofpopu/ation and to the necessities ofpeop/e, rather than 
to the mere physical characteristies of its georgraphy ... " 

Ora, no caso atual, ainda esses caracteres ffsicos e geográficos· 
evidenciam-se favorâveis. 

A estrada de CruZeiro do Sul ao Acre não irâ como as do Sul do nosso 
país, justapondo-se à diretriz dos grandes vales, porque tem um destino diver­
so. Estas últimas, sobretudo em São Paulo, são tipos clâssicos de linhas de pe­
netração: levam o povoamento ao âmago da terra. Naquele recanto amazôni­
co esta função, como o vimos, ê desempenhada pelos cursos de água. Á linha 
planeada resta o destino de distribuir o povoamento, que já existe. É uma au­
xiliar dos rios. Corta-lhes, por isto, transversa, os vales. 

Daí esta conseqilência inegável; adapta-se, n-aturalmente, mercê da pró­
pria direção, às deprimidas áreas divisórias dos afluentes laterais, e, 
acompanhando-os, forra-se em grande parte aos empecilhos daquela hidro­
grafia embaralhada. 

Por outro lado, ao sul do paralelo de 8~~" persiste, ceito, ofacies predomi­
nante da enorme várzea amazonense. Mas atenuado. A inconstância tumul­
tuária das águas não se retrata em curvas tão numerosas- e volúveis. Os terre­
nos, expandindo~se em ondulações ligeiras coin a altitude média, absoluta, de 
200 metros, são, no geral, firmes e a cavaleiro das enchentes. Trilhamo-los em 
vários pontos. Estã-se, visivelmente, sobre formações mais antigas, definidas 
e estâveís, que as da imensa planura pós-quaternária onde ainda se adivinham 
as derradeiras transformações geológicas do Amazonas, no conflito inevitá­
vel entre os cursos d'âgua inconstantes e a várzea inconsistente. 

Além disto, os obstáculos naturais, reduzem-nos, ou amortecem-nos, os 
traçados que se lhes afeiçoem. A Via rerrea em questão deve modelar-se pelas 
condições técnicas mCilos dis-pendiosas a um primeirO estabelecimento -
caracterizando-se, sobretudo, por uma via singela, de bitola reduzida, de 
0,76m ou 0,91m, ou no máximo de l,Om entre trilhos, que lhe permita os 
maiores declives, e as menores curvas, dando-lhe plasticidade para volver-se 
em busca dos terrenos mais altos e 'estáveis, que lhe alteiem a grade acima das 
zonas inundadas em traçados quase à flor da terra. Deve nascer como nasce­
ram as maiores estradas atuais: trilhos de 18 quilos, no mãximo, por metro 
corrente, capazes de locomotivas de escasso peso aderente de 15 a 20 tonela­
das; curvas que se arqueiem até os raios de 50 metros; e declives que se apru­
mem até 5% submetidos a todos os movimentos do solo. 

Não os tem muito melhores a Central Pacific, de Nevada, com a sua bi­
tola estreita, sem balastro, serpeando com a mesma levidade de. trilhos em 
curvas de 90 metros. e tornejando pendores em rampas inclassificãveis. Ou o 
Transiberiano, onde locomotivas de 30 toneladas, rebocando I /6 de peso 
aderente sobre tilhos de 19 quilos, andando com a velocidade de 20 km por 
hora, não raro recuavam, desandando, constrangidas se encontravam de 
frente, repelindo-as, ponteiras, as ventanias ríspidas das estepes ... 

Sem dúvida, de uma tal superestrutura, a que se liga o imperfeito do ma­
terial rodante, de tração ou transporte, resultará reduzidíssima capacidade de 
trãfego. Mas a linha acreana, a exemplo da Union Pacific Railway, não vai sa­
tisfazer um tráfego, que não existe, senão criar o que -deve existir. 

Como as norte-americanas, construir-se-á -a-celeradamente, para 
reconstruir-se vagaroSamente. 

É um processo generalizado. 1 Todas as grandes estradas, no evitarem os 
empeços que se lhes antolham, transpondo as depressões e iludindo os maio­
res cortes com os mais primitivos recursos que lhes facultem um rãpido estira­
mento dos trilhos, erigem-se nos primeiros tempos como verdadeiros cami­
nhos de guerra contra o deserto, imperfeitos, selvagens~ E como para justifi­
car o asserto, o primeiro engenheiro das suas obras rudimentares- que hoje 
se fazem como hâ dous mil anos- de suas estacadas, de suas pontes e ponti­
lhões de madeira mal lavradas, superpostas em linhas sobre os styli fixi dos 
tanchões'roliços, é César. 

(t) Exemplo: Recentemente ainda, o Dr. H. Schnoor, um mestre, a quem se devem 2.000 km 
de linhas ferreas, ao discutir no Clube de Engenharia a:; condições técnicas de Madeira-Mamoré, 
não vacilou em aconselhar: bitola de 0,60m, trithos de 10 k, tipo Decauville; locomotivas de 20 to­
neladas, declives de 5%. e curvas de 20 metros de raio! 

E diz, textualmente: "Será necessáclo, a meu ver, ir assentando Jogo Os tfilhosde qualquer mo· 
do, tocando para diante de qualquer forma, fazendo pontes de madeira no lugar de tudo o bueiro, 
de toda a obra d'arte, para construir as definitivas depois de assente a línli.a." f{eVista do Clube -de 
Engenharia, VII série n~' 11, 1905.) 

Depois'-eriVolvem; e crescem, aperfeiçoando os elementos da sua estrutu­
ra complexa, como se fossem enormes organismos vivos transfigurando-se 
com a própria vida e progresso que despertam. 

É o que sucederá com a que_prefiguramos. Das primeiras linhas deste ar~ 
tigo ressaltam-lhes os efeitos sociais, que-se não pormenorizam por demasia­
do intuüivos, nos múltiplos aspectos que vão do simples fato concreto dare­
distribuição do povoamento - locando-se com segurança os núcleos colo­
niais ori agrfcolas e demarcando-se legalmente as terras indivisas - à gerên­
cia mais pronta, mais desimpedida, mais firme, dos poderes públicos, que 
hoje ali se triparte, desunida, em sedes administrativas impostas exclusiva­
mente pelas vicissitudes geogrãfiças. 

Tais resultados por si sós bastariam a justificar excepcionais dispêndios. 
Entretanto, estes são opináveis. Sob a açã·o imediata do Governo, e en­

tregue desde a exploração definitiV~f"à nossa engenharia militar, tudo induz a 
crer que as três principais seções - do Juruá ao Purus, deste ao Iaco, e do 
Jaco ao Acre - atacadas ao mesmo tempo em favorecidas pelo fâcil trans­
porte fluvial dos materiais necessários, por aqueles rios, se construirão de ma­
neira expedita e com os recursos das próprias rendas locais. 

Realmente, as suas obras de arte são inapreciãveis e os trabalhos mais 
sérios limitam-se à .construção de pontilhões e aterros, e a extensa derrubada, 
larga de 40 metros, para a mais intensa isOlaÇão do leito.2 

Sobre não carecer de extensos desenvolvimentos para captar alturas, a li­
nha não só dispenarâ túneis para varã-las, ou viadutos, e até cortes apreciá­
veis, como ainda as três grandes pontes que a principio se afiguram obriga­
tórias sobre o Tarauacâ, o Purus e o laca. Cada estação terminus, 
extremando~lhes os segmentos precitados, servirâ ao mesmo passo à nave­
gação fluvial do rio correspondente, e as baldeações de uma a outra margem 
deste far-se-ão nos primeiros- tempos sem pefttii'barem deinais o tráfego natu­
ralmente restrito. 

Assim se prorrogam dispendiosos serviços que podem efetuar-se depois, 
a pouco e pouco, à feição das circunstâncüts. A estrada crescerã com o povoa­
mento. E- ainda que atinja àquele enorme desdobramento de 726 Km e se re­
duza a uma via singela, com os necessáriOs desvios, comportando apenas a 
velocidade diminuta de 20 km por hora, serã percorrida em 36 horas justas, 
que podem subir a 48 aditando-se-lhes as que se empregam na travessia dos 
rios. 

Realizar-se-á em dous dias a viagein de Cruzeiro do Sul ao Acre, que ho~ 
je, nas quadras mais propícias, dura mais de um mês. 

A conclusão é infrangível. Não nos delonguemos enumerando-lhe os 
efeitos extraordinários. 

Fixemos outra face da questão. 
A engenharia de estradas de ferro definem-na os norte-ameriCanos nesta 

fórmula concisa e irredutível: "é a arte de fa._zer um_ dólar ganhar o maior juro 
possível". 

Dobremo-nos ao preceito barbaramente utilitário. 
O valor econômico daquele traçado é incalculável. E evidencia-se sob 

múltiplas formas; sendo naturalmente mais dignas de apreço as mais remotas, 
·oriundas do progredimento ulterior, -inevitáVel, da região atravessada. 

Fora longo apontã-las. Indiquemos uma única, mais próxima, iniediata e 
impondo-se ao raci~d!lio_ maís obtuso. __ 

A safra da borracha nos três departamentos, entre a oblíqua Cunha Go­
mes e a faixa neutralizada, durante o penúltimo período comercial de 1905, 
conforme os documento~ mais seguros foi ~::sta: 

Rio Juruá ...................... . 
Acre e Purus 

Total 

3.382.134- quilogramas 
5.256.984 quilogramas 

8.639.1/8 quilogramas 

Variando os preços atuais entre os extremos de 6$346 e 3$865, deduz-se, 
em números redondos, a média de5$000 Por cj_Uilo; e, subsecutivamente, o va­
lor total da produção- R. 43.!95:590$000; acarretando os réditps gerais 
(23%) de 9.934:985$700. 

Os números são claros e irregrafãveis. 
Ora, estes rendimentos tenderão a duplicar, não já em virtude de um de­

senvolvimento remoto, senão pelo simples fato da abertura do caminho. 
A demonstração ê de algum modo gráfica, visível. 
A exploração das seringueiras, toda a gente o sabe, opera-se, de um 

modo geral, exclusivamente nas longas fitas de massas que debruam as duas 
marget'S dos rios. Os Hcentros", anexos aos barracões de primeira ordem, são 
raros e de ordinário pouco afastados_._ Ali n_ã_o hã propriamente superfícies ex-

loradas, há linhas exploradas. E estas, de acordo com os dados existentes, 
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podem ser medidas com razQáYeLaproximação. Alongam-se, no Purus, de 
Barcelona até Sobral; no laco, de Caeté até potiCO-alêm do seringal de São 
João; de Cruzeiro à foz do Breu, no Juruá; e no Acre_ do porto do mesmo 
nome até pouco a montante da confluência do Xapuri. Somando-se a estes 
grandes segmentos os menores, do Tarauacá, do Envira e Jurupari, chega-se à 
dimensão total, aproximada, de 150 léguas de faix_as exploradas, admitindo­
se, o que nem sempre se verifica, a continuidade das mesmas. De qualquer 
modo, aquela extens_ão é um maximum,· e é a definição grãfica, visível, da im­
portância econôrriica, atual, do Território .. _ 

Surge, como se vê, dos simples sulcos dos rios. 
Ora, a nova linha será desde logo uma nova "'estrada" aberta à entrada 

dos extratores na-colheita prOnta de produtos que até hoje não lhes exigiram 
nenhuns esforçoS de cultyra. _Antes de ser uma estrada de ferro será, de f~~o. 
uma enorme uestrada" de 120 léguas, quase igual à soma das que se explo­
ram. E como as heveac brasilienses. ao revés das castílloas elásticas geradoras 
do caucho, ·se caracterizam pela distribuição unifoi'me nas floreslas, não é 
aventurosa a proporção que nos dê, de pronto, calcada em números rigoro­
sos, o valor imediato da linha pleneada- que se cónstruirã, inevitavelmente, 
em futuro mais ou menOs próximo,· submetida à diretriz que lhe mãrcamos. 

Porque à importância que lhe é própria agregam-se as decorrentes do seu 
traçado articulando-s~ a outros. 

Assim, desde que se ultime a Madeira-Mamoré, esta a atrairã, 1rf-esisti­
velmente, para o levante, realizando-se o fenômeno vulgaríssimo de uma cap­
tura de comunicações. Então ela transporá o Acre indo buscar o Madeira na 
confluência do Abunâ, ou em Vila Bela, extinguindo, de golpe, todos os in­
convenientes de três navegações contorneantes e longas. Ao mesmo tempo, 
no outro extremo, dilatando-se para oeste, perlongando o Moa e indo trans­
montar os cerro·s·abatidos de Contamana, alcançará o Ucayali, deslocando 
para Santo Antônio do Madeira parte da importância comercial de Iquitos. 
Então, a transacreana modestíssima, de caráter quase local, feita para cOmba­
ter uma disposição hidrográfica se transmudará em estrada internacional, de 
extraordinái'iOS destinos. 

• • • 
Considere-se, a correr, outro lado, menos atraente, deste assunto. 
O valor estratégico é supletivo obrigatório dos melhores requisitos que 

possua qualquer sistema de comunicações em zonas fi'o_nteiriÇas. Mede-se, 
avalia-se e estuda-se friamente, teilicãmeritC, Sem intuitos agressivos, que não 
seriam apenas condenáveis: seriam francamente ridículos no nosso tempo e 
na América. 

Assim apresentemo-lo em linhas despidas e secas, com a só _eloqilência 
das que se gizam _no resglver-se u_m problema de geometria elementar. 

Considerem-se no mapa os traçados do Purus, do Juruá e doJavari, e os 
do Madre de Dios e do Ucayali. São contrariantes. Os primeiros, nós seUs ru_­
mos a bem dizer uniformes e por igual intervalados, delineiam-se como dis­
tenso_s _ _y_alos divisórios: subdividem a terra. O_s_últimos são d~medido_s_laços 
de união_:__ abarcam-na. O_ .Uca_yaJi, a partir- da confluência do Maraõon, 
alonga-se, contorcido, de oito graus para o sul; inllete depois para leste, pelo 
Urubanba; e espalhando-se no Mishagua e no Serjali vai qüase _anastomosar­
se com os últimos manadeíros orientais do Madre de Dios~ Es_te, a partir da 
confluência do Bcni, que o leva ao Madeira, desata-se em extensíssima- ar­
queadura cortand_o_ sete graus _de longitude, para o ocidente; inflete, de leve, 
para o norte pelo thalweg do Manu; e, repartindo-se no Caspajali e no 
Shauinto, vai quase ao encontro das derradeiJ'aS vertentes ocidentais do 
Ucayali. De permeio uma tira de chão, com 5 m-ilhas de_ largura: o istmo de, 
Fiscarrald. Os dous rios abarcam quase toda a Amazônia numa área de cerca 
de 1.100.000 km 2, formando a maior península da Terra. 

A pintura hidrográfica é ·a de desconforme tenaz agarrando um pedaço 
de continente nas hastes que se encurvam, constritoras, articuladas naquele 
istmo. 

E figura-s-e-nos s-obremodo desfavorável à defesa e garantia das_ nossas 
fronteiras naqueles lados. 

Demonstremo-lo sem atavios. 
Há a princípio uma ilusão oposta. Na hipótese de um conflito com os 

países vizinhos, acredita-se, à prírlleil'a vista;-na valia inCOmparável daquelas 
três ou quatro estradas extensísSimas. Entràndo pelo Purus, pelo Acre, pelo 
Juruá, ou ainda pelo Javari, podem mobilizarRse simultaneamente quatro 
corpos expediciOriários Cin busca de outros tantos pontos longamente afasta­
dos numa faixa de operações de 700 km, distendida de N.E. para S.O.; e 
aqueles cursos de água recordam as diretrizes estratégicas das "vias con_sula­
res" dos romanos. Caem de rijo, perpendiculares, golpeantemente, em cima 
da fronteira ... 

AnulaRas, porém, a circunvalação desmesurada Madre de Dios-Ucayali. 
Revela-se o simples contraste das posições geométricasr 
De fato, ao Perpendicularismo de nossos caminhos de acesso arremeten­

tes em cheio com a orla limítrofe, que entalham- contrapõe-se o paralelis­
mo dela com as duas enormes caudais que a envolvem, ou se lhe ajustam. 

Daí esse corolário:_ os põntos Obrigados daquelas lindes remotas, que 
para nós se erigem em objetívOs longínquos_ no termo da nayegação dos rios 
-serão para os adversários os próprios pontos determinantes_ de suas linhas 
de operações. Para gararltír-mos um número lirriitruio de posições, precisamoS 
de igual número de unidades combatentes e de outras tantas viagens; eles, 
com algumas lanchas ligeiras e de calado exíguo, defendem todas as entradas. 

No caso de um recontro feliz, a nossa vitória resumir-se-â na conquista 
do campo c;lo.combate_; para eles serâ _o alastramento do triunfo. Vencidos em 
qualquer daqueles pontos isolados, sem ligações transversais com os _ _restan­
tes, resta-nos o recurso único d_o re_cuo, deixando a entrada franca à invasão; 
o antagonista, batidO e refluirido ao Pachitea, pelo Ucayali, ou ao lnambari, 
pelo Madre de Dios, pode refazer-se em mobilizações vertiginosas. 

São. deduções seguras. Completa-as outra, preexcelente, enfeixandoRas: 
excluída a hipótese de u.ma ofensiva temerária, buscando o território estra­
nho, as forças expedicionárias, nó Juruã, no Purus e no Acre, predestinam-se 
à imobilidade, depois de chegarem aos seus objetivos remotos: expectantes, 
sem podefem fiscaHzar os- estirões de matas que as separam; ao passo __ que o 
Ucayali e_ o Madre de _Dio~de_Nauta a9_i_stmo de Fiscarrald e deste à ~mboca­
dura d_o Beni, são caminhos desimpedidos para as rondas permanentes _de 
uma- fiscalização generalizada. 

Não se comparam sequer recursos tão diversos._Os dous últimos rios são 
uma estrada militar inc_omparãvel- no ligar rapidamente todos os elementos 
de resistência _e no_ facilitar as mais complexas mobilizações .. 

Ora, a linha férrea do Cruzeiro ao Acre balancear-lhe-á o valor. 
Dirigida segunda a corda daquela enorme circunvalação, contrapesarâ a 

sua influência, erigifido-se com os mesmos requisitos. 
N~q_precisai'i1.os' ºemoi}Strar. A im(lgem gCogrâfica é de si mesma bastan­

te sugestiva. 
Além dísto, o-que se deve ver naquela via férrea é, sobretudo, uma gran­

de estrada internacional de aliança civilizadora, e de paz." 
l: a ju-StifiC3çãõ:-- - -
Sala das Sessões, 17 de agosto de 1982.- Senador Jorge Ka/ume. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e df! Educação e Cu/tu-
ra.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

-Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte-

REQUERIMENTO No !62, DE !982 

Requeremos, ria fOrma r·egimefita(, e de acordo com as tradições da Ca­
sa, as seguintes homenagens pelo falCcimento do ex-Senador Henrique de La 
Rocque:-

aJ inserção em Ata de um voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolências à família e ao Estado do Maranhão. 
Sala das Sessões, 17 de agosto de (982. -Alexandre Costa- Lourival 

Baptista - Laélia de Alcântara _: Almir Pinto - Jorge Kalume. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Este requerimento depende de 
votação para cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que o desejarem. (Pausa.) 

Inicialmente concedemos a palavra ao nobre Senador Alexunçire Costa, 
seu primeiro signatário. 

O SR. ALEXANDR~E COSTA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho o amargo dever de registrar nos Anais desta Casa o falecimento 
do ilustre maranhens.e, Henrique de La Rocque de Almeida, oçorrido ontem, 
na Cidade do Rio de Janeiro. 

Esto_u encamin_!1ando _à Mesa requeri:mento _par~ de~ignaçào de hon1cnaR 
gem especial a es.se queridO amigo que, cOrno feito em todos os órgãos a que 
serviu. tanto dignificou_o Senado Federal, onde representou nosso Es_tado na-
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tal, o Maranhão, depois de, por cinco mandatos consecutivos, representá-lo 
na Câmara dos Deputados, de 1954 a 1974. 

Desta Casa foi para o Tribunal de Contas da União, por onde se aposen­
tou, depois de, também, ali ter confirmado o alto conceito que adquiriu no 
Congresso NaCional, pela sua inteirezã-de caráter, firmeia de princípios, fine­
za de trato, bondade de coração, cultura intelectual e integi'i'dade moral. 

Todos aqui éramos seus amigos e o admirávamos. Como todos o estima­
vam e admiravam na Câmara dos Deputados. Como veio a ser admirado e 
querido no Tribunal de Contas. Coni.o era admirado e querido por todos 
quantos com ele privaram. 

A grandeza dos homens se· mede não pelas energias do corpo, mas pelas 
faculdades da alma. É por isso que Henrique de La Rocque foi grande em 
vidá e é maior após a inerte. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. -Jorge Kalume- -Gostaria de dizer a V. Ex• que esta é das mais jüs­
tas homenagens que Y-r Ex~ presta a essa figUra de colega, de companheiro 
leal que foi Henrique de La Rocque. Posso fazer-assim uni pa-ralelo: Henrique 
de La Rocque era bom como São Francisco de Assis, paciente_ como Jó; era 
uma verdadeira figura bíblica e puro como uma figura de Catào. Portanto 
tem V._Ex• a minha inteira solidariedade a esse companheiro _que morreu, 
para mim, -apenas ideologicamente, mas irá continuar vivo na nossa Casa e na 
nossa memória. Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu agradeço o aparte de V. Ex•, que, 
apesar de acreano parece um maranhense, porque é esse, justamente, a _quem 
V. Ex• descreve, o conceito que tem -o povo do Maranhão, a respeito do fale­
cido Senador Henrique de la Rocque de Almeida. 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Aderbaf Jurema-:- Eu não queria ser o primeiro a inteitom"per esta 
fala de V. Ex• que nos deixa a todos nós profundamente emocionados. Ainda 
há pouco assisti ao nobre Senador pelo Rio Grande do _ _Su_l, Tarso Dutra, sair 
em prantos do Plenário, quando V. Ex• começou a se refeiifàquela criatura 
admirável que foi Henrique de La Rocque. Mas como Presidente do Conse­
lho Nacional da Escola da Comunidade não poderia deixar de me asSociar,­
como já ó fiz no meu esCrito, à moÇão de V. Ex li, porquanto Henrique de La 
Rocque, na Campanha Nacional da Escola da Comunidade, como seu Presi­
dente Executivo deixou a sua marca de bondade acompanhada de uma ativi­
dade ímpar, por que Henrique de La Rocque sabia aliar aCJ.Uela ternura hu­
mana a uma _capacidade realizadora admirável. Por ísSo estamOs diante de 
um personagem mais poético do que humano. Henrique de La Rocque diria, 
parodiando Joaquim Cardoso, o poeta morto de Pernambuco; .. Era um me­
nino. Henrique de La Rocque era mais do que um menino: era um anjo". 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agradeço muito honrado o aparte de 
V. Ex~ 

O Sr. Bernardino Viana- Nobre Senador, quer me_concedú tambêrn 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com multa honra, nobre Senador 
Bernardino Viana. 

o Sr. Bêrnardino Viana-- Quero associar-me às suas-·cngnas Pãlavras, 
dignas porque enaltecem um dos_ homens públicos maTs bondosos com que já 
convivi. Na Comissão de Constituição e Justiça ele soTrüi.- quaOdo cOmetía­
mOs uma gafe, quando não desempenhávamos a contento uma m-iSSã-6-que ele 
nos confiava, como Presidente daquela Comissão. Ele so_fría COiiOsco nas nos­
sas decepções e sorria conosco nos nossos._sucessos. Henrique de La ~ocque 
era um homerri bom, homem digno de estar no céu. Muito obrigado a V. Ex'-

O SR. ALEXANDRE COSTA -~Muito obrigado, nobre Senador Ber­
nardino Viana. 

A grandeza dos homens se mede não pelas energias do corpo, mas pelas 
faculdades da alma. 't por isso que Henrique de La Rocque foi grande em 
vida e é maior após a morte, quando nos lembramos dele para reverenciar -is 
imensas grandezas de sua alma intrépida, que adornaram uma personalidade 
ímpar. 

Os seus 70 anos de vtda marcaram urna trajetórià de bondade, aliada ao 
trabalho constante e eficiente. Feliz dele, que não semeou arestas, nem criou 

desavenças. Foi sempre a mão protetora para aqueles que dele precisaram e a 
palavra confortadora em todas as crises. 

Por isso já, hoje, dele temos saudade. E essa saudade vai aumentar com o 
tempo, porque sua presença faz falta, principalmente na ârea política, em que 
as divergências são inevitáveis. 

Que.seu exemplo, de homem bom, de homem leal, de homem íntegro, 
seja- se-riipre seguido por nós todos, que fomos Seus arrligos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está de luta o Maranhão! 

O Sr. Almir Pinto- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra a V. Ex•, Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs~ Senadores. 

É com profundo pesar que uso neste instante a palavra para, em nome da 
Bancada do meu Estado, o Ceará, dar apoio a esse requerimentO" apresentado 
pelo ilustre Senador Alexandre Costa ·c-om -que pranteia, a memória de um 
homem que, no meu entender foi uma figura apostular, um "mago" da., since­
rídade e da bondade. Acostumei-me a ver, logo que aqui cheguei, ainda nova­
to no Senado da República, sentado quase que permanentemente à minha di­
reita, na ponta desta terceira bancada, aquela figura simples, tranqüila, bon­
dosa, -que· ao apàrtear quálque-r um dos seus colegas o fazia com mansidão, 
com lhaneza e diga-se ainda, com beleza argumen_tação. Era Henrique de La 
Rocque uma figura singul_ar: O_ nobre Senador Bcrnardíno Vi"ana, que comigo 
sempre· presente à COCriissão de Constituição e JuStiça, juntos, tivemos a feli­
cidade de tê-10 como Presidente naquela Comissão Permanente da Casa, que, 
com muita lisura presidia, ~ando aos -trabalhos orientação segura, às vezes, 
em momentos de sérias dificuldades. O Presidente Henrique de La Rocque, 
tinha sempre a palavra corda ta harmonizando as idéias para que tudo corres­
se. dentro da forma regimental e constitucional. 

o· Sr. Ageiwr Maria - ·Pei-niite ·v~ h~ -um aparte? 

O SR. ALM!R PINTO - Com o maior prazer. 
O Sr. Agenor A-faria - Senador Almir Pinto, cheguei a esta Casa em 

1975, quando tive a oportunidade de conhecer de perto o Senador Henrique 
de La Rocque. Em todos estes anos, mais de sete anos de convíVio, eu, apren­
di muito com S. Ex~., porque, independente de ser -homem cheio de humilda­
de, e na minha concepção uma das grandes coisas da vida é o sentimento de 
humildade, sentimento realmente que nele era riquíssimo. Ele era um homem 
desprovido também de qualquer sentimento de vaidade, graças ao seu espíri­
to de grandeza. Naquela simplicidade e n_aquela grandeza de coração, eu 
aprendi a admirar Henrique de La Rocque._ E posso dizer a V. Ex• o seguinte: 
não é só o Senado Federal que pranteia a morte desse ilustre desaparecido, 
acredito que todo o Brasil. Eu quero, nesta oportunidade, levar ao povo do 
Maranhão e a todos_ os maranhenses a certeza inequívoca de que ele plantou 
besta passagem efêmera pela terra a grandeza do seu gesto, o seu sentimento 
que enobrece não só a sua personalidade mas a tQdo o Maranhão. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• o primoroso aparte que 
vem, na verdade, fazer parte deste modesto pronunciamento que ora faço em 
homenagem a um colega que, em vida, foi uma figura de caráter incorruptí­
vel, de atitudes retilíneas de Privilegiada cUltura. 

-Sr. Presidente, a imprensa brasileira e a de Brasília, em particular, pran­
teiam a morte de Henrique de La Rocque, que, como Presidente do IAPC, 
construiu, no Jardim de Alá, na antigã Capital da Rer}úbfica, o conjunto resi­
denc:ial dos jornalistas. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, um recorte do Jornal de Bras ma que pas­
sarei a ler para que fiquem constando dos Anais desta Casa, os traços biográ­
ficos do inesquecível Senador Henrique de La Rocque, o desempenho nas 
funções_ que exerceu, com probidade e honradez, indicador in conteste da von~ 
tade que o animava de bem servir ao seu Maranhão e ao Brasil. 

Diz o Jornal de Brasília: 

Vítima de Câncer, 
La Rocque morre 

no Rio aos 70 anos 

RiO- Vítima de cãncer, morreu ontem no RiO, aos 70 anos de 
idade, o senador Henrique de La Roque, que estava internado há 30 
dias no HSE - Hospital dos Servidores do Estado. 
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Ministro do Tribunal de Contas da União~ desde 27 de agosto 
de 1980, era casado com dona Maria Amélia Marinho La Roque 
Almeida, desde 1949. Natural de São Luís do Maranhão, filho do 
comerciante Marcelino Gomes e Almeida Júnior e de dona Marieta 
La Roque Almeida. Internado hã 30 dias no HSE, La Roque, que 
morava em Brasília, tinha várias condecorações. Entre elas a Ordem 
do Mérito Militar, Ordem do Mérito da Marinha, Ordem do Mérito 
da Aeronáutica, Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Ordem 
do Mêrito de Brasília e Medalha da cidade de São Luís do .Mara­
nhão. Radicado no Rio de Janeiro; desde 17 anos de idade, La Ro­
que, como presidente do então Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Comerciários, construiu no Jardim de Ala o conjunto resi­
dencial dos jornalistas. A prestabilidade era uma das prinCipais ca­
racterísticas de Henrique de La Roque, segundo as pessoas que com 
ele lidavam dia-a-dia. Era uma pessoa simples, católica e muito 
preocupada com a família. La Roque, que não tinha filhos, de onde 
estivesse, procurava sempre manter contato com os irmãos Antô­
nio, Maria Celeste, Francisco, Jorge, Carlos ou Hélio. O sepulta­
mento será hoje às 15 horas, no cemitério São João Batista. 

Henrique de la Roque Almeida nasceu em São Luís do Mara­
nhão, onde concluiu os cursos preparatórios, bacharelando-se pela 
Faculdade Nacional de Direito, no Rio de Janeiro, ingressando 
como funcionário do Minisiério da Fazenda em maio de 1934. Jor­
nalista profissional, trabalhou em vários órgãos de imprensa, 
cobrindo o setor do Supremo Tribunal Federal. 

Chefiou uma dos departamentos da Câmara de Reajustamento 
Econômico, cuja função específica era exarriinar as- dívidas da la­
voura. Presidiu o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Comer­
ciârios (IA PC), de fevereiro de 1951 a novembro de 1953. Sua admi­
nistração nesta autarquia fot marcada pela assistência objetiva de 
problemas hosPitalares: fez construir hospitais do Instituto no Rio" e 
São Paulo e concluiu o do Maranhão. 

Eleito deputado federal pelo PSP (Partido Social Progressista) 
maranhense em 1958, exerceu, na quarta legislatura as funções de 
membro efetivo da Comissão de Legislação Social e suplente da Co­
missão do Serviço Público. Foi relator da comissão especial encarre­
gada de estudar a federalização da justiça e encarregado do relatório 
final da Comissão de Inquérito que investigou irregularidades nos 
institutOs--de previdência. Reeleito em 1962 pâra a quinta legislatura, 
duas vezes ·consecutivas, conquistou a segunda secretaria da mesa. 

Partidário -do intervencionismo ecoriômico~ apoióii (f -mono­
pólio estatal do petróleo, das telecomunicações, da eletricidade e 
dos minérioS atômicos, considerando que este quadro poderia ser 
ampliado por imperativ-os· de interesse e da segurança nacional. Não 
considerava imprescindível a reforma constitucional-para- que ·se 
promovesse uma reestruturação agrária, nlas era pela desapro­
priação dos latifúndios improdutivos. 

Senador em 1974, pela extinta Arena, municipalista, católiCo, 
não apoiou proposições divorcistas e era doutrinariamente social­
democrata e ideologicamente centrista. 

A SrP Dulce Braga - Permite~v. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO ~ Pois não, nobre Senadora. 

A Sr"!' Dulce Braga- Nobre Senador, o Estado de São Paulo também se 
associa a estas manife_stações de pesar, e como V. Ex• e o_s nobres oradores 
que o precederam disseram, não só do Maranhão as lãgrimas pa-rtem, mas de 
todos os Estados do Brasil, e neste momento desta Casa de leis. Tive a honra 
de apor a minha assinatura às manifestações de pesar encaminhadas pelo 
nobre Senador Alexandre Costa, e quero dizer, qUe São Paulo, que acompa­
nhou de longe e de perto_ a vida e a obra desta grande figura que serve de 
exemplo e de modelo para nós os que ficamos; São Paulo pranteia neste iilo­
mento e dirige os seus votos _de pesar ao" Maranhão e ao Brasil. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte da nobre Senadora Dulce 
Braga, que vem exatamente emo_Id1:1rar ~_te enc~minhamento de votação que 
ora faço,- em homenagem póstuma àquela figura a quem poderemos atribuir 
o mens sana in corpore sano. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira mperiiranecer -sentados. (Pau­

sa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrt9) - -Srs. Senadores: 
Há dois anos, numa tarde como esta, no mês de agosto, neste plenário, o 

então Senador Henrique de La Rocque recebia de todos os Senadores presen­
tes as homenagens pelo que ele havia sido ao longo de sua vida, um parlamen­
tar na Câmara e no Senado, representante não só do Estado do Maranhão 
mas dos i_nteress~ do povo _brasil~iro. 

Jã naquela tarde, todos nós reverenciávamos a figura daquele grande 
amigo que, à noite, nO-Clube do Exército, cercado pela presença do Senhor 
Presidente da República, de Ministros de Estado e de representantes de todos 
os segmentos da sociedade brasileira, recebia o então Senador Henrique de 
La Rocque as homenagens do povo brasileiro pelo muito que ele fez pela nos­
sa Pátria. 

HOje, neste instante, o seu corpo está Saindo para a sua tumba, sua últi­
ma morada, no São João Batista, no Rio de Janeiro. 

A Mesa, sensibilizada com a morte do ilustre colega e grande brasileiro, 
fez-se representar, através dos Senadores d"o Rio de_ Janeiro e do Senador 
Lourival Baptista, e fará cUmprir o cjue foi determinado pelo Plenãrio, a in­
serção em Ata, de voto de profundo pesar, e apresesentarã condolências à 
família e ao Estado do Maranhão. E muito mais, em homenagem a esse gran­
de homem que eu sei que toda a Casa, seus servidores, os jornalistas, tudo 
aquilo que significa a instituição parlamentar e sobretudo o que o Senado 
nesta tã.rde representa, chocada e triste com o desaparecimento desse grande 
maranhense, a Mesa, interpretando o Regimento na sua maior amplitude, vai 
suspender a sessão em homenagem ao grande brasileiro, a esse homem que 
marcou a sua vida e que foi um instante da vida política, o Senador Henrique 
de La Rocque. Vamos, portanto, cumprfi'- o determinado em plenário e sus­
pender_ a sessão, em homenagem a esse grande brasileiro. 

·O SR. PREI)IDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
designo para Ordem do Dia da próxima sessão_ as matérias coristantes da pau­
ta de hoje, mais os Projetos de Resolução n9s 232, 241 e 280, de 1981, assim 
constituída: 

1 
-- ----

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão óe seu Parecer n9 1.09S, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do RiO Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364.20:0,00 (Viil!€fe nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e du~Ent~s c~uzeiros)_,o '!':~nta~~-e de §c~!\_dívidã consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.09"9",·ae: 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. -pela ~onSfit:uciorialidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requ~r!"?ento n~" 123J'82, dó Senador Dir­

ceu Ça!doso, de audiên~ia _9-a Comi~são _de _fin~pças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 258, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos _e treze mil e duzentos cruzei­
r9s), o montante de .sua dívicfa consolidada. tendo 

PARECERES, sob ·n's 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça~ pela conStitucionalidade e jurídiddade, com 

-voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do PfOjeto de Resolução n~" 266, de 1981 (apre­
sentado pela Corilissãá-de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.00Cr,oo (trinta e nove rriílhões e trezentos mil cruzeiroS), o-montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
_:_de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridieidade; e 

- :_;.-de Municfpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 145, 
de J~82),_que autpri_~? __ a_ -~!:_~fe_!fur~ __ Mugíç_ip_~l g~ _4J,exâ_p_i::l (GO) a el_evar enl __ 
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CrS 7.279.000,00 (sete milhões~ duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES~ sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela-constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Afunicípios, favorável. 

5 

Votação, em turno ún1co, -do Projeto de Resolução nll 33, de 1982 (apreR 
sentado pela Comissão de_ Economia como coriclusão de s.eu Parecer n~ 189, 
de 1982), qae autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP} a eleviiiemTr$-
29 .745.360,00 (vinte e nove milhões, Setecentos e quarenta e cinco iiiif; trezêriR 
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida Consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e. Justiça, pela constituciorlaliaaae-e j"Uridícídade; e 
-de Municípios, favor-ável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç~o n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.4_83.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quafrocentOs e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida_consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de }.funicípios, favoráveL 

7 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n'il 108, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como con_clusão __ de_--seu Parecer n'il 713, 
de 1981). que autoriza o Governo do Estado do Rio-Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e noR 
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e_nove Cen- -­
ta vos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 240, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 i.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim-{MS) a ehwar em Cr$ 
12.356.000,00_ (doze milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único; -do Projeto de Resolução n9 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
Cr$ 159.638.841,00 (cento c cinqüenta e nove milhões, seiS-Centos e trin-ta e­
oito mil, oitocentos c quarenta e um cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador DirCeU Cardoso; e 
-de Municfpios, favo:fâvel 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'il 80, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 423, 
de 1982), que autoriZa a Prefeitura Municipal de TOcarltinópolis (GO) _a ele­
var em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o montante de sua dívida coilsolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982, das Comissões:~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucion-alidade ejuridicídade; e 
-de Municfpíos, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n9 2r8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 1.270, 
de 1981), que autoriza o GOverno do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
988.601.570;49 (novecentos e oitenta e oito niilhões, seiscentos é três -n:lÍI~· qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quãrenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituiçâo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 z:;n~ de 1981 (apre­
sen-tado pela Comissão de Econonlia como corlclusãO de seu Parecer n"' 1.27-6, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em Cr$ 
25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único;-~o Projeto" de Resolução n'? 14, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusãO de Seu Parecer n'? 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 
360.00Q.ÕÜO,OO (trezentos e sessentã mi-lhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municipios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 59, de l982(apre­
sentado pela Comissão de Economia cornO conclusão de seu Parecer n9 334, 
de 1982), que aUtoriza o Gov_erno do EStado do Rio de Janeiro a eievar em­
CrS 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e.nove .. milhões e duzen­
tos mil cruzeiros)~ o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Comissão 
-de COiistituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 102, de 1982 (apre- _ 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 530, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de 
empréstimo externo, no vaio_r de USS 150,f?OO,OOO.OO (~ntO e _cinqüenta nii­
lhões de dólares norte=amedcinos), destinada a projetos de saneamento bási­
CO-e a investimentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo- ME­
TRO, tendo 

PARECER, sob n• 531, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela con-stitucionalidade c juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

16 

Votação, em turno únic-o~ do ?rojeto de ~esoluçãº _nll91, de 1982 (apre-­
Sentado pela Comissão de Economia cõmo conclusão de seu Parecer n9 488, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal oe Sousa (PB) a elevar em CrS 
57.600.000,00 (cinqüentã ·e séte milhões e seiscentos mil cruzeiros) o inontante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 489 e 490, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 188, de 1981 (aprc­
sent~do pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.116, 
de 1981), qu_e autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (um~bilhão, quatrocentos e 
trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiR 
ros), tendo 

PARECER, sob n' 1.117, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOn-alidade ejuridicidadc, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
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18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 184, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coriclusão de seu Parecer n9 1.100, 
de 1981), que autoriza o governo -do Estado de São Paulo a elevar em CrS 
393.810.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez mil cru­
zeiros) o_ montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.101, de 1981 da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 273, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coilclusão de seu Parecer n'i' 1.473, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr$ 4.182.160.000,00 (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, cento e 
sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.474 e 1.475, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionãlidade e juridicídade; e 
-de Município:s;-ravorãvel. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 8, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 24, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar c;_m Cri 
2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e cinqüenta e 
seis mll, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida cOnsolidada, tendo 

PARECER, sob n• 25, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorfãlidade e juridicidade. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 61, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 352, 
de 1982), que autoriza a Prefeítura Munícipãl de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e·aezenove milhões, trezentos e seSsenta mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sol> n•s 353 e 354, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municfpios, favorável. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 106, de 1982 (apre­
sentado pela.Comissão de Finanças como c_onclusão de seu Parecer n'i' 546, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 60,000,000.00 (sesSenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinada à implementação de obras da linha 
leste-oeste do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECERES, so~b~nos 547 e 548, de 1982, da Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
--de Munic{pios, favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 107, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 549, de 
1982), que autoriza a Prefeitura do MunicípiO de São Paulo a contratar em-­
préstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla· 
res norte-americanos) destinado ao programa de investimentos urbanos, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Munidpios, favorável. 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 202, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n'i' 1.207, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar emprésti­
mo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólare.,.:; 

norte-americanos), destiilado ao li Plano de Metas Governamentais- PLA­
MEG !I- 79/83, tendo 

PARECER, sob no 1.208, de 1981, da Comissão. 
- de ConStituição e :Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

25 

Votação, em turno Unico, do Projeto de Resolução n'i' 261, de 1981 (apre­
sentado pela Comíssãó de Economia como conclUsão de seu parecer n"' 1.435, 
de 198J), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
1.394.841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e quatro milhões, oitocentos 
e quarenta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça - JP Pronunciamento: solicitando infor­

mações complementares do GQvef-no do Estado de Minas Gerais e do Banco 
Central do Brasil, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P Pronuncia­
mento (atendidas as informações): pela constitucionalidade e juridicidade. 

26 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de_ 
aposentadoria especial para o comerciário, na- forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela conStitUcionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, f:lvorãVei; ---
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

27 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima_, que modifica dispositivo da Con­
SO-lidação das Le-is do Trabalho, para o fim- de determinar que o pagamento 
por horas ext~as habitua~~ também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constillJCÍonalidade e juridicidade; 
-de· Leg_islaçãâ- SOcial, fav-Oráv~l; e ~~ 
-de Finanças, favorável. 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurldicidade e, no 

mérito, favorável, nos tei:"rilos de suOstitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Jusfiça. 

~29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 
1978, de autoria" do Senador Acci_oly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno·, do Projeto -de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nels'on Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n'i' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalh_a_dores avulsQs, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a l.I99, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela êonstitucí0n3lidade e juridicidade; 
-de Legislação- Social. favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

31 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 362, de 
1979, de autoria do Senador_Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718. de 12 de nov~mbro de 1979. tendo 
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PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justfça; 
-de Legislação Social,· 
-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

32 

Discussão, em turno único·, do Projeto de Resolução n'>' 40, de 1981 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n<:> 309 j81, de autoria do Se· 

nador DirCeu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

33 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nC? 232, de 1981 (a· 
presentado pela Comissão de Economia como coriclusão d~ seu parecer n<? 
1.306, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar 
em Cr$ 875.103.660,51 (oitocentos e s·etenta e eiricó milhões, cento e três mil, 

·seiscentos e sessenta cruzeiros e "cinqüenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

34 

Discussão, em turno único, dó Projeto de Resolução n9 241, de 1981 (a· 
presentado pela Comissão de Finanças cámo conclUsão de seu Parecer n9 

1.345, de 1981), que autoriza a Pr_efeittúa Municipal de Manaus a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor deUS$ "lO,OOO,OOO~O(t(dez milhões 
de dólares norte·americanos) destinada a programação de inv_estimentos na­
quele município, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadse e jiuridicidad,e, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de MunicípiOs. favorável. 

35 

Discussão, em tümo único, do Projeto de Resolüção n9 280, de 1981 {a· 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.494, de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (trêS bilhões, quinhentos e onze milhões, 
quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.495 e 1.496, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

36 

Discussão, em pritneiro turlio, do Projeto de Lei do Senado nC? 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 e 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação SOcial, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de rills 1 e 2~CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame- da COmissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 15 horas e 6 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÀO DE 12-8-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. o ilustre- Üder da Maiori"ã; senado!- José -Lins, aríiinara -bem há pouco, 
que está semp-re ansioso ê: receptivo por contribuições_ sérias, quero lhe trazer 
uhlá. No entanto, a sua ausência me remete diretamente à AsSessoria do Mi· 
nistério da Aeronáutica nesta Casa, que deve existir e dev_e estar atenta ao que 
dizem da tribuna os Senadores. Espero que a assessoria do Ministério da Ae· 
ronãutica esteja atenfu pã.ra tne OuVir, e,--erri segundo passo, a assessoria do 
ilustre Líder no Senado, Senador José Lins. 

Trata-se de uma contribuição séria C:J.ue quero trazer às achegas do ilustre 
Lídef e à consideração -do ~inisthiõ da Aeronãuiicã. 

A Amazônia, como se sabe - e todos os. técnicos ~ homens sério_s deste 
País reconhecem como o maior manancial, o maior rendilhado potamográfi­
co do planeta, agasalhando uma fauna piscosa iriex-cedível, incomensurãvel, 
mas abandonada, depredada e dizimada pelo consurnismo -tem um porto, 
como o de Manaus, que recebe cerca de 70 a 80 toneladas de pescado por dia, 
trazidas por navios pesqueiros que pervagarn o arabesco amazônico. 

Calculadame'nte 20 toneladas por dia, deste pescado, é jogado fora por~ 
quanto se deteriora em virtude da alta temperatura que alcalenta aquela re­
gião. 

Desde longa data que todos os. amazonenses reclamam a instalação de 
um terminal pesqueiro, isto é, instalações que servissem para o apartamento 
dos navios pesqueiros e para o armazenamento da sua bagagem, isto é, do 
peixe, frígorífiCos ·capazes de agasalhar o peixe quando chegassem em abun· 
dância para suprir as carências na entressafra e, possivelmente, ser exportado, 
em grande quantidade,saciando a fome do Nordeste e do resto do Brasil. 

No entanto, esta pretensão se arrasta de longa data pelos corredores dos 
Ministérios do Planejamento, da Indústria, do Interior e da Agricultura, até 
que encontrou, por fim, um arrimo na Superintendência da SUDEPE. Resol­
veu a SUDEPE, milagrosamente, talvez graças aos seus administradores, 
pri_!J.cipalmente ao atual e ao anterior, prC?videnciar um estudo meticuloso 
para a instalação desse terminal pesqueiro. Feito o estudo, foi concluído, 
também, o projeto que resolveria, definitivamente, o· desperdício cdminoso 
do peixe que se perde diariamente. Foi escolhida uma ãrea denominada Pon· 
ta Pelada, próxima ao velho aeroporto de Manaus que, hoje, serve apenas 
pata atencier às rotas de âmbito estadual; não recebe mais aviões de linhas in­
terestaduais ou iniernacíonais, estes jã encontram pouso no Aeroporto Inter­
nacional Eduardo Gomes"que orgulha o Estado e o Brasil, sendo considera­
do, talvez, o melhor do Brasil. Pois bem, Sr. Presidente, depois de os técnicos 
da SUDEPE terem concluídos todos os estudos, o projeto, e terem eScolhido 
a área, dependendo apenas de o Governo do Estado doá·la à SUDEPE para 
que nela fosse inst_a]ªdo o terminal pesqueiro~ porém ·o ex-Governado_r__do 
Amazonas, Sr. José Lindoso, resolve doar a área ao Ministér-ío da Aeronáuti· 
ca, e o Ministério da Aeronáutica, naturalmente, sem ter conhecimento da~ 
quela escolha feita pela SUDEPE, recebeu, corno todo donatário_ recebe, as 
dádivas do doador. 

O fato permanecia sem notoriedade, mas eis que o Delegado da SUDE­
PE em Manaus, há poucos dias na televisão- em vir_tu_de dos reclamos que 
as cl_asses conservador~.s, as cooperativas _de pesca, as colônías- de pescadores 
e toda população vem fazendo junto à SUDEPE para conclusão ou o início 
desia obra, declarou que o terminal pesqueiro de Manaus não foi começado 
porque o governador doou o local à Aeronáutica, local ideal, local preferido, 
local cujos estudos batiam __in rotum_. __ 

Quero Sr. Presidente; fãzer um apelo patétiCo ao Ministro da Aeronãuti­
ca, g~-~~~_y-~rá tom~-~ conhecimento da minha fala, através da assessoria que 
deve ter no Se!iado----:- Faço este apelo patético à S. Ex', o ilustre Mfnistro d3. 
Aeronáutica, para que--erit.ie eril entendimeritos com a Delegacia da SUDE­
PE, em Manaus, com o Governo do Estado que agora, está sob. a responsabi~ 
!idade do Dr. Paulo Pinto Neri, e desfarçam a doação, ou a Aeronáutica doe 
a área à SUDEPE para que o terminal pesqueiro de Manaus seja instalado 
com brevidade. 

Acredito que o Ministro_da Aeronãutíci, -assim como o ilustre Líder José 
Lins, tornando conhecimento deste meu apelo patético, reconhecerão que so~ 
mente naquela área é possível instalar-se o terminal, quando apenas ela 
preenche todos os requisitos. Temos que convir, um terminal pesqueiro faz 
exigências severas para sua instalação e para sua eficiência só a área escolhida 
preenche todos os requisitos. 
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Apelo à inteligência e patriotismo do Sr. Ministro da Aeronáutica para 
compreender que vai ser muito mais útil à Nação e à segurança nacional a 
conclusão do terminal pesqueiro de Manaus, do que as possíveis obras que o 
Ministério __ d_a_Aem_náutica_ realizar naquela área. AcrePjto até ~q_ue o Mi!lis­
tério nem sequer tenha reivindicado a doação, Tenha sido um~ doação super­
fluamente gratuita. Porque a doação já é gratuita, mas tenha sido muito mais 
gratuita por não ter sido sequer solicitada. Apenas por ficar na área cOntígua 
ao aeroporto velho, que atende apenas a aviões de pequeno porte, ela tenha 
sido doada ao MinistériOda Aeronáutica.- Ma,s o Ministério há d~ te~ sc;~siPi­
lidade, há de compreender que o terminal pesqueiro de Manaus é uma obra 
inlperiosé:i, Trig-enTe e urgente. Sãó 20 toneladas de peixe que se perdem diaria­
mente. Esses dados não são meus, são dados da SUD_EPE e são dado!i bene­
volentes. Vinte toneladas de peixe ·que se perdem por dia por falta de frigorifi­
cação, por falta de um terminal pesqueiro. Acreditamos que com a conclusão 
do terminal pesqueiro de Manaus, ampliar-se-ia de tal modo a indústria da 
pesca, haveria inspiração para a instalação de criatófiOS~ de-viveii'Os, de fa­
zendas aquáticas~ desde que não podemos nos limitar a dizimar os la_gos·e os 
riOs, não podemos- nos condicio-nar a apenas -retii"ãi o peixe· do rio sem facili­
tar sua proliferação. Precisamos irfstalã.r cõrit urgência aS fazendas aquáticas, 
transformando os lagos naturais ein viveiros ·que poderão produzir, mil, 10, 
100 mil vezes mais do que a natureza propicia; -

As fazendas aquáticaS serão o segundo passo empós a conclusão do ter­
minal pesqueiro, que é Imperioso considerando que as fazendas aquáticas só 
poderão ter consecussão__depois da existência de um terminal pesqueiro que 
possa agasalhar a produção em abundância de peixe,-o qUe fatalmi!hte Ocor­
rerá nas fazendas aquáticas. 

Fica aqui, portanto, o meu apelo patético, Sr. Presidente, ao Sr. MinistrO 
da Aeronáutica ·e ao ·sr. Líder da Maioria, que pede sempre contribuições 
sériaS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA}IJAR FRAN-. 
CO NA SESSÃO DE 10-8-82, QUE SE REPUBLICA POR HA­
VER SAlDO COM INCORREÇ0ES NO DCN- SEÇÃO li­
DE ll-8-82. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronunci& o seguinte discurso. Sem reVisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela sua importância histórica, pelo momento em que vivemos, gostaria 
de fazer constar dos Anais do Senado Federal, o manifeS.to entregue ontem 
pelos intelectuais mineiros ao candidato do nosso Parti~o, Senador Tancredo 
Neves. 

O mailifesto, Sr. Presidente. foi lido pelo grande escritor e jornalista Ay­
res da Matta Machado Filho e diz, entre outras coisas, o seguinte: 

Mineíros! Brasileiros! 
As eleições de 15 de novembro de 1982 não são apenas disputas 

por cargos relevantes em todo o País. 
Nas urnas estará em jogo o destino de um povo e suas possibili­

dades de construir uma sociedade mais justa, mars- atuante e ni.aiS 
consciente. 

O que se decidirâ é a própria vigília democrática em direção a 
mudanças definitivas e lriádiãveis. 

Cultores e propagadores do pensamento libertário de Minas, 
combativos e resistentes durante todos estes anos de arbítrio e obs­
curantismo, nós, jornalistas, escritores e artistas de todas as catego­
rias profissionais, trabalhadores da cultura e da arte, julgamo-nos 
no dever de empunhar, como sempre empunhamos. a mesma ban­
deira e os mesmos ideais que fizeram de Minas a vanguarda política 
e democrática do Brasil em todas as épocas. 

O que nOs une é o sentimento indignado de oposição. 
O que nos chama é a palavra de Minas. 
E a palavra de Minas é uma só: BASTA!!! 
Basta de política sedimentada na corrupção e nas mentiras ofi-

ciais, na troca de favores e no tráfico de influências. 
Basta de entreguismo. 
Basta de autoritarismo e tecnocracia. 
Basta de inflação e desemprego. 
Ao dizer Basta, unimos nossa· voz às vozes- daqueles que jã vêm 

dizendo não a tudo isto durante todos estes.ao_os- O PMD_a. Úni­
ca opção viãvel de mudança social, de transfOrmação de idéias, de 
reconstrução da sociedade brasileira. de reforma de todos ps setores 

da vida pública, de debates livres e democráticos, da volta do poder 
ao povo. 

O PMDB, em Minas, é Tancredo Neves, patrimônio político 
nacional nas IWas pel:3. dignidaÇ_e d~_!!<;~sso povo na:s trincheiras da 
oposição. Incansável, soube sempre dizer não com veemência a toda 
espécie de imposição. Um claro e sonoro não, que ecoa das monta­
nhas de Minas e se espalha por todo o País. Com Tancredo Neves, 
também queremos fazer ouvir o nosso grito: 

A-s ur11as pela vit~ria co~ o PMDB!!! 
Minas, 1982 

Ayres da Mfttta Mãchado Filho- Escritor e Jornalista. Afonso Á vila---:-
. Poeta.c Adélia Prado- Poetisa. Amilcar de Castro Filho- Escultor. Ángelo 

Prazeres - Jornalista. André de Proença - Ator. Arildo Barros - Ator. 
Arihur Vianna __:._-:-rorõalista. ·ArnalCio"B~ -Rrbeíro·=- Músico. Ar:Y QUifltella 
-Escritor. Alberto Escalada - Repórter Fotográfico. Amàzile Vídal Go­
mes- Advogada. Alberto de Sena Batista- -Jornalista. Afonso José de 
Mdo -Jornalistã.. AluiSio Morais- Jornalista. Aderbal Teixeira Rocha­
Advogado. Alexandre S.alles --Músico. Álvaro Fraga- Jornalista. Altami­
ro Barros -Jornalista. Antônio Fernando Couto-:- Ator. Álvaro Apocalyp­
se - Artista Plástico. Afonso Drummond - Diretor de Teatro. Antônio 
Meira - _Jor_nã.listaL Antônio Luiz Prado - Jornalista. Afonso de Oliveira 
Barroso- Jornafista. Afcione Araújo- Escritor. Albúto Graça- Cineas­
ta. Antônio José Chediack --Filólogo. Argemiro Ferreira - Jornalista. 
Aglaér Araujo_ Cordeiro de Mello -:---_ Designer. Aluízio Salles Júnior- Ci­
neasta. Ãlvaro Hardy_-:- Arquiteto. AntôniO Grassi- Ator. Ai tino Barbosa 
- Arfísta. Alípio Castelo Branco - Arquiteto. Branca Maria de PauJa -
Escritora. Breno Milagres- Músico_. Bernardo Matta Machado- Ator. Be­
lisário Barros- DiretOr de Teatro. Benito Barreto- Escritor. Beth Autran 
- Socióloga. ~eto Guedes - Músico. Berenice Menegale - Musicalista. 
Braz Chediack - cineasta. Babaya- Cantora.~ Carlos Herculano Lopes­
Escritor. Célio de Castro- Médico. Carmen Paternostro- Bailarina. Car­
los Henrique M. Santiago - Jornalista. Charles Carvalho Castro- Médico. 
Cristiano- Artista Plástico. Carlos Wolne)': -_Artista Plástico. Carlos Car­
retero - Artista Plástico. Cristina Lima - Jornalista. Cordélia Fontainha 
Setta- Teatróloga. Cláudio Versiani- Fotógrafo. Cláudia Barcellos Gui­
marães- Jornalista. Carlos Qla_vo_ Cunha Pereira- Jornalista. Celso Fonse­
ca- Dramaturgo. Carlos Eduardo Prates- Maestro. Cecília Puntel Motta 
de Moura- ProfeSsora. Clóvis Marques Horta- Jornalista. Celso Adolfo 
- Compositor.-Cleurice Fernandes da Si_lva Alves- Jornali~ta. Cefas Alves 
Meira- Jornalista. Carlos Kroeber --Ator. Caulus- Cartunista. Carla 
Corrêa- Jornalista. Carlos Rocha- Diretor de Teatro. Cláudia Maria Ma­
chado da Silva- Arquiteta. Celene Araújo- Artista Plástlca.-Clara Nunes 
- Cantora. Clébio Maduro - Artista Plástfco. Cãssio Rogério Ramos -
Professor. Décio Noviello- Cenógrafo. Dirceu Horta- Jornalista. Déa Ja­
nuzzi- Jornalista. Dirceu Xavier -oAdvogado. Dulce Beltrão- Coreógra­
fa. D"irlórah do Carmo- Jornalista. Dêlio __ Rocha- Jornalista. Duílio Go­
mes- Escritor. Damião Alves- Psicólogo. Dorsila Caldeira de Castro­
Professora._ Dédõ Noviello - Cenógrafo. Dulce Brittes =- Atriz. Eliane 
UlboaSilveira- Reiações Pública. Elmo_RoSa- Poeta. Eid Ribeiro- Tea­
trólogo. Eolo Maia --Arquiteto. Eurípedes Palazzo- Geólogo. Eliane Ma­
ris -Atriz. Elizabeth Fleury Teixeira- Jornalista. Eliane Álvares da Silva 
CampOs- Psicóloga. Eduardo Castor- Jornalista. Edson Fernandes Mar­
tins -Jornalista. Eduardo Rodrigues - Ator. Edilson Botelho --Ator. 
Enezila Moura Campos- Artista Plástica. Ernilson Pereira- Músico. Eli­
zabeth Sacramento Rodrigues Viana -Jornalista. Eduardo Mascarenhas­
Psiquiatra. Esthergilda Menicucci - Artista Plástica. Eliana Brasil Campos 
-Universitária. Fernando Pinto Fonseca- Crítico de Cinema. Fãbio Lucas 
- Escritor. Fernando José de Assunção- Jornalista. Francisco lglésias-
Historiador. Fernando Boca- Cantor. Fr:aocis.co Brant- Jornalista. Fer­
nando Limoeiro -Dramaturgo. Flávio Fontenelle- Músico. Fafao Costa 
-Jornalista. Fernando Brant- Compositor. Fabrício Augusto de Oliveira 
--Economista e professor. Francisco Teixeira da Costa- Jornalista. Geral-
da Déa de Araújo Abreu: Geraldo Roberto Silva Araújo- Ator. Gilberto 
Mansur·- Escritor. Guido Allneida- -Aior. Geraldo Veloso- Cineasta. 
Garc:feno-Ma:toso- Ator. Geraldo Gilson- Produtor Artístico. Gaby Ara­
gão - Desenhista. GUilherme Schneider Guirllarães - Es_critor. Geraldo 
Magela Alves- Ator. Geraldo Carneiro ---Compositor. Gleida Maria Na­
ves-· Jornalista. Hudson Brandão Vieira- Jornalista. Helena Campos­
Artista. Heloísa Aline de Oliveira -Jornalista. Hélio Marques de Oliveira­
Advogado. Hildebrando Ponte.s Neto -Advogado. Helvécio Ratton- Ci­
neasta. Hélio Ferreira César- Jornalista. Haydee Ulhoa Cintra- Jornalis-
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ta. Hêlia Ventura Porfirio - Jornalista. Isabel Costa - Bailclrina. Ivani 
Gonçalves Cunha- JornaliSta. Iury Popoff...:.... MúsícO. fvo'"Aguiãi "--.:. Histo­
riador. lsabela Teíxeira da Cósta.:..... Jornalista e Atríi:. Izabella MeniCucci­
Bailarina. Jed Boy- Ator. Jansur Chaves Rego- Escritor. Jota Dângeto­
Teatrólogo. Júlio César Corrêa e Silva ~Jornalista. Javert Monteiro -
Ator. Jane Maria Gonzaga- Jornalista. José! RobertO Teixeirã de Souza­
Professor. José Adolfo Moura- Musicista. Jacqueline Cavalcanti- Atriz. 
Jorge Gontijo- Repórter Fotográfico. Joaquim Costa- Teatrólogo. José 
Guilherme de Oliveira- Jornalista. José Maurício Viilifúomes - Jornalis­
ta. José Procópio- Humorista. José Eustáquio de Oliveira- Jornalísta. Jo­
sé Renato Pimentel- Poeta. Júlio Varella- Animador Cultural. Jane Faria 
-Jornalista. Juçara Costa -Atriz. José Sete de Barros Filho- Cineasta. 
Jorge Askar- Urbanista. Júlio Mackenzie- Ator. José Osório Caetano­
Arquiteto. José Eyma·r Oliveira- Músico. Jarbas Juarez- Artista Plãstica. 
J.D. Vital- Jornalista. João Batista Magro- Professor Universitário. João 
Evangelista RodrigueS---Jornalista. Joaquim Pedro de Andrade- Cineasta. 
Josê Mayer- Ator. Jayme Prado GoUveia --Escrítor. Jésus Rocha- Hu­
morista. Jorge Luiz Rodrigues Leite- Desenhista. José Apã.recido de Olivei­
ra- Jornalista. Kimura -Ator. Kenneth Albernaz- Jornalista, escritor. 
Lima Duarte (Zeca Diabo)...;... Ator. Luiz Roberto -Ator. Laís Correia de 
Araújo- Escritora. Lívia Paes de Abreu- Jornalista. Lincoln de Vasc:on~ 
cellos- Cineasta. Luís Eguinoa- Bailarino. Lery Faria Jr._~ Músico. Lício 
Marcos de Oliveira- Cineasta. Liliane Teixeira Costa Tanure- Jornalista. 
Luiz Paixão- TCã.tr61ogo. LaérciO-Viflãr- MúsícO: -Lilian FleurY Teixeira 
-Produtora Artística; Luciano Luppi- Ator. Luiz Alberto Sartori- Ci~ 

neasta. Lugmar- Artista Plástica. Lena Horta - Musicista. Lúcio Vaz 
Sampaio - Jornalista. Laís Corrêa de Araújo - Escritor~. Leda N agle ~­
Jornalista. Lady Francisco -OAtrfz.- Louise M. M:irtins {Leleti)·- Publici­
tária. Lucília de Almeida Neves Delgado - Cientista Social. Maluba - Ar-­
tista Plãstíca. Maria Ângela Santoro - Publicitâria. Mário Lago - Ator. 
Marlene Silva- Professora de Dança AfroMPrimitiva. Maria Efigênia de Re-­
mado- Psicóloga. Murilo Antunes- Compositor. Maria JOsé Meddi:-os­
Jornalista. Márcia Brandão Furletti - Comunicadora Visual. Marília de 
Castro Noronha- Socióloga. Mário Valle- Cartunista. Murilo Rubião­
Escritor. Mauro Werkema- Jornalista. Marcos Silveira- Jornalista. Ma­
grace Simão- Jornalista. Maria Ruth Barros- Jornalista. Maria Josefina 
Vasconcellos- Arquiteta. Marco Antônio CarVafho- Ator. Mamélla Dor­
nelles- Atriz. Mauro Santayana Filho- Redator. Maria Luíza Bizzoto­
Professora. Maria Lúcia Schcttino .......... Atriz. Mara Molinari ..:._ Cineasta. 
Marco-Cavalcanti de Paula- Bailarino. Moacyr Félix- Poeta. ManOel Lo­
bato- Escritor. Maria Helena Lucas -Bailarina. Maria Cristina Agostinho 
- Jornalista. Maluh Praxedes -Jornalista. Marcelo Castilho AveUar­
Críticô de Cínemã. Maria Cristina ·Bahia VidiSai -'Jornalista. M3.rília Da­
masceno- Professora. Mário Márcio Drummond --Artista GráfiCo. Ma til~ 
de Biadi- Atriz. Marco Otávio Teodoro_--Jornalista. Mônica Eustáquio 
Fernandes- Professora. Miguel Rezende- Ator. Mauro Fiúza Campos­
Psicólogo. Marco AntôniO Camarão Weber ~-Jornalista. Marco Antônio 
Araújo - Músico._ Marcos Lage - Cineasta. Miguel Ângelo Santiago -­
Jornalista. Marcelo Alkim- Músico._ Moacir Laterza- Professor. Mârcia 
Lage- Jornalista. Marcelo Procópio- Jornalista, Maria Vilma de Oliveira 
-Jornalista. Maria José dos Santos- Jornalista. Maria Cristina Magro­
Lingüista. Marília Lustosa Lopes- Decoradora. Mílcia Almeida Zaydan -­
Médica. Maria Lúcia Mallard- Arquiteta. Míriam Brum --Atriz. Maria 
Emília Campos -Artista Plãsticar Marcos Gomes -Jornalista .. Manoel 

Marcos GUim-arães-~ Jortrallita~- MárdoTuiZ FeiTefra:-- Fotó&rafo. Maria 
Virgínia Casado- Universitária. Ney Werneck- Arquiteto. Nelly Rosa~ 
Atriz. Nivaldo Ornella'S-_:_ MdSicÕ~-Nlnya -Arã.gão- Artista Plástica. Neville 
O' Almeida- Cineasta. Nani- HumoriSta. Norma Catão- Atriz. Otavia­
no Lage- Jornalista. Orlando CavafCanti:..:... Po-eta. -Osni_ar ReZênde- ProM 
gramador Visu:il. Oswaldo Ff-arlça iún-ior_-:- ESCritor. Ozanâ Naves- Ator. 
Odair Genãro- .BiOm-édiCo. Pedro Paulo Cava- Diretor de Teatro. Paulo 
César Bicalho - Diretor de Teatro. Paulo de Tarso Paiva - Economista. 
Paulinho Assunção - Poeú. Pa.ulo Laborne - Cineasta. Paulo Quintino 
dos Santos- Jornalista. Paulo Celso Ramos- Jornalista. Pedro Pedernei­
ras- -Bailarino. Paulinho Pedra Azul -Cantor. Pedro Caldeira de Castro 
- Universitãrio. Patrício Dutra Monteiro- Arquiteto. Paulo Augusto Go­
rrteS ....::õ..--cin.eãsta. Regina Meirelles- Artista Plástica. Roberto Yersiani -
Profess-or Universitário. Roberto Drummond- Escritor. Roseana Fagundes 
Lad~ira -_Psicóloga. Ronaldo de Noronha- Cineasta. Ricardq Teixeira de 
Sã.lfes- Poeta. Rachei Jardim- Escritora. Rogério Andrade- Ator. Re-· 
nato Tameirão --Ator. Ri:>binson Damasceno Reis- Jornalista'. Roberto 
GusmãO- Professor. R.onald Claver- POeta~-Ronãldo Brandão- Ator. 
Roberto Neri- Jornalista. Rogério Alb-erti Carnevali- Jornalista. Rosália 
Dutra- Rubem Fonseca- Escritor. Rômulo Richi- Cenotécnico. Rodri­
go Andrade- _Arquiteto. Shubert Magalhães -Cineasta. Sérgio Santana­
Escritor. Sebastião Nunes.- Escritor. S_on Salvador- Cartunista. Socorro 
Siman- Atriz. Sidney Lopes- Repórter Fotográfico. Sérglo Gama- Poe­
tisa. Sandi:l-Mãría--da Gaina- Poeta. silVIO de Podestá _-Arquiteto. Sami 
Sirihal - Professor. Sônia Viegas - Professora. Sílvio César - Cantor e 
Compositor. Suzy çle Mello-_ Arquiteta. Sônia Cury da Silva- Psicóloga. 
Tadeu Franc-o- Músico. Tito Guimarães Filho- Jornalista. Teima Maga­
lhães Silva_- PsiGOfoga. T'a-vinho Moura- Músico. Thais Helt -Artista 
Plástica. Tutty Maravilh~- Jornalista. Tibiriçá Dias- Artista Plástico. Ta~ 
deu Rodrigues - Fotógrafo. Túlio L.imounier - PSicólogo. Tino Gomes­
Compositor. ~TarcíslO Vidigai :._ Pi-odutor de c·inC:má. Tânia Rocha Cintra 
Prates- Musicista. Terezinha Veloso- Artista Plásti'?~· The6dulo _Amaury 
da Motta- Jornalista. Tadeu Juvenal da Silva- P-Ublicitârio. Vânia Coury 
da. Silva- Jornalista. Vilma Fazzito- Jornalista. Vicente Abreu- Artista 
Plástico. Vera GodOy - Repórter Fotoiiâfico. Verônica Paiva Leal -
Bibliotecâria. Vivina de Assis Vianna- Escritora. Valmir Catão- Profes­
sOr. Viéeilte Affia!âi ~Ator.- Vargas VTiaÇâ :...._Jornalista. Ve~a Faj-ardo-­
Atriz. Vanessa Brasil- Jornalista. Valéria Mendonça- Jornalista. Wander 
Lima- Produtor Artístico. Wander Pirolli-:- Escritor. V.filma Rodrigues­
Atriz. "J''alter José Evangelista- Pi-ofessor. Yolanda Pignataro --Jornalista. 
Zeca Perãígãó - ·crítiCO' d·e· Arte~ Ziraldo - Càitunisúi. -- · 

Creio, Sr. Presidente, que nes.se encontro, ao receber o Senador Tancre­
d? _1\l_~ves esse apc;,ig, não apenas mais uma man,ifest~ção, configurou-se ali, 
em Belo Horizonte, a certeza, de_ qu~ muito perto estamos da alternância de 
poder neste P~Ús. Há um sentirfiento -gCmeralii:ãaô de mudança; nós que parti­
cufãrmen~e defenc!emos o cqnfrqnto democrãti_co_ ~ntre as forç~s que apóiam 
sincerariienfe a Governo e ri6s outróS-Ql.Je quefC-rrlOS ã rfiod!ficação do modelo 
econôniico, sOcial e -politfcio que a reStá~ estàmos ÇonVenCldos, Sr: PresideÍlte, 
de que em Minas Gerais, historicamente, os intelectuais mineiros Se firmaram 
numa posição que,- estou certo, há-de repercutir não apenas nas In.Ontanhas 
mineirã.s mas em todo o Brasil, porque, co_nvencido estou de que, em Minas 
Gerais, nós, atravês dã. eleição do SenadOi Tincredo Neves, por certo fare­
mos chegar _a ~oss~ voz à solidão do Pl~~alto,_ na tentativa de mudarmos os 
rumos e as estruturas deste País. Era o que tinha a, dizer. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

3• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 24 DE JUNHO DE 1982 

Às onze horas do dia vinte e quatro de junho de mil novecentos e oitenta 
e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, pre­
sentes os Senhores Senadores, Lourival Baptista, Presidente; Bernardino Via­
na, Moacyr Dalla, Martins Filho, Mauro Benevides, Saldanha Derzi, Luiz 
Cavalcante, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Luiz Fernando Freire e o Senador 
Gastão Müller, reúne--se a Comissão do Distrito Federal. -

Deixam de Corriparecer, por motivo Justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, Murilo Badaró, Lãzaro Barboza, Henrique Santillo e o Se-
nador Dirceu CardOso~ -- --

Comparecem, também, os Senhores Senadores Jarbas Passarinho e Nilo 
Coelho, respectivamente, Presidente e Líder do PDS no Senado Federal. 

Havendo número regirilental, o Senhor Presídent~ declara abertos ostra~ 
balhos, e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente coll!unica que a reunião se destina à 
apreciaçãO- da Mensagem n9 122, de 1984 do Senhor Presidenie da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Sen~do Federa_}! o nome do Coronel José O r~ 
nellas de Souz3: Filho para exercer o cargo de Governador do Distrito Fede­
ral, em substituição-ao COronel Ainlê Aicebíades Sllveira Lamaison. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente informa à Comissão que o Coronel 
José Ornellas de Souza Filho, cumprindo dispositivo regimental, se acha pre­
sente, a quem S. Excelêncíá concede·a-pãlavra Para fazer uma exposição aos 
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O SR. ADERBAL JUREMA- (Fala distante do microfone.) ... as popu­
lações que mais precisam, em vez das populações ricas e de classe média, por­
que estão trabalhando. Pediria a V. Ex• que não esquecesse de dar atenção ao 
pré-escolar. 

O SR. JOS!ô ORNELLAS DE SOUZA FILHO - Certamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Com a palavra o eminente 
Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Coronel, Bras!lia foi fundada para ser a 
Capital do País, mas até hoje temos de fato duas capitais: a nossa Brasnia e a 
nossa belfssima cidade do Rio de Janeiro. 

Há um vôo das lO horas e 30 mint.ilos que sai do Rio para Brasfiia, e ore­
torno é às 19 horas, que leva normalmente uma quantidade razoável de técni­
cos, de tecnocratas que vêm despachar em Brasília. De modo que temos duas 
capitais. Eu acho que issô ê--um fator de inflação. Quanto custa ao País essa 
brincadeira de transporte de técnicos para cá e para lã, de funcionários para 
despacharem em Brasília, onde de fato eles residem, habitam e atuam três ve­
zes por semana, e duas vezes lá? Queria fazer um apelo a V. Ex• -Eu vi V. Ex• 
dizer, ontem, na televisão, que já é um brasiliense, está encarnado no espírito 
de Brasília, pois já está aquí hâ nove anos. E como Governador do _DiStrito 
Federal, que fatalmente será, seguindo o exemplo do seu companheiro de 
Arma - Artilharia - que também é homem de Brasflia, o Senador Jarbas 
Passarinho, peço a. V. Ex• que faça, na sua: administração, uma campanha 
para que se mude, de fato e de direito, totalmente a capital do Brasil para 
Brasflia. 

Um exemplo típico dessa sabotagem, hoje silen_ciosa controa Brasília,_ ê o 
caso do DNER. Este órgão público demorou de 1968 a tê hã pouco tempo 
para construir seu prédio, num trabalho de resistência passiva. E quando o 
ptêdio ficou pronto, o DNER declarou que não havia habitação para os fun­
cionários ·poderem mudar para Brasília. O prêdio do DNER está sendo utili­
zado pelos segundo e terceiro escalões e órgãos pequenos do Ministério dos 
Transportes que ficaram em Brasília. 

Eu queria- que· V. Ex• encampasse a bandeira do retorno de todos os ór­
gãos, inclusive a PETROBRÃS, do Rio de Janeiro para Brasllia. Por que o 
BNH no Rio de JaneirO? Por que o BNDE no Rio de Janeiro, quando a capi­
tal do Brasil é Brasília'? Mas a resistência ê: tremenda. Mas V. Ex• poderia fa­
zer com que ficasse mais na história, do que jâ vai ficar, de Brasília, encarnan­
do a bandeira da efetiva consolidação de Brasília como capital de todos os 
brasileiros. 

O SR. JOS!ô ORNELLAS DE SOUZA FILHO- Ilustre Senador, de 
saída posso prometer-lhe que o pessoal do Governo do Distrito Federal não 
vai fazer isso. Hoje, a einpresa da qual participo com muito orgulho, a TE­
LEBRÁS, está na Capital Federal e realmente todos os seus funcionários par­
ticipam da vida da cidade. Certamente, eu poderei fazer a campanha em prol 
da cidade. V. Ex• há de reconhecer que ê: um problema maior do Governo Fe­
deral, porque são todos órgãos principalmente da Administração Indireta. 
Mas a idêia de V. Ex• é muito vá.lida. Vamos fazer essa campanha, porque 
acho que só quem não vive em BrasOia hâ algum tempo não sente que ela é 
uma cidade acolhedora, é uma cidade calma, excelente para se trabalhar, e 
que o Rio de Janeiro, apesar de ser minha cidade natal, eu a adoro, não dá 
para comparar com Brasília, com relação a trabalho. Em Brasília, saímos às 8 
horas da noite do trabalho e chegamos às 8 horas e 10 minutos em casa. No 
Rio de Janeiro, saímos a essa mesma hora c chegamos as nove horas, e muito 
cansado. Sou realmente um fervoroso fã de Brasflia. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Com a palavra o nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO -Sr. Presidente, Coronel Ornellas, o Senador 
Mauro Benevides abordou um problema para mim palpitante: o das cidades­
satélites. 

Mas eu queria exatamente tratar de um assunto que acho ser de alta rele­
vância para a administração do GoveriiO do Distrito Federal: é o referente à 
questão da migração, da marginalização de pessoas. 

Sabemos que Brasília se constituiu, inicialmente, num eldorado. Todos 
vinham para Brasília, arranjavam emprego, radicavam-se na cidad_e e se ~r­
navam brasilienses. Hoje, principalmente aqui no Senado, tenho a 1mpressao 
que todos os colegas são diariamente atropelados por levas e levas de conter~ 
râneos nossos que vêm de outros Estados, tangidos pelo infortúnio, à proc~ra 
de emprego em Brasília. Resultado: não encontram emprego, ficam na penfe­
ria marginalizados, e aí surge o assaltante, a violência, coisa que na ~erdad:_ é 
um pesadelo para o Governo do Distrito Federal. Então, perguntana se nao 

seria interessante- o GovernO do Distrito Federal pensar na criação de núcleos 
artesanaiS através do BNH, da Caixa Econômica, nas cidades-satélites. Pode­
ria construir esses núcleos e instalar cooperativas, dando um estímulo ao arte~ 
sanato, para que aquela gente fosse trabalhar e, posteriormente, entregasse 
seus produtos a essas cooperativas, que se ~ncar~~gatj_a_!ll_de comercializá-los. 
Finalmente, que essa gente tivesse uma vida 6tTI, não" traze-ndo angtistia à po­
pulação de Brasília. 

Eu estou em Brasília hâ três anos e meio, Quando vim para o Senado, e 
falava-se mais em assaltos e crimes nas regiões das cidades-satélites. 

-Eiitão, deixaria com V. Ex• a idéia para a criação de núcleos artesanais, 
corn a ajuda, digamos assim, do Mínistério d_o Trabalho, do BNH, da Caixa 
Econômica etc., favorecendo o artesanato, aproveitando a vocação priitcipal~ 
mente dãs críãnças. 

Outra coisa que queria menCionar era sobre o setor "saúde". 
Devo esclarecer a V. Ex• que tive a oportunidade de visitar obras da Se­

cretaria de Saúde, e pedi a todas a:s -Secretarias de Saúde dos Estados- estou 
eventualmente na PreSidência da Comissão de Saúde, já que o seu Presidente 
efetivo, Senador iaison Bai-reto, está preocupado cOitl a sua candidatura ao 
ESfado de Santa Catarina, e a Comissão vai ser presidida por miril que não 
Sou-candidato a nada no momento, mas o que eu constatei, de tudo aquilo 
que recebi de alguns Estados, é que Brasília é um exemplo para da a questão 
da mortalidade infantil; temos IO%;-quãndo rlós temos Estados com 50,60% 
~ um trabalho de postos. Nós temos uma rede de postos de saúde, aqui em 
Brasília, um modelo excelente, com uma assistência que acho muito boa, eu 
como profissional, sou médico, Presidente também é mêdico, já visitou, acho 
que é um_ trabalho muito importante.~ bem verdade que cada um tem a sua 
predileção. O Ílobre Senador Aderbal Jurema enfocou o problema da eduM 
cação que é muito ímportante. Acho também que aqui em Brasífia o planeja­
mento é muito bom, pois nós tenios em cada quadra uma escola. Todas as 
crianças adoram Brasília, tem o seu lazer. 

Acho também que nós devemos olhar e não esquecer o problema de saú­
de. A questão de saúde e da educação é um potencial para a Nação, e para a 
própria cidade de Brasília. 

São essas as considerações que eu faço para V. Ex•, principalmente 
lembrando o perigo da migração, e o que poderá causar de mal à cidade que 
tem o seu padrão, para todo o País. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ORNELLAS- Ilustre Senador, eu gostaria de dizer que 
hoje é uma preocupação do Governo que está saindo com o problema da mi­
gração. Ele tem um plano, mas infelizmente eu não tenho condição de lhe di­
zer os detalhes do plano, mas gostaria que, depois que eu tomasse conheci­
mento desse plano, que eu voltasse pessoalmente a V. Ex• para conversar a 
respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERzi- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Coronel 
José Ornellas, estou plenamente de acordo com o meu companheiro, Senador 
Mauro Benevides, vez que fez justiça à administração do Governador Lamai­
son. Ele foi um homem de pês no chão. Realmente uma administração volta~ 
da a resolver os problemas do Distrito Federal, isso sem o clientelismo políti­
co, sem exagero, sem· esbanjamentos. A administração Lamaison pautou por 
uma seriedade que nós temos que admirar. 

O seu programa de trabalho é respeitável, especialmente na questão da 
migração e o saneamento básico. Esse ê o grande problema. Ele resolvendo 
esses dois problemas, ele iria sair realmente como o maior Governador do 
Distrito Federal, de todos os tempos. Porque do seu programa ele iria resol­
ver o saneamento básico em 95% para o Distrito Federal. Isso é impressio­
nante. Eu acredito que V. Ex• irã dar continuidade a esse programa. Mas, 
como falou o Presidente da Comissão de Saúde, nós estamos preocupados 
com o setor saúde, que é mal visto pelo Governo Federal, e também um pou­
co pelo Governo do Distrito Federal, com os poucos recursos que se tem para 
resolver esse problema. Porque a população do Distrito Federal mais de 80%, 
é de assalariados e de pessoas pobres, que necessitam e dependem de uma as­
sistência direta do GoVerno, a ponto do Deputado Magalhães Pinto dizer que 
o melhor médico em Brasília era a VARIG e a V ASP, quer dizer, ter que se 
retirar daqui para procurar lugar com maiores recursos. Naturalmente com 
maiores verbas, acredito que V .Ex• irá se preocupar nesse setor em dotar a 
Secretaria de Saúde, com verbas que se possa dar assistência efetiva médica e 
hospitalar à grande população necessitada do Distrito Federal. 

V. Ex•, por todos os títulos e pelo seu passado tem todos os méritos para 
Governar o Distrito Federal. E nós desejamos a V. Ex• que seja feliz na sua 
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administração, porque tem todas as condições. V. Ex• darã continuidade a 
essa administração, que ê plano de Governo, acredito que V.Ex• irâ aper­
feiçoar onde encontrar falhas, especialmente no setor da Saúde, em que acho 
que V. Ex' terâ que se voltar um pouco mais, dotando esse setor com verbas 
para resolver e assistir a população mais necessitada do Distrito Federal. 

Desejamos a V. Ex• que seja feliz, porque acreditamos na capacidade de 
trabalho, do patriotismo, e no espírito público de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador M_oacyr Dalla_. 

O SR. MOACYR DALLA- Sr. Presidente, nós ouvimos, Sr. Coro_nel, 
a espontaneidade e a sinceridade de suas afirmativas, preliminarmente dizen­
do que não havia ainda traçado um plano de Governo, em virtude de ter sido 
escolhido ontem. _ 

A veracidade de suas afirmativas deixa-nos perfeitamente satisfeito. Ho­
mem sério, e dentro de poucos minutos irei relatar a Mensagem do Senhor 
Presidente da República, enviada ao Senado FeQ.eral, para que seja aprovado 
o seu nome para Governador do Distrito Federal. 

Cabe.~nos, entretanto, dizer a V. Ex• que tive a melhor impressão possí­
vel, se não bastasse a grande e meritória obra qUe tem feito em favor das co­
munidades a que tem servido, bastaria tão-somente a sinceridade de seus pro­
pósitos em deixar transparecer a insopilável vontade de servir ao povo de 
Brasília e ao Brasil. Era isso que eu tinha a dizer. 

O SR. JOS~ ORNELLAS - Muito obrigado, Senador .. 
Realmente queria dizer a V. Ex' que, ao longo dos meus trinta anos de 

Exército e mais doze de vida pública, tenho procurado dar o máximo de mi­
nha capacidade e o máximo de meu esforço para bem servir. Isto eu realmen­
te continuarei a fãzer nestã. nOva miSSão que recebi do Senhor Presidente da 
República. Eu não sei se seria o fiin--cOm as -minhas palavras, mas eu queria 
apenas dizer que estarei sempre pronto, e gostaria até, realmente, que a Co­
missão do Distrito Federal do Senado me convocasse tantas vezes fossem ne­
cessárias, para que a troca de idéias e o- pensamento dos Srs, fossem levado 
em consideração na minha administração. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Creio que ê o meu dever uma pala­
vra aos meus companheiros e a meus pares quando vejo vir à sabatina da Co­
missão do Distrito Federal, o meu velho amigo Coronel Ornellas. Suponho 
que aqui ninguém terâ tido tamanha interação com ele do.que eu tive. São 
quarenta e dois anos de conhecimento~ Ingres_s_amo_s_juntos na Escola Militar 
do Realengo em 1940, e posteriormente fomos cadetes da mesma arma e da 
mesma turma. Ele fez uma carreira militar em unidades nas quais eu jamais 
serVi, mas o fato de eu ter servido no Norte e S. Ex' ter Servido no Rio de Ja­
neiro, e áreas do Sul do Brasil, não afetou issO, de maneira nenhuma, a ami­
zade que se consolidou ao longo dos quatro· anos de Escola Militar do Rea­
lengo. 

Essa amizade tinha uma característica especial também: é-porque o Co­
ronel Ornellas era, com justa razão, tido entre todos nós como um dos nossos 
melhores companheiros, de uma das inteligênCias mais- sólíd<is e maiS -Círitílail­
tes da nossa turma. Posteriormente provou isto no seU Curso da Escola de 
Estado-Maior. Era um oficial com vocação para a ârea de esportes- tirou o 
curso na Escola de Educação Física do Exército brasileiro e foi seu coman­
dante, quando finalmente, sacrifiCando uma carreira cujo generalato er~ in­
discutivelmente o ponto final dessa carreira, ele passou para a reserva e nós ti­
vemos o privilégio de tê-lo conosco no momento em que a educação brasileira 
implantava a Reforma de 19 e 2~~' graus, reforma que, como sabem 01i Srs. 
Congressistas, nãO foí pela iníeíatíva ou Mensagem do Presidente da Repúbli­
ca obrigatoriamente levada a fazer a profissionalização, rrias sim por modifi­
cação dessa mensagem aqui no Congresso Nacional. Foi seu relator esse emi­
nente educador e querido colega que é o Senador Aderbal Jurema, que sabe 
perfeitamente que a profissionalização obrigatória surgiu como umã impo­
sição do Congresso, emenda apresentada por um Deputado que ainda hoje 
exerce o seu mandato. 

Justamente o Ensino Médio era, naquela altura, um enorme desafio. 
Como fazer a mudança da Escola tradicional, da Escola elitista, que era con­
siderada como uma dicotomia entre a escola para os meuS filhos e a escola 
para os filhos dos outros. Os filhos dos outros iam para a escola de trabalhos 
manuais e automaticamente perdiam "status". Criou-se, então, o PREMEM, 
que era o Programa de Expansão do Ensino Médio. -Este programa teve a sor-

te de ter dois companheiros meus, ambos de extraordinária qualificação inte­
lectual, que eram o Coronel Confúcio Pamplona e o Coronel José Ornellas. O 
Coronel José Ornellas foi inicialmente o encarregado da área de recursos hu­
manos e com iss-o teve a oportunidade de se articular com as universidades 
brasileiras, pois o PREMEM não apenas construía as escolas e não apenas as 
construía de maneira admirável a deixar as instalações com uma possibilida­
de de causar inveja àqueles que não tinham passado por aquele tipo de insta­
lação. Era uma escola de vocação, de sondagem de aptidões, uma escola vol­
tada para as oficinas, em geral, e se fosse na área rural, também obrigatoria­
mente para expeiíril.entação agrícola. E era preciso, ao mesmO tempo, fazer o 
Professor, o magistério, para que as escolas construídas pudessem ter recur­
sos humanos adequados para isso. O trabalho do Coronel Ornellas foi excep­
ciõflal, neste campo. Por is_so ni.esmO; quando eu tive qtie aceitar o pedido de 
demissão do Secretário-Geral que jâ estava há cerca de um ano comigo e con­
videi o Cel. Confúcio Pamplona para meu Secretário-Geral, imediatamente, 
o Cel. Ornellas também teve sacrificada a sua ativídade do PREMEM para 
ser o Subsecretário-Geral. A organização da Secretaria-Geral, a orçamen­
tação, o relacionamento com Reitores V. Ex•s, poderão tirar essa conclusão a 
qualquer momento que puderem falar com Reitores daquela época. Então, a 
máquina do Ministério da Educação, da Secretaria-Geral funcionava real­
mente com uma precisão absoluta; não havia-jogo de esperanças não assisti­
das, promessas não cumpridas. O orçamento era discutido até sua última mi­
núcia e, em seguida, havia um cronograma de desembolso e esse cronograma 
de desembolso o Reitor não tjnha que fazer viagem a Brasília, como lembrava 
ainda há pouco meu querido colega Gastão Müller. O desembolso era auto­
mático. Agora, a discussão a nível de Secretaria-Geral, esta sim, era uma dis­
cussão até a exaustão para cada uniVersidade mostrar, exatamente, qual era o 
seu programa de trabalho e nós, dentro do limite que o planejamento nos da­
va. Quando a Secretaria-Geral esgotava sua capacidade, passava para o Mi­
nistro e o Ministro ia junto ao Ministro ~o Planejamento e quando esgotava 
junto ao Ministro do Planejamento o pedido de aumento de verba, ia ao Pre­
sidente da República. Nunca parei no MiniStério do Planejamento. Mas eu 
devo imenso, ao êxito obtido e imodestamente poderemos dizer que foi obti­
do naquela época da implantaç_ão da reforma de f~J e 29 graus a essas duas pes­
soas, fora o resto danossa eqUipe maS- também espeCialmente ao problema de 
etlSillo fllfldamental e _enSió.o médio. E vejo agora, com grande alegria, a vin­
da do nosso, do meu companheiro, do meu amigo, que chega aqui, para o Se­
nado Federal para fazer uma sabatina preliminar com V. Ex•s, a respeito dos 
seus programas de trabalho. 

Governadores houve que escolhidos, tiveram um ano para fazer um pla­
no. Foi no velho tempo das escolhas por assembléia de aclamação. Agora, o 
Governador do Distrito Federal é escolbióo dª_ npite para o dia e da noite 
para o dia seria realmente excessivo que pedíssemos a S. Ex'- que jã nos de_sse 
aqur um plano de aplicação. E outra vez, me rejubilo pela amizade que lhe te­
nho e pelo respeito que lhe dedico, de ele não ter feíto isso. Porque se o fizesse 
já nãO era o CeLOrnellas que eu conhecia. Porque se chegasse aqui para ten­
tar empulhar a consciência do Co_ngresso, dizendo, tenho esse plano para exe­
cutar imediatamente, das duas -uma, Ou ele já era Governador in pectorís há 
muito tempo e, então, isso seria muito mau para o Presidente_da República, 
OU então, ele nã.o seria o hOffiem que -é. -

-Vou conclu_icas minh_~s palavras, saudãndo o _meu compã.nheiro, dizen­
do com certeza absoluta que eu tenho do seu êxito, pelo seu passado, tenho 
absoluta certeza, mas dizendo algo que disse quando Ministro da Educação, 
escolhido também da noite para o dia, quando o Presidente Médici me trans­
feriu do Ministério do Trabalho para o da Educação e eu tive três dias para 
assumir o Ministério. · 

Naquela altura eu disse, peço aos Srs. que não me peçam planos, mas 
que me c;Iêm o prazo mínimo de uma nota promissória, 90 dias- ao fim de 90 
dias corlvoquem-me para discutir planos. Acho que dentro de 90 dias esta_Co.:­
missão pode ouvir o Ce.. Ornellas. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Cumprindo a primeira par­
te desta reunião, que foi justamente a presença do futuro Governador do Dis­
trito Federal, Cel. José Ornelas de Souza Filho, anunciamos que ele aqui viria 
falar e dizer alguma coisa a respeito da futura governança à frente do Distríto" 
Federal. 

Ele disse multo bem a respeito dos seus planos, do que iria fazer, que não 
tinha airida, da nOite para· o dia, e ouvimos-também as perguntas feitas pelos 
eminentes Senadores, o que achavam que deveria ser realizado na sua gestão, 
o que foi feito na gestão do ex-Governador Aimé. Lamaíson e abordados di­
versos problemas de setores como o da educação~ saúde e habitação. 

< 
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Quero dizer a S. Ex• que nesta hora, também, como médico, fui um da­
queles que sempre, com a Comissão, tudo fizemos para dar o apoio desta Co­
missão ao ex-Governador Aimé Lamaison e, rião _tenho _dúvida de que ela 
aqui estará sempre pronta para atender às cois'asjustas, necessárias para o fu­
turo governo do Distrito Federal. 

Felicito também a S. Ex•, fazendo votos para que faça uma feliz adminis­
tração e convidamos a _S. Ex• para que se retire a fim de que na Comissão, em 
sessão secreta, seja feita a leitura do parecer pelo eminente Senador Moacyr 
Dalla e submetido o seu nome à votação desta Comissão. 

COMISSÃO ESPECIAL 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1982 

Às dezessete horas e dez minutos do dia quá.tro de agosto de mil nove­
centos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão de_ FinanÇas -do Se­
nado Federal, no Anexo das Comissões, Ala Senador Nilo Coelho, reúne-se a 
Comissão Especial criada para apurar denúncia formulada pelo Sr. Amilar 
Rodrigues Dias, contra o Dr. Inocêncio Mártires Coelho, Procurador-Gera_! 
da República, alegando crime de desídia no cumprimento de suas atribuições, 
com a presença dos_ Srs. -senadores Aderbal Jurema (Presidente), Nelson Car­
neiro (Relator), Aloysio Chaves, Jorge Kalume, Gabriel Hermes_ e Almir Pin­
to, a fim de ouvir o depoimento do Sr. Amilar Rodrigues Dias. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores __ Ber­
nardino Viana, Moacyr Dalla, Eunice Michiles, Helvídio Nunes. José Lins, 
Lourival Baptista, Paulo Brossard, Mauro Benevides, Cunha Lima, Franco 
Montoro e Ãlano Barcelos. 

O Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e convida o d~poente para 
tomar assento à mesa, concedendo, em seguida, a palavra ao Sr. Relator, Se­
nador Nelson Carneiro pani-sitiiar o depoente denii'o do que será questiona­
do. 

Com a palavra, o Sr. Relator faz um sumário baseado na documentação 
que tem em mãos e esclarece desejar ou_vir do depoente um relato mais deta­
lhado sobre a Denúncia ora sob exame pela ComisSão Especial a fim de que 
possa opinar sobre a procedência da mesma, tendo em vista ser urri processo 
sem similar na história do Senado FederaL 

Em seguida, o Sr. Amilar Rodrigues Dias usa da palavra e faz um his­
tórico das razões pelas quais tomou a -iniciativá de denunciar ao Senado Fe­
deral o Sr. Procurador-Geral da República, Dr. Inocêncio ·Mártires Coelho, 
colocando-se no final da explanação a disposição dos Srs. Senadores. para 
quaisquer outros esclarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, os Srs. Senadores_ 
Nelson Carneiro (Relator) e Aloysio Chaves. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação juntamen­
te com as notas taquigráficas. 

ANEXO Ã ATA DA 2• REUNIÃO DA COMISSÃO EsPE­
CIAL, REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1982. NA QUAL 
PRESTOU DEPOIMENTO O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR .. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. ' 

REUNIÃO 

PRESIDENTE: SENADOR ADERBAL JUREMA 
RELATOR: SENADOR NELSON CARNEIRO 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!GRÃFICO DA 

o SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)- Srs. Senadores, estamos aqui 
reunidos para ouvir o dePoimento do Sr. Amilar Rodrigues Dias. 

Passo a palavra ao Relator, para que situe o _que o Sr. Amilar Rodrigues 
Dias terá que responder no seu depoimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - O Sr. Amilar Rodrigues 
Dias é advogado e funcionãrio público aposentado, "diz ele na sua inicial, 
manu rnilitari pelo Tribunal Superior Eleitoral. Apresenta uma denúncia con­
tra o Procurador-Geral da R~pública, Dr. lnoc?ncio Mártires Coelho~ não só 
por ser desidioso, pelos motivos que alega, como também porque vem-sere­
cusando a praticar atos que lhe incumbem. 

Como a inicial não explícita esses atos senão através de petições de sua 
autoria de um parecer do Procurador-Geral e um processo em que o depoen~ 
te atrib~i ao Ministro Tbompson Flores fato reputado calunioso, eu desejaria 
que, antes de opinar sobre a procedência ou não da d~nú:qcia, ouvir o denun-

ciante, já que este é um processo que não tem similar na história do Senado 
Federal, desde que aqui pertenço, há 11 anos, que o denunciante nos prestas­
se outros esclarecimentos, se tivesse outros esclarecimentos a prestar, explici­
tando melhor a-s razões que o levaram a tomar esta iniciativa. Por isso, pedi­
ria que o depoente prestasse os esclarecimentos que tivesse a respeito. 

Quero referir que o seu depoimento deve estar sendo gravado. De modo 
que a sua exposição não será interrorilpida, a não ser para melhores esclareci­
mentos. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Excelência, inicialmente devo 
p~dir vênia p-ará melhor explicar o fato e reportar-me a um histórico, sumu­
lando, por economia de tempo. 

Entrei por concurso no Trfbuilál Superiór Eleitoral em fins de 1964, me­
ses depois, observei que eles haviam promovido dois f!J.ncionários na mínha 
carreira, em detrimento meu. Então, fui verificar e observei que, mediante um 
processo não regular, não legal, eles haviam reclassificado esses dois indiví­
duos, contrariando dispositivos legais. Então, impugnei o fato, mediante pe­
tição administrativa. Com muito custo Corisegui" levar até, a final, à decisão 
do Presidente essa minha petição, que, não podia ser d_e maneira contrária, 
foi indeferida. Entrei na Justiça Federal, mediante uma petição. Fundamentei 
os fatos bem, modéstia à parte. Depois de muitos anos, consegui urna sen­
tença desfavoráveL Recorri dela para o Federal de Recursos. Realmente, con­
fesso. fui um t<irilo ou quanto violento na minha petição, porque eles me pro­
vocaram assim. Depois de cerca de sete anos, lá no Federal de Recursos, veio­
me um acórdão, também desfavorável. Deixei ·que transitasse em julgado, 
para não recorrer ao Supremo, porque os mesmos que tinham praticado o ato 
certamente iriam julgar a minha causa. Então, deixei que transitasse em julga­
do, preferi que o mesmo Federal de Recursos julgasse uma outra minha pre~ 
tensão, ajuizado mediante_ Uma rescisória. Depois de muito tempo veio ares­
cisória, negando também a minha pretensão. Mas acredito que absurdamen­
te, porque, segundo essa rescisória, os atos de readaptação do Tribunal não 
estão sujeitos à lei. Eles podem, por uma resolução interna, fazer o que bem 
entendem, como sempre têm feito. Daí as minhas atitudes. Mas não foi sóis­
so~ Quando foi da reclassificação geral do serviço público, da implantação da 
Reforma Administrativa, de acordo com a Lei n9 5.645, o' Tribunal também 
não respeitou a lei, inclusive não respeitou os próprios atos baixadOs para a 
implantação da -lei. As linhas básiÇas, as linhas mestras, por eles mesmos fixa­
das em portaria lá, eles descumpriram. Então, eu impugnei, não administrati­
vamente, porque ia perder tempo. Então, entrei na Justiça Federal. Entrei na 
Justiça. Dentro de dois anos depois, me vem a sentença, desta vez favorável. 
Recorreram. Eu também recorri, porque não me deram a pretensão no todo, 
só parcialmente ganhei a causa. Então, os dois recursos, o voluntário do Pro• 
curador da República e o meu, foram à segunda instância, ao Federal de Re­
cursos. Felizmente foi confirmad-a a Sentença. Já saiu a publicação da deci­
são, só não saiu publicado. ainda o _ _acórdão, estou aguardando que o publi­
quem, para executá-lo na vara de origem. 

Nesse ínterim, porque imPugnei a reforma_ lá, em _!968, quer dizer, só 
quatro anos depois que a impugne[, dei prazo para eles, para que eles se con­
siderassem, inclusive essa ação que movi na Justiça Federal deu causa a uma 
ação criminal contra mim, movida pelo Sr. Thompson Flores, através da Pro­
curadoria Geral. Feliimente, depois de eu haver perdido muitos mandados de 
segurança, a meu ver, absurdamente, a Justiça agora ~oltou a olhar para os 
meus direitos. 

Eu, intimbrala-rnenre, -enfrentei" a ação crimín31 do Minístro Thompson 
Flores. Ta"lvez seja, não Sei se fuí'áú-evldo, iiidusive falei com S. Ex•, o Dr. 
Juiz, que se ele me permitisse eu faria defesa prévia interna. Realmente o fiz, e 
logrei absolvição. Inclusive o próprio Promotor Público viu o absurd~ da 
pretensão do Sr. Thompson Flores, e pediu a minha absolvição. Então, nem 
puderam recorrer. Transitado em julgado, eu, talvez atrevidamente, mas eu 
acho que os fatos me justificam o atrevimento, "intentei contra o Sr. Thomp­
son Flores no Supremo uma ação _ _criminal também. Por quê? Se ele me atri­
buiu calúnia, íriJúria e difarriação.pof havei, não a ele, mas à União, movido 
uma ~ção ordinária, inclusive, ele havia ressalvado a responsabilidade moral 
na minha petição, dizendo que ele teria sido ilaqueado na sua boa fé, teria si­
do, inclusive, (Inaudível) o Diretor-Geral Costa Manso, que lá exerce o cargo 
há 24 anos, vai fazer 25 anos, bodas-de-prata no ano que vem, então, eu lhe 
havia ressalvado a responsabilidade rnor;1l, em vários tópicos, em vários pã­
rágrafos da minha petição. Mas ele, não sei se descuidadamente, intentou. 
Então, por Tsso, eu achei que, se ele moveu uma ação criminal por calúnia, in­
júria e difa!flilção e fui absolvido, então, achei q~e ele aí passou a ser o caiu-
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niador. Por isso lhe movi uma ação criffiinal ilo Supremo. Tómou O riúffiero 
lá, interno, 109/80 ou 81, não me recordo bem. Ti:uTibém atrevidamente~eu fíi: 
em verso. Como juntei outros versos lá, peticionado -em verso -fambém nO Trf­
bunal Superior EleitoraL O Si.--Difetor~Geralsempre quis me desmoralizar, 
me humilhar e me levar à insolvência, porque sempre me- prejudlcou.-Ti'lclusi­
ve, disse que sou um paran6ico, que me conSidero púSeguido:- Ora, eu pró-
prio sou -perseguido, eles têm a paranóia de perseguir. - -

Então, eu fiZ em Verso essa petição, (lnaudú·e!Fdeu mil" e tantos versos, e 
achava que o Sr. Procurador Geral da República queria, assim como a 
Procuradoria-Geral da República me havia movido a ação, dada a represen­
tação do Thompson Flores, que ele agora devia também, porque sou peque­
no. Então ele deixaria de tomar as atitudes cabíveis, que acho cabíveis no ca­
so?_ Mas não. Disse que a petição foi formulada de uma maneira inusitada e 
obscura. Só se ele não conhece bem a estrutura da fraseologia para dizer que é 
obscura, porque realmente em verso não s_e pode seguir aquela ordem direta e 
muito clara. Então, tem que ter uma certa capacidade. 

Disse que não havia crírite, difamação, nem írijú"fiã. Se crime houvesse 
seria o àe denunciação caluniosa. Não sei de Onde C:Ie bUscOu íSso. Só se o 
Thompson Flores lhe havia segredado que me sabia inocente, mas, mesmo as-:. 
sim, me iria intentar a aÇão, mas Thompsoil não lhe Segredou nada. Se a ele, 
lhe segredou, não me consta. Então, achava que devia tomar atitude, mas não 
tomou. Pediu o arqúiVamcrito dos autOs do inquérito, e o Supremo, em tem­
po·; in-continenti, determinou o arquivamento, embora historiando outros fa­
tos que se passaram no Tribunal Superior Eleitoral. 

Como disse, voltando a termos atrás. a Secretaria do TSE não respeíta 
leis, qua-ndo_ se tratam de leis de interesSe do funcionário. Só. aplicam a lei em 
benefício dos _seus amigos e parentes, os que são concursados, em geral, eles 
afastam de qualquer possibilidade. 

Então. jâ que o Sr. Geraldo sempre fez por me prejudicar, pesquisei no 
Diário da Justiça, desde 1962, e constatei muitas iffegularidades. O primeiro 
concurso que houve lá. e pelo qual fui nomeado. foi esse em 1964. Aí consta­
tei que eles haviam nomeado um indivíduo que jã sofria de tuberculose ativa, 
o qual veio a falecer com dois dias apenas de serviço. Inclusive, mediante um 
atestado médico. Isso aí é problema de quem assinou. Quer dizer, o Sr. 
Diretor-Geral deve ter induzido essa médica a asSinar o atestado. Era funcio­
nária da Secretaria de Saúde da então Prefeitura do Distrito Federal. Então, 
requeri ao Tribunal que apurasse em inquérito eSsa irregularidade, esse crime -
do Sr. Geraldo, que ele é quem deve ter encaminhado esse pedido, esse for­
mulário de atestado de sanidade física do nomeado. Mas, em vez de abrir in­
quérito;- engaVetaram. Eu ínsisti, não adiantou nadà.1nclllsive esses autos fo­
ram para o Procurador-Geral. Depois invoquei outras irregularidades, incluM 
sive disse que deveria ser crime de falsidade ideológica, simulou um concurso 
público lã, público não, simulou um concurso interno, ainda que houvesse 
um concurso, seria inconstitucional. Mas nem concurso interno houve, por­
tanto, foi criminoso, porque pu-blicaram C_õmO--ú:ndo havido e não houve. Re­
queri inquérito lá tam-bém. Não adiantou nada. Insisti. Então, denunciei o 
fato ao Procurador-Geral da República. Ele, em vez de tomar as atitudes que 
acho que é do dever dele, porque se trata de crime de ação pública, portanto, 
se ele tomou conhecimento, eu acho que é do estrito dever dele exercitar o seu 
ofício, mas não sei por que cirgas d•água ele se recusou. Insisti várias ve~s. 
Disse que iria- denunciá-lo ao Senado, de acordo com a Lei n9 1.079, mas tam­
bém não adiantou. Daí as razões por que eu resõlvi, diante desses fatos todos, 
não deixar que se passasse in a/bis essa históii3. que acabo de narrar. 

E tenho mais a dizer. continuo respondefldCia uma açã-o movida pelo Sr. 
Diretor-Geral Costa Manso, por injúria. Não por ca-fúflia. Ele não teve a COM 
ragem de ma mover por calúnia, moveu-ma por injúria e difamação. Quer di­
zer, ele, que pratica esses atos, acho que não tinha moral para me mover coisa 
nenhuma. 

De maneira que estou aqui, e, se houver necessidade de mais algum es­
clarecimento, não- me furtarei a fazer. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Vou fazer algumas pergun­
tas complementares. 

O Senhor disse que entrou em 1964 no Tribunal e, dois meses depois, o 
Senhor foi preterido por dois funcionários qUe p3SS3ram em sua -rrente. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não foram dois meses, cerca 
de quatro ou cinco meses. Eu entrei em dezembro. e em 23 de abril saiu uma 
publicação da promoção ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Então, quatro meses, não 
dois. COrrijo aqui. 

Queffi ef-a o Preside? te .rÍe-sse. tempo? O Senhor se lembra? 
• 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não me recordo se era o 
Gonçalves de Oliveira. _Quand,o fui para o Tribunal, deixou a presidência o 
Ministro; já falecido, de saudosa memória, Cândido Mo ta. Parece que depOis 
foi Vilas-Boa&. Depois do Vílas-Boas, o Gonçalves. Foi nesse ínterim, fOi en­
tre o Gonçalves ... Deve ser o- M(nistro Vilas-Boas, na ocasião. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Foi o Ministro Vilas-Boas 
que era o Presidente, <iue indeferiu o seu requerimento. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Indeferiu ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Indeferiu sob que alegação"? 

·O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Excelência, não foi ele que in­
deferiu __ 

Pareçe-me que demoraram muito a julgar o IJ!Cl}. caso. Então, me parece 
que o Gonçalves de Oliveira foi quem indeferiu, mas não estou bem certo, 
não posso precisar. --

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Se fosse o Ministro Gonçal­
Ves de Oliveira, fosse o Ministro Vilas-Boas, qual foi a razão alegada? O Se­
nhor declarou que foi feita uma ·pefição "ação violenta. Contra quem? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Essa petição não foi violenta. 
Diante. do que o Geraldo quis, me perdoem o termo, quis me gozar numa in­
formação. Daí eu parti, ele me provocou, então, daí para a frente parti com 
essa ação na Justiça. O fundamento é o seguinte: porque eu impugnei o ato 
por ilegal, porque, de acordo com o art. 46 da Lei o'? 3L78_0, da Reclassifi­
cação, a lei dizia que o ato da readaptação só surtiria efeito a partir da data 
em que o respectivo decreto fosse publicado no órgão oficial. Então, eles 
publicaram o a_to de readaptação desses dois funcionários que foram promo­
vidos na minha frente, inclusive por antiguidade, dai a minha impugnação, 
em 23 de abril de }965, mas. eL~ determinaram a retroação mediante o aposti­
lamento, a meu ver ilegal, absurdo, a agosto de 1964, da data da resolução, 
que eles se reuniram e decidiram. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Eles quem? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- O Tribunal, em sessão admi­
nistràtiva", decidiu que eles mereciam a n!adaptação. lncfusive essa readap­
tã.ção nã'O havia obedecido aos critérios legais, porque, primeiro que tenha 
havido desvio de função, e, depois, que esse desVio tenha sido por absoluta 
necessidade de serviçO. Ora, eu argumentei: se eles, o Tribunal, haviam ~ei~~­
do que vários dos seus funcionârios, oficiais-judiciá"ricis e auxHiares­
judfciârios ficassein rio Riõ, então, não havia necessidade do-serviço, portin­
to, não podiam desviar outros para exúcer as funções desses que eleS deixa­
ram que ficassem lá no RiO. Mas não adiantou: PerdL Então, entrei na Jus­
tiça. 

O SR. NELSON CARNErRO (Relator) - Queria saber se esses dois 
funcionáriõs que-foram readaptado-s estavam ante"s õu dep-ois do Senhor no 
Tribunal. 

Q SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Eles estavam antes. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Eram funcionários antigos. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Funcionários, sem concurso. 
Como disse, anterior a mim não tinha havido concurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Mas eramjã funcionários do 
Tribunal. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS-· Eram funcionários, e funcio-· 
nários que nã6 tinhain escolaridade nerihuma. 

()SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Dois funcionários do Tribunal. 
Isto é para o meu esclarecimento apenas. 

O Senhor também disse que no Segundo julgamento fez, então, uma ação 
violenta contra quem? Contra o Tribunal? 

O SR. AMILAR RODRIGlJES IJIAS- Entrei na Justiça contra a 
União. Apenas historiei os fatos. Agora, se os fatos são agressivos ... 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- O Senhor foi que usou a expre:<.­
são .. violenta", por isso que -pergunto ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Falei que realmente fui um 
pouco atrevido. Realmente confesso. Mas é como se diz: a mão está acoada! 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)-() Senhor se sentia preterido? 
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O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim, Senhor, porque por anti­
guidade não podia ser promovido, porque houve irregularidade na readap­
tação, mas não impugnei a redaptação, impugnei a prOmoção, que eles fos­
sem readaptados, mas não que fossem por antiguidade promovidos na minha 
frente. E o foram. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)-- Mas eles não eram mais antigos 
que o Sr.? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Mas contava o prazo na car­
reira. O prazo de antiguidade conta na carreira. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)--:- O Senhor era m(J.i_s antigo na 
carreira do que eles? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Era mais antigo do que eles. 
Agora, prevalecendo o critério ilegal deles, do apostilamento, aí, a prevalecer 
o critério -a meu ver- ilegal do apostilamento que determinou a retroação 
contra a lei, determinou contra a lei a retroação, então, prevalece. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - Mas nesse tempo, isso foi em 
1964/65, mais ou menos ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Em 65. Entrei na Justi«a Fe­
deral em 67. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Em 1967. O Procurador-Geral 
não era o Dr. Inocêncio Mártires Coelho. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não, não era. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Quem era o Procurador naque­
le tempo? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Estou historiando os fatos. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Seí. Mas eu quero saber quem 
era o Procurador. 

O Senhor se lembra? 

O SR. AMILAR RODRIGÜES DIAS -Naquela ocasião, não sei; 
passaram-se tantos por lã ... mas nenhum toma atitude contra essa ... _ 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Mas não era ci Dr. Inocênció. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não, não era. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)= Quero vera denúncia. Não era 
o Dr. Inocêncio. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, não era o Dr. Inocêncio. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Essa readaptação que o Sr. dis­
se que não foi sujeita à lei foi obra do Tribunal. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim, por ato administrativo, 
numa decisão administrativa. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Não era Procurador-Geral o 
Dr. Inocêncio? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- o-sr. fez um segundo processo, 
que teve julgamento, foi julgado pelo Tribunal Federal de Recursos. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Sim. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Por que esse segundo processo? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não sei se V. Ex• está referin-
do a ele, mas é esse da Reclassificação feiita no Tribunal. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) -O Sr. primeiro fez aquele que 
foi ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim, perdi. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - Não chegou a ir à Justiça. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim, perdi a ação rescisória. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- O primeiro perdetimDustiça. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Certamente perdi administra-
tivamente. Recorri à Justiça. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - E perdeu a ação rescisória? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Perdi. Inclusive impetrei ares­
cisória e perdi. 

Em 78, entrei na Justiça Federal com outra ação pleiteando que a Justiça 
fizesse a Secretaria do Tribunal respeitar a Lei n9 5.645, porque eles estabele­
ceram em portaria as bases da implantação da Reforma lá, mas eles mesmos a 
descumpriram. Daí a minha ação, que- como disse- ganhei na primeira 
instância e na segunda. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) _::_Qual foi a decisão do Tribunal? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Do Tribunal Federal de Re­
cursos? 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - Sim. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Segundo o recurso ... 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - O Sr. ganhou como? o Sr. foi 
promovido ou não foi prciriiovido? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Ainda não ganhei a pro­
moção. Eles desrespeitando a lei, não respeitaram lei nenhuma, pegaram os 
cargos somaram 52 e dividiram metade. Então, 26 foram para B, e 26 para A, 
e o técnico C seria numa etapa posterior à implantação, serianl providos os 
cargos de técnicos C. Mas eles não respeitaram. DíviCHram o cargo em duas 
parcelas, 26 foram para B, os que estavam em cima, e os de baixo ficaram em 
A. Mas a lei estabelecia critérios de escolaridade, etc. 

Então, eu impugnei por isso. Eu pretendia e achava que tinha direito, 
como a Jllstiça me reconheceu, ir para técnico B. Primeiramente, po!'~g_ue eu 
sou concursado- era o primeirO critério. Depois, por ser bacharel em Direi­
to. Eles não respeitaram absolutamente nada. Na~a. nada, nada. Eles dividi­
ram, quem jâ era em cima .. _. Então, a filosofia da lei foi totalmente desrespei­
tada. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- A minha pergunta é: quem 
era o Procurador-Geral, a esse tempo, que opinou? O Subprocurador-Geral 
do Tribunal... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Em geral, estão cientes, dão 
presença lá .. : TP-ãlavrã.Ssünu1tâneas) ... e acabou. 

Q SR. NELsON CARNEIRO (Relator)-,-- Mas tem de opinar a favor 
ou contra. Quando o Sr. requer, o processo entra na Justiça e o procurador 
opina a favor ou contra. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Ele deve ter opinado a favor, 
porque senão teriam recorrido ao; .. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) -Foi o Dr. Inocêncio Márti-
res? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não, em 64 não era ele. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- É porque estamos aqui exa­
minando uma denúncia contra o Dr. Inocêncio. Por isso que as minhas per­
guntas se referem ao Dr. Inocêncío Mártires Coelho. 

O Sr. impugnou em 1978._ Por que o Sr. impugnou contra o Ministro 
Thompson Flores? Ele era o Presidente do Tribunal nessa época? 

O§R. AMILAR RODRIGUES DIAS- Foi ele quem assinou os atos 
da implantação da reforma. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RELATOR)- Ele assinou os atos da 
implantação da reforma e então, o Sr. fez a sua defesa prévia em verso e esse 
processo é o inquérito n9 101/1, que o Sr. ajuntou aqui. E. o parecer do procu~ 
rador ou é outro? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Este aí é outro. Esta aí é a 
ação 109 que movi coiltra o Sr. Thompson Flores. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RELATOR)- O Sr. requereu ao Presi­
dente Thompson Flores e ele não atendeu. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não pleiteei nada administra­
tivamente, porque ia perder tempo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RELATOR)- O Sr. foi logo à justiça. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Foi logo entrando na justiça. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RELATOR)- No Supremo Tribunal? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS-.., Não, na Justiça Federal. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RELATOR)- E aí o Sr. perdeu na pri­
meira instãncia'! 
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O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, ganhei na primeira ins­
tância e ganh6i --ria segunda, porque apelei de parte -da sentença. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Esse da defesa prévia em 
versos? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não. Esse aí é da ação crimi­
nal que o Thompson me moveu. Então, me dei ao luxo de defender-me em 
verso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Primeiro o Sr. Propôs urna 
ação contra o Ministro Thompson Floresu. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Contra a União, impugnando 
ato do seu preposto, que era o Ministro Thompson Flores, que na ocasião era 
PreSidente do TSE_em setembro/outubro de 1974. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)~ Em 1974 é que o Sr. propôs 
essa ação. Daí, então, o Sr. propôS urna ação contúi-0 MTnistro Thompson 
Flores. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Ele é que, em virtude dessa 
mirtha ação na Justiça Federal, me intentou-uma por calúniã., injúfía e difa­
mação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) -O Sr. aí foi absolvido? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim, fui absolvido. Então, 
comparecendo o trânsito em julgado dessa decisão, eu entrei no Supremo 
contra ele. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Aí, então, chamado a opi­
nar, o Procurador opinou ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Pelo arquivamento, alegan­
do ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- E o Supremo Tribunal exa­
minou ... E como decidiu o Supremo Tribunal? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS --Teve pressa em determinar o 
arquivamento. 

O SR. NELSON CARNEIRO .(Relator) ,.- Unanimemente? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Unanimemente, todo mundo 
assin_ou. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- O Sr. acha que o Procurador 
não cumpriu o dever. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Eu acho que sim, porque, se 
eles intentaram, injustamenté~ contra mim uma ação põr calúnia, injúria e di­
famação, eu finha o direito de mover ao meu acusador uma outra e acho que 
Procuradoria, porque o Procurador passa, a Procuradoria continua, no caso, 
a Procuradoria tinha que tomar atitudes idênticas que ela havia tornado con­
tra mim, principalmente quando ele insinuOu que, se crime houvesse, seria de 
denunciaÇão caluniosa, que é crime de ação púbHca. Então, mais uma· razão 
para ele não requerer o arquivamento. Apurar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- O outro ponto que o Sr. re­
fere diz respeito às atividades do Dt. Geraldo Costa Manso, DiretOr-Geral, e 
diz que desde 3 de abril de 1982 o Sr ... o que o Sr. diz na sua petição. 

Ora, a sua denúncia é de 4 de junho de 1982, s~o dois meses depois. 
O.Sr. pode-me esclarecer que crimes de falsidade ideológica e de prevari­

cação teriam sido cometidos pelo Dr. Geraldo Costa Manso que não teria~-­
sido denunciados, embora alertados pelo Sr., pelo Procurador-Gefal? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS-~ o crime de haver publicado 
resultados de concursos, que ele disse realizados quando não o fora. Não 
houve concurso, nem público, nem interho. Ele publicou o resultado desse 
concurso, atribuiu notas a esses candidatos, mas o concurso não houve, simu­
laram o concurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Em que ano isso? Em 78? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, isso foi em 65, se não me 
falha a memória. E a secretaria fez publicar os resultados~ O Sr. Geraldo 
mandou à publicação esse resultado de concurso. 

E tanto foi irregular o· fato que dias depois foi publicado ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- O Sr. esperou de~65 a 82 
para denunciar esses fatos ao Procurador-Geral ou denunciou ao 
Procurador-Geral de então? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS -Não," apenas denunciei agora, 
o qUe demonstra a minha paciência, aliás, m8.is-do que franciscana, e só o fiz 
diante do acuo a que eles me levaram. A secretaria do TSE me tem acusado o 
quanto pode, sempfe- que- hã qualquer reformulação de atos administrativos 
lá o Sr. Geraldo sempre me pretere, 

Tenho_ outra ação, além dessa.n 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) -Vamos ficar nesta, depois o 
Sr. conta a outra. 

O Sr. esperou, pOrtanto, 17 anos para fazer esta: .. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - E como eu disse a V. Ex•, 
diante de tanta coisa, eu procurei pesqufsar as irregularidades do TSE. Então, 
fui ,_u 

_O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Foram 17 anos. O Sr. não 
_acha que durante estes 17 anos qualquer ação referente à falsidade ideológica 
jã estaria prescrita? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS -~Sim, estaria prescrita. Não 
resta dúvida. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - O Procurador não estaria 
obrigado a requerer uma ação penal se o fato jã estava prescrito, se o delito jã 
estava prescri(o? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, porque aí quem vai de­
cretar a prescrição, quem vai decidir da prescrição é a sentença. 

.OSR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Estou apenas colhendo, não 
estou discutindo. Estou apenas procurando esclarecimentos. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- O fato vem demonstrar que, 
se se praticaram há tanto tempo irregularidades tão graves, quantas outras 
não terão sido praticadas também? Porque o indivíduo lã se tornou dono da 
Secretaria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Esta, a falsidade ideológica. 
A falsidade é esta, que não houve concurso. 

Quanto à_ prevaricação, que é um assuntO tanibém desse item muito gra­
ve. O Sr. alega que o Diretor-Geral teria praticado prevaricação, o Sr. teria 
denunciado ao Procurador-Geral e ele não teria tomado providências. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Certo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Eu gostaria que o Sr. escla­
recesse aquilo que o Sr. chama prevaricação, quais foram esses atos de preva­
ricação do Dr.. Geraldo Costa Manso denunciados pelo Sr., porque nos docu­
mentos aqu"i constantes não consta nenhum fato concreto, o Sr. não aponta 
nenhum fato. Confesso, que não encontrei.- Li e reli e não vi um fato concreto 
de prevaricação. O Sr. é que-con:nece. Por issO que pedi seu depoimento, para 
que o Sr. esclarecesse. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Perfeitamente, Excelência. 
Meus requerimentos, quase todos, principalmente aqueles em que o Sr. 

Diretor-Geral tem interesse ou desinteresse, melhor dizendo, porque são pe­
tições que, às vezes, requerem certidões administrativas que poderiam ser uti­
lizadas contra ele em ações populares, inclusive hâ uma ação popular contra 
ele e outros funcionários, eiltão, ele, abusando da Sua autoridade e do seu car­
go, prevârica, rtão dando o andamento necessârio aos meus pedidos, porque 
eventualmente seriam contra ele. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Então, a prevaricação~ por 
!].ã"o d~r andamento aos_ seus processos'? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - ~. no prazo legal. 

O SR. NELSON CARNEIRO_(Relator)- O Sr. se lembra qual foi o úl­
timo processo que O Sr. moveu que ele não deu andamento? Mais ou menos o 
ano? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Parece que juntei cópias de al­
guns aí. Iitclusive eles criam os maiores embaraços para eu saber onde andam 
os meus pedidos, os meus processos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Pelo que o Sr. diz aqui há 
um processo em 79,80, 80, 80, 81, 81, 82, 82, 82. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS -Inclusive este processo parece 
que está com o Procurador-Geral da República. O Sr. Presidente lhe encami­
nhou esses processos. 

O SR.. NELSON CARNEIRO (Relator)- Encaminhou e o Procurador 
ainda não se manifestou? 
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O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, não se manifestou e deve 
estar com ele até hoje, porque depois que flz a denúncia nunca mais procurei 
saber se ele tinha decidido ou devolvido os autos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)~- Então, a prevaricação é pelo 
fato de não ter dado andamento. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - lO pela inércia do Diretor­
Geral que não dâ andamento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Pela inércia do Diretor­
Geral. 

Ainda de acordo com o seu depoimento, o Sr. acusou o Dr. Geraldo 
Costa Manso de ter sugerido ou encaminhé!do a uma funcioriâria que facili­
tasse um atestado físico para Que um -tUberculoso tomasse posse e fosse apo­
sentado dois dias--depois. O Sr. sabe por ouvir dizer, tem alguma ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Eu tenho cópia desse atesta-
do. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Não. Do atestado, não con­
testo. Eu quero saber se for o_-_Dr. Geraldo que insinuou à-médica a dar esse 
atestado. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não posso precisar sobre isto, 
mas apenas posso dizer que tudo parte da mão dele. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) -Aí é uma... _ ~ 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Uma presunção. 

O ~SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- ... presunção. Mas não é um 
fato concreto. Estou aqui em busca dos fatos concretos. 

O Sr. requereu inquérito administrativo por não haver concurso. O Sr. 
disse aqui que requereU um inquérito àdministrativO: ·-

0 SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Requeri inquérito administra­
tivo para apurar esse crime de falsidade ideológica, que publicou um resulta­
do decorrente de um concurso, concurso que não houve. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Relator)- Em que ano foi isso? Em 
1965? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- O simulacro do concurso foi 
em 1965. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - E o Sr. requereu? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Requeri administrativamente 
e depois ao Procurador-Geral. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- O Procurador-Geral. E era o 
Dr. Inocêncio a essa época? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não. Requeri a ele. Ao da 
ocasião não requeri. 

O SR. NELSON_ CARNEIRO (Relator)~-,- Requereu agora. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Porque só depois apurei isso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Dezessete anos depois que o 
Sr. requereu. 

O Sr. é funcionârio, diz aqui, que aposentado manu militar/. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Sim. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Por quê? O Sr. quer esclare­
cer esse manu mi/itari, por que é que o Sr. foi aposentado? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Fui apoSentado, Excelência, 
dissemanu militari, porque, quando uma autoridade, um diretor, um miniStro 
quer fazer algo contra um funcionário, modéstia à parte eficiente, mas inde­
pendente, modéstia à parte também, não hâ peias então, o Sr. Thompson Flo­
res mesmo, porque eu requeri a implantação da reforma, alegando que os ou­
tros órgãos todos, o Supremo, o Senado, a Câmara, o Federal de Recursos, 
todos já haviam procedido à reforma administrativa nos seuS respectivos ór­
gãos, e só lá, não isso foi em 3 de outubro de 74, então, fiz uma petiçãõ, re­
querendo que se implantasse lã a reforma, aí o Ministro Thompson Flores 
vislumbrou na minha petição indícios de insanidade, principalmente porque 
eu havia argiiido o fato de um funcionário ter sido no_meado lã sofrendo tu­
berculose e tendo sido aposentado com dois dias de exercício-~ que nem sei se 
foi efetivo, e outras irregUlaridades aí me mandou à junta méQ.ica especializa­
da. Depois de um ano, saiu um laudo o laudo não lb~ atendeu como eles pre­
tendiam certamente queriam que a junta médica me declarasse insano, mas 
disse que eu era portador de doença nervosa mas quem não o é? Nesse ínte-

rim, quando eles recebera.ri:t o laudo erri abril de 1976, eu fui requisitado para 
o Ministério da Justiça e lá prestei serviço 3 anos quando foi no final dos três 
anos; em meados de 7S- dois ou três anos, não estou bem lembrado- che­
gou um ofício lá no Ministério da Justiça, no CADE, eu era funcionário do 
CADE, determinando a minha apresentação a uma junta médica do DASP; 
fui, compareci na hora aprazada; lã chegando, o presidente da junta pergun­
tou se eu sabia por que estava ali. Eu disse que não~ mas achava, presumia 
que certamente devia ser outra atitUde hostil do Tribunal, da Secretaria. Aí 
me disseram que eu tinha qüe fa-ze-r -um -trãfãmento psiquíãtrico. Aí eu falei: 
mas p-or quê? Havia um laudo lã e _que no fim havia sugerido tratamento psi­
quiátrico. Então, eu disse que adivinhava a pretensão deles, da Secretaria do 
TSE, e que não me submeteria a esse tratamento psiquiátrico. Eles queriam 
um atestado contra mim, que provasse que eu havia, em qualquer dia, me 
submetido a um tratamento psiquiátrico, para eles ficarem mais à vontade. 

Então, não me submeti. Disse que eles podiam me aposentar, fazer qual­
quer coisa, mas eu, voluntariamente, não me submeteria, só se fosse à fórça. 
Aí, deram-me uma licença de 60 dias, para que eu me submetesse, voluntaria­
meilte, e de modo próprio, em termos, a esse tratãmento, mas jâ saí de lã di­
zendo que não ia me submeter e, realmente, não me submeti. Intimaram-me, 
depois de vencido o prazo, a que lá comparecesse. Fui e como eu disse que 
não me havia submetido a tratamento psiquiátrico nenhum, me deram novo 
prazo, e assim foram prorro&ando e depo_is de dois anos me aposentaram. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Por quê? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Com base em decurso de pra­
zo. Depois de 2 anos ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Por motivos de (inaudível). 

G~R. AMILAR RODRIGUES DIAS -Não. Pelo Código 301.0 e 
301.4., _III:e parece~ Nem l!le dei ao cuidado de ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- De verificar qual foi a causa. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- ..• verificar com o médico esse 
código. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Nunca procurou saber. 

O SR.AMILAR RODRIGUES DIAS- Não procurei saber. Eles que­
riam me aposentar com esse laudo. Falei: por esse laudo aí vocês não me vão 
poder aposentar, porque data mais de 5 anos. Vocês me poderão aposentar só 
mediante_ outro laudo, outro exame médico. Eles, então, oficiaram para o Tri­
bunal e o Tribunal realmente me mandou à nova junta, mas sempre junta 
contratada, nunca um ajunta federal, umajun_ta pública. Sempre contratadas. 
A primeira e a segunda foram contratadas. Também contratei uma minha e o 
laudo me foi favorável. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- A sua ou o outro laudo? O 
laudo favorável foi da sua junta? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- A que contratei me deu favo-
rável,... -- --- - --- -

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- E a do Tribunal, a nomeada? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- ... disse que eu estava em per-
feítas condições de exercer qualquer função. As outras, não sei. -

O SR. NELSON CARNEIRO ( Relator) - E nunca procurou saber? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- As outras, a maior parte das 
páginas tudo em branco, só o código. Presumo que seja por doença nervosa e 
por incompatibilidade. Dados esses casos todos. Eles optaram por me apo­
sentar, dada à incompatibilidade gerada desses fatos lodos, entre mim e a ad­
ministração do TSE. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator) - Desde quando o Sr. está 
afastado do Tribunal? Desde quando data essa aposentadoria? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- A aposentadoria vai fazer 2 
anos agora. Inclusive eu entrei com a cautelar, mas, S. Ex• o Dr. Juiz, o Dou­
tor Juiz ao invés de me conceder a liminar que eu sOlicitei, ele determinou a 
citação da U níão, através da pi-ocui'adoria. Incontinenti o Presidente do TSE, 
que era o então MinistrO COrdeal Guerra, baixou ato me aposentando. 

O SR. NELSON CARNEIRCJ(Relator)- Mas, neSse processo da sua 
aposentadoria o Dr. Inocêncio Mártires não teve nenhuma influência"? Não 
era Procurador da República? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Que eu possa provar, não. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- E essa ação popular quem 
move? É o Senhor? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Sou eu. 

O SR. NELSOJ\CCARNEIRO (Relator)- O Sr. move uma ação popu­
lar, por quê? Contra quem? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Contra o Geraldo e seu subs­
tituto, já falecido, e outros funcionários, inclusive contra os herdeiros daquele 
falecido. Mas, também, foi uma luta terrível para conseguir que essa ação po­
pular andasse, inclusive me atribuíram ilegitimatío ad causam, quer dizer, eu 
como funcionário não podia defender os cofres públicos. Eu acho-que tenho 
obrigação de defender os cofres públicos como funcionário. Se o cidadão bra~ 
sileiro, ele, em não sendo funcionário, pode, tem poder de exercitar a ação 
popular como funcionário, acho que tenho não só um direito mas uma obri­
gação, e o fiz. 

O Procurador opinou contra, disse que eu, como funcionário, estava im­
pedido de advogar, mesmo em causa própria,_ mas aí não havia causa própria, 
aí a causa é da União. 

Entrei com o recurso para o Tribunal Federal de Recursos. Lã decidiram 
que eu realmente estava impedido aí constitui advogado. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Em resumo a denúncia sere­
sume em dois pontos: o primeiro é aquele que o Sr. acha que o _atual 
Procurador~Geral é desidioso, porque desde novembro de 81 tem recebido 
suas petições e não tem dado o andamento que o Sr. desejava, inclusive re­
quereu o arquiVamento da ação penal privada, que é aquele inquérito do- Su­
premo Tribunal n9 109. O requerimento que ele fez e que o Supremo acolheu 
por unanimidade de votos o-parecer dele. O segundo, é porque ele não denun­
ciou desde 3 de abril de 82 fatos que o Sr. acaba de referir e que teriam sido 
praticados nos anos de 65, 67, até 1978, quando o Sr. ainda era funcionário 
são esses os motivos que levam o Sr. a concluir pela responS:ibi1idade do 
Procurador-GeraL 

Quanto a mim, estou perfeitamente esclarecido gostaria que qualquer 
colega que tivesse alguma solicitação a fazer, o fizesse, para que melhor a co~ 
missão pudesse opinar a final. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) - Com a palavra o Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Como tomei algumas anotações e vou 
reproduzi-las, solicito do depoente que, apenas, confirme se a seqüência que 
vou citar é aquela realmente que foi mencionada nas suas declarações. 

Inicialmente, em virtude de uma preterição de promoção, o depoente 
ajuizou uma ação perante a Justiça Federal de Primeira Instância. A decisão 
lhe foí desfavorável, recorreu para o Tribunal Federal de Recursos. Na opor­
tunidade, declara que usou de linguagem violenta nesse recurso. O recurso 
não foi provido pelo Tribunal Federal. Posteriormente, ajuizou uma ação res­
cisória perante O Tribunal Federal de Recursos, que também não a acolheu. 

Quando da reclassificação, inconformado com as decisões administrati~ 
vas, ingressou na Justiça Federal, cuja decisão, em pfimeira instância, lhe foi _ 
favorável, em parte. Inconformado com essa decisão, dela interpôs recurso 
voluntário, e o fez, também, o Procurador da República, ao Tribunal Federal 
de Recursos, e mais uma vez declara que usou de linguagem violenta. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Permite-me um esclarecimen-
to? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Excelência, foi em parte, mas 
uma parte insignificante. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O Sr; disse em parte mãiOr Ou menor, na 
extensão do pedido. Quero saber apenas se essa seqOência qtie enumerei está 
de acordo com o que o Sr. declarou, suas declarações ainda hã pouco. Poste­
riormente, o Ministro Carlos Thompson Flores moveu contra o depoente 
uma ação criminal. 

Eu gostaria que o depoente explicitasse quai foi o fundaffiento dessa 
ação criminal do Ministro Carlos Thompson Flores. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Excelência, ele juntou a cópia 
da minha petição ajuizada na Justiça Federal e nã:o disse onde estariam as ca­
lúnias~ as injúrias nem as difan1:ações. Apenas ... 

O SR. ALOYSIO CHÀ VES- Nesse processo-contra a reclassificação? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Ê, que intentei contra a 
União. -~ 

o SR. ALOYSIO CHAVES- O Sr. não entendeu que, nas suas razões, 
havia ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS -"Havia calúnia, injúria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- .• na sua visão, e moveu ação contra eles. 
Este foi o fundamento, _ 

Posteriormente, o depoente ingressou uma ação criminal já contra o MiM 
nistro cartas Tliompson Flores. J:: corretO isto também? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DlAS _:_Com base no trânsito em jul­
gado da sentença absolutória, 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Também o Sr. declarou hâ pouco que jâ 
impetrou vários mandados de segurança? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS_:. Sim, pleiteando que a secreta­
ria me fornecesse certidões, e ela me negava, engavetava. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Os mandados de segurança foram julga­
dos? 

. O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Um. Aconteceu o seguinte: eu 
requeri certidões administrativas ao diretor-geral. Ele, então, deu um despa­
cho, dando as suas razões e encaminhou ao presidente, que era, na ocasião, o 
Ministro Xavie-r de Albuquerque. O -Sr. Ministro Xavier de Albuquerque, en­
campando as razões apresentadas pelo Geraldo, determinou o arquivamento, 
como jâ corria na Justiça Federal um mandado de segurança, houve alteração 
de competência a autoridade co-autora passou a ser o presidente então, daí 
deslocou a competência para o tribunaL Então saiu da justiça federal para o 
próprio tribunal. Quando chegou lá, o presidente já era outro, o Ministro Ro­
drigues de Alckmin, que, inclusive, invocou lei revogada contra a minha pre­
tensão então, perdi o mandad_o de segurança, entrei com recurso extraordi­
nário. O Sr. Ministro AlCkmin invoCou lei revogada conti-ã a minha preten­
são e- denegou. Então entrei com agravo de instrumento para o Supremo. Foi 
denegado. Entrei com agravo regimental. Também foi denegado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Esse mandado de segurança foi o único 
que o Sr. impetrou? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não. Havia impetrado ou­
tros. Inclusive o juiz rederal1 invoCanO.o, como fundamentO- o fato de.:. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Quantos mandados de segurança o Sr. 
impetrou? 

O SR. AMILAR RODIGUES DIAS- Poderiam ter sido tantos quan­
tas as pei~ções, mas não me recordo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O Sr. não se recorda, mas foram várias? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Umas 3, por aí. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Em torno de 3. 
O Sr. disSe que nessa ação criminal ãjuizada pelo Ministro Carlos 

Thompson Flores, o Sr. apresentou uma defesa em verso. Foi nesta ação ou 
foi na ação que depois ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Foi na ação criminal que o 
Thompson me -inoveu. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ao se defender, o Sr. apresentou a sua 
defesa el_!l verso_ e nessa defesa é que ele __ i_dentificou expressões capazes_ de con­
figurar os crimes de difamação, calú~_ia _e injúria. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, Excelência a denúncia se 
reportou apenas à minha pet.ição ajüizáda na justiça federal. 

O SR. ALOYSIO _CHAVES - Na ação contra essa reclassificação? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - É. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O Sr. depois falou que moveu outra 
ação. Em resposta dada ao Senador Nelson Carneiro, o Sr. declara que foi 
uma _ação popular. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Sim. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Além dessa ação popular não há outra 
ação_ ajuizada pelo Sr? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Ajuizei outra em 80, porque. 
quando foi.... 

·O SR. ALOYSIO CHAVES -De que natureza? 
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O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Ordinãria. Porque, quando 
foi do preenchimento dos cargos de técncios C c::Ies, outra vez, me preteriram. 
Os cargos de técnico C só poderiam ser preenchidos por bacharéis em direito, 
então tenho outra ação na justiça fCderal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- 0 Sr. declarou também que o Tribunal 
Superior Eleitor"al, em decisão administrativa, mandou submetê-lo à inspeçãó 
por uma junta médica. A junta médica foi designada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Sim. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -0 Sr. declara que posteriomente, quando 
se encontrava à dispoSição do Ministério da Justiça, foi chamado ao DASP, 
para tomar conhecimento de um ato que o mandava comparecer a uma se­
gunda junta médica foi designada pela autoridade competente do DASP? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Deve ter sido. Parece que o 
TSE oficiOu as DASP, pedindo que ele pudesse se socorrer da junta do pró­
prio DASP. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Perante essa junta o Sr: se recusou a 
comparecer? 

O SR .. AMILAR RODRIGUES DIAS- Não, Sr. Eu· compareci, só 
que eles determinaram que me submetesse a tratamento psiquiáfnco. Foi a 
esse tratamento que me recusei e nunca me submeti. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A esses atos todos seguiu,se a sua apo­
sentadoria ex officio pelo TSE? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS-.., Decoii'ídos dois imos do meu 
estado de aposentadoria, nessa situação de aposentado, então, veio o ãpice. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Sr. Presidente, em face das 
perguntas levantadas_ pelo Senador Aloysio Chaves, gostaria de fazer duas in­
dagações para complementar, para esclarecer bem. 

No momento, o depoente propõe duas ações: uma ação popular, qu_e 
não teve curso. porque o Tribunal achou que não havia ilegitimatio ad cau­
sam, não é isso? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - Não, Excelência. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Essa ação popu1ar esta em. cur-
so? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS - O tribunal confirmou a im­
pugnação da Procuradoria que alegara minha_ .. ilegitimatio ad causam H, por 
eu ser funcionãrio. Então, tive que constituir advogado. Está em curso. Está 
correndo. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) -Está em curso. Tem uma ação 
popular em curso. Além disso, tem umíi" outra ação. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS -Tenho uma outra ação, que 
está ainda na fase inicial, na primeira instância, aguardando ainQa instrução 
ou julgamento. Acho que jã esta-ria súfici'enfémente-Truiii-utci.i, ni3.S ... -

O SR. NELSON"CARN-ETRO (Relator)~ Essés aios todos que Sr. a(if: 
bui ao Di.- Geraldo Costa Manso, refere na petição, praticados por ele, foram 
praticados por ele com assentimento, com autorizaçãO do Tribunal Ou apenas­
são atos dele, e não do Tribunal? Quem promoVe? E ele ou é o Pi-esídente do 
Tribunal? Quem aprova esses concursos ou não? tele ou o Presidente do Tri­
bunal. ou o Tribunal? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Excelência, na implantação 
da Reforma ele foí o Presidente da chamada ETAN, Equipe Técnica de Alto 
Nível. Ele foi o Presidente. Então, ele que elabora. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - Ele sugere. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Ele elabora. Materialmente é 
ele quem faz esses atos. Ele sugere, leva, encaminha e conversa~ .. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - E quem assina? 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Quem assina é o Presidente. 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro) - Em último caso ... 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Em último caso, a União é a 
responsável. Daí... 

O SR. RELATOR (Nelson Carneiro)- Não conteSto que a União seja. 
Apenas quero ressaltar aqui se os atos foram da responsabilidade exclusiva 
do Dr. Geraldo Costa Manso, ou se ele apenas encaminhou ao Presidente de 
então. qUe foram vàriós Presidentes que o Senhor citou de 1964 até hoje, são 
18 anos. se durante estes anos todos, esses atos todos têm sido aprovados pe­
los Presidentes do Tribunal, qualquer que seja o nome. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- Ex•, a seqüência das irregula­
ridades provam a paternidade dos atos fato. É o Geraldo. 

. OSR. NELSON CARNEIRO (Relator)- A paternidade ... O Sr. atribui 
que ele tenha sugerido esse ato, porque esses atos, embora irregulares, te­
nham sido aceitos pelos Presidentes do Tribunal e pelo Tribunal. Não é isso? 
Os atos, embora irregulares. foram decretados ou foram promulgados pelo 
Tribunal. 

O SR. AMILAR RODRIGUES DIAS- A responsabilidade, ái, moral, 
eu não sei, mas é o Geraldo que os faz e os encaminha e os sugere. e talvez im­
ponha. Impõe em termos. Não quero dizer que ... Mas existem muitas coisas 
nas entrelinhas que a gente ... Então, vou atribuir as irregularidades ao presi­
dente que assina coisas absurdas. Acho que são induzidas pelo Sr. Diretor­
Geral, só pode ser isso, ·porque não concebo, não me entra na cabeça que ai­

-tas autorld~des. como o Presidente do Tribunal e Ministros do Tribunal, pra­
tiquem tantas irregul~ridade~. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Relator)- Eram estes esclarecimentos 
que eu queria. Pode ser que outro colega queira outro esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Aderba! Jurema)- Não havendo mais nenhuma 
interpelação, declaro encerrada a presente sessão, que teve por finalidade ou­
vir o depoimento do Dr. Amilar Rodrigues Dias que aqui foi convidado a de­
por pelo Relator, Senador Nelson Carneiro. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

IO• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1982 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia pfimeifo de abril de mil novecen­
tos e oitenta e dois. na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, no Anexo das Comissões, sob a Presidência do S~. Senador 
Aderbal Jurema, Presidente erll exerdéio, feúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, com a presença -dos Srs. Senadores Bernardino Viana e Tan­
credo Neves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Aloy­
sio Chaves, Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Amaral Furlan, Moacyr Dalla, 
Raimundo Parente, Dirceu Cardoso, Franco Montoro~ Leite Chaves, Orestes 
Quércia- e José Fragelli. 

Em substitui"ÇãO- -aos Srs. Senadores Lenoir Vargas, Murilo Badaró, 
Amaral Furlan e Moacyr Dalla, do PDS, comparecem os Srs. Senadores João 
Calmon, Almir Pinto, Martins Filho e José Lins. Comparece mais o suplente 
Senador Lázaro Barboza, do PMDB. 

Há vendo número regimental, o Sr. PreSidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior que é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Sr. PreSidente anuncia o item um da pauta, o OfíciQ .. S". 
n• 042, de 1981 (2.516,ATG781, na Casa de origem), do Sr. Governador do 
Estado do Paraná,-solicitando autoriziÇãO do seiiãdo -Fed-efal para contratar 
operação de empréstimo externo n<f válor -de OS$ 40,ÇOO,OOO.OO (qua-renta 
milhões de dOtares norte-amercianos). destinado a Programa de Investimen­
tos daquele Estado. O Sr. Presidente concede a palavra ao relator da matéria, 
Senador Bernardino Viana, o qual apresenta parecer favorável por constitu­
cional e jurídico o projeto. Colocado em discussão é o mesmo aprovado. 
panda continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente anuncia o item dois da 
Pauta, o Ofício "S'' 002, de 1982 (OFS-826/81, na Casa de origem), do Sr. 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, solicit3.ndo autorização do Senado 
Federal para que o seu Go_verno possa contratar operação de crédito externo 
no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, destinada a financiar a importação de 
equipamentos para reaparelhamento do Corpo de Bombeiros. O Bi. Presi­
dente concede a palavra ~o Relator do Projeto, Senador Tancredo Neves, o 
qual oferece parece_r __ favorável à matéria por constitucional e jurídica. Colo­
cada em discussão. ê aprovada. 
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Em seguida,_o Sr. Presidente anuncia o item três da Pãi.Ita, o _üfído ''S", 
n' 043, de 1981 (PMC-80/81, na Casa de origem), do Sr. Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando_a_o Senado Federal cópias -das notas ,S. a~ 

quigrãficas e do- acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário-n~" 94.395~1. do Estado de São Paulo, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade dos artigos 189 e 190 da Lei n"' 646, de 16 de 
dezembro de 1977, do Município de--Si!ac, daquele Estado. O Sr. Presidente 
concede a palavra ao Sr. Senador Tancredo Neves; relator da matéria, o qual 
oferece Projeto de_ Resolução pela suspensão, por inconstitucionalidade, dos 
artigos 189 e 190 da Lei n<.>-646, do MunicíPiO de Bilac, Estado de SãO-PaUlo. 
Colocado em discussão é aprOvado o parecer, aitunciait-do:O: Se Presidente O 
item-·quatrõ-da Pauta, á PiOjeio de Lei do Senado n<.> 026, de 1982 (Mensagem 
027, de 1982, na casa-de orig-em), que fiXa o EfCtivo da:Polídã Militar d-õDi.S~­
trito Federal, altera dispositivo da Lei n~' 6.450~ de 14 de outubro de 1977, e 
dá ou_tras providências (do Poder Executivo). O Sr. Senador Bernardino Via­
na, Relator da matéria oferece parecer favorável, por constitucional e jurídico 
o projeto o qual, uma vez colocado em discussão, é aprOvado pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o ítem cinco da pauta, o Projeto de 
Lei do Senado n9 198, de 1979, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que ""disciplina o exerCICio- da profissão de Detetive Particular". Em decor­
rência da ausência do relator designado, o Sr. SenaàOT MoaC)~ Da lia, o Pro~ 
jeto é redistribuído ao Sr. Senador Martins Fifhorpara relatar. Apresentando 
parecer favorável, por constitucional e jurídico o Projeto, com a Emenda n9 
OI de Plenário, de autoria do Sr. Senador Bernardino Viana. Colocado em 
discussão o parecer e o mesmo aprovado. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente anuncia o item seis da pauta,_ o Proj~to de 
Lei da Câmara n~" 079, de 1981, que "díSpõe-sobre a obrigatorie-dade de apli~ 
cação em projetos específicoS dos critéri~s e finariciamentoS de organismos 
governamentaiS e daqueles provenientes de incentÍV?S fisêais~- "de 31,1t0rÍa ·do 
Sr. Deputado Salvador Julianelli. Concedendo a palavra ao Sr. Senador Tan­
credo Neves, Relator do Projeto, O mesmO oferece parecer favorável por­
constitucional e jurídico o projeto, o qual, uma vez co1ocad_a em discussão, é 
aprovado pela Comissão. Em seguida, o Sr. Presidente anunCia o item sete da 
pauta, o Projeto de Lei do Senado n~' 115, de 1981, que "veda a remessa para 
o exterior, de pagamentos de royalties pelo uso de marcas de indústrias ou de 
comércio, de autoria d_o Sr. Senador Cunha Lima. o_ Relator:_ do Projeto; Se~ 
nadar Tancredo Neves, apresenta parecer favorável por constitucional ejurí­
dic_o o projeto e de boa técnica legislativa. Colocado .em djsc_ussão o parecer é 
o mesmo aprovado. Dando continuidade, o Sr. Presidente anuncia o item 
oito da pauta, o Projeto de Lei da Câmara nY 014, de 1981, que "suprime a 
alínea "b" do artigo 39 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgâ­
nica da Previdéncia Social (em tramitação conjunta com os Projetos de Lei do 
Senado n' 042 e 047, de 1981 ), de autoria do Sr. Deputado Jorge Cury, O Re­
lator do Projeto, Senador Martins Filho, ·apresenta parecer favoráyel por 
constitucional e jurídico o Projeto; ficando prejudicados os PLS-042 e 047 de 
1981. Colocado em discussão o parecer, é aprovado pela Comissão. 

Em decorrência da ausência dos relatores designados, os itens nove, dez, 
onze, doze e treze da pauta são adiados. Prosseguindo, o Sr. Preside!) te anun­
cia o item quatorze da pauta, o Projeto de Lei do _Senado n~035, de 1981~ que 
uobriga os estabelecimentos bancários ou creditícios e as iilstituições finan~ 
ceiras que utilizam serviços de guarda ou vigilância, a manterem cabinas es~ 
peciais- de proteção construídas à prova de bala de fogo", de autoria do Sena­
dor Leite Chaves. O Senador Tancred_o Neves, r~lator do Projeto~ apresenta 
parecer contrário por inconstitucional e injurídico o qual, uma vez colocado 
em discussão, é aprovado pela Comissão. 

Em virtUde da ausência do relator designado, o Sr. Presidente declara 
adiado o item quinze da pauta e, atendendo a solicitação oral do Sr. Senador 
Bernardino Viana, retira da pauta o item dezesseis, o Projeto de Lei do Sena­
do n"' 156, de 1981, de autoria_do Senador Nelson Car:neiro ... ~.~que_altera e re­
voga dispositiVos .na Consolidação das _Leis do Tr_abalho e na Lei n~' 5.889, de 
8 de junho de 1973, para o fim de unificar a prescrição no Direito do Traba­
lho", a fim de que seja ouvido o autor da matéria. 

O Sr. Presidente declara adiado o ite_m_ çleze:;se_te_ da pauta, em decorrên­
cia da ausência do relator designado. Em seguida, o Sr, Presidt;;:nte anun<:ia o 
item dezoito da pauta, o Projeto de Lei do Senado n~_ 347, de 197_91 de au!pria 
do Senador Leite Chaves, que "extingue o confisco sobre o café". Tendo voto 
em separado do Sr. Senador Bernardino Viana, com parecer contrárío por in­
constitucional e ínjurídico e, no mêritõ, por inoportuno e-inconveniente. Co­
locado em discussão o parecer, ê o mesmo aprovado, votando o Senãdor 
Tancredo Neves com restrições. 

Em segiJ.ida, o Sr. Presidente transfere a Presidência da Comissão ao Se~ 
nadar Tancredo Neves, a fim d_e relatar os itens dezenove e vinte da paUta,­
respectivamente o Projeto_ de Lei d_o Senado n'i' 245, de 1980, LJUC ·~dispõe 

sobre a equiparação dos cursos profissionais ministrados em estabelecimen­
tos militares de ensino aos cursos profissiona[izantes de 21'.grau do ensino mé­
dio, de autoria_ do Sr. Senador Nelson Carneiro e o .Projeto de Lei do SenaxW 
n9 059_; de 1980, que_"acrescenta alínea ao artigo 2~> do Decreto-lcin'>' 869, de 
12 de SCtembro de I 969, que dispõe sobre a inclusão de Educação _Moral e 
Cívica como disciplina obrigãtói'íil nos Sistemas de ensino do País e dá outras 
providências", de autoria do Sr. Senador Lázaro Barboza. Apresentando pa~ 
recer_fa_voráveLa ambos os pr-ojetos, por constitucionais e jurídicos, são os 
me~mos coloç_~çios em á!scll§sWlQoe ~provados pela Comissão. E pro::.~eguindo, 
o _Senãdor_ AderbaLlurema_reassume __ a_ Presidência da Comissão e declara 
adiado o item vinte e um da pauta, ein- virtude da ausência do Rdator dcsig~ 
nado. Anuncia entãO o itein vínte e doiS da pauta, o Projeto de Lei do Senado 
n~> 268, de 1980, que "'dá nova redação ao artigo 358 do Código Civil", de au­
toria do Sr. Senador Adalberto Sena. A pedido do Sr. Senador Bernardino 
Viana, o Sr~ Presidente redistribui o dito projeto .:to mesmo, para relatar, em 
homenagem à memórla do inesq-uecível Senador Adalberto Sena. O Relator 
dá parecer favorável, pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, com 
a Em_enda Substitutiva n<? ÇCJ~Ol. Colocado em discussão, o parecer é a pro-
vido. --

-Em decorfência da auséricia dos relatores designados, o ~r. PreSidente 
declara adiados os itens- vírite três e vinte e qutrO-d:i pauta, anunciando em se~ 
guida_ o item vinte e_cínco, o Projeto de Ler dá SefiãdO n<? 248; de -198 f, que es~ 
tabelece limite ao reajuste dos preços dos prodUtos farmacêuticos e medica­
mentos, de autoria do Sr._Senador_ltamar Franco. O Relator, Senador Almir 
Pintg, C?ferec~ pare~r f~y~rável. p,or con~!~t_ucional. e jurídico _o Projeto e, co~ 
locado em discussão, é o mesmo aprovado pela Comissão. Finalmente, o Sr. 
Presidente anuncia o ítem vinte e sei~_ <!_::t_p3uta,_o ProjetO de Lei do Senado n'i' 
318, de 1979, que "considera dependentes do segurado para obtençào de as~ 
sistência médica, os filhos estudantes, sem economia própría, até 24 anos de 
idade, acrescentando parágrafo ao art. ll da Lei Orgância da Previdência So­
cial", de autoria do Sr. Senador Franco Montoro. O Relator, Senador Almir 
Pinto, oferece parecer favorável, por constitudollal e jurídico, ficando preju~ 
di~ados os Projetos de Le~ do Senado n9 30 e 130 de 1980, que tramitam con~ 
juntamente com o projeto em epígrafe. Colocado em discussão o parecer, é o 
mesmo aproVado pela Comi~são: 

-Em seguida-, o Sr. Presidente declara encerrada a reunião. 
Nada mais ~ave~dq a tratar eu, Maria de Fátima rylachad(), Assistente 

da.Crunissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprova, ·será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

12• REUNIÃO (ORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE !982 

Ás nove -horas e trinta minutos do dia vinte e oito de abril de mil nove~ 
centos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alc::xandre Costa, no _Anexo das Comiss_ões, sob a Presidência do Sr. Senador 
Aloysio Chaves, r~úne-se a Comissão de Constituição e Justiça, com a pre~ 
sença dos SrS. Senad6!es.Adêrbal Jurema~ Raimurido Parente, Bernardino 
Viana, Franco Montoro, Orestes Quércia e Leite Chaves. 

DeiXam de conlparecer, pÕr mOtiVo jUstificado, os Srs. Senadores do 
PDS, Amaral Furlan, Murilo Badaró, Moacyr Dalla e Lenoir Varga&._ Em 
substituição" corriparecem os Srs. Senádor.es Almir Pinto, João Calmon, José 
Lins e Martins FilhO~ 

Tani.bêm por motivo jUstificado, deíxam de comparecer os Srs. Senado­
res Tancredo Neves e José Fragelli. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Sr~ Presidente comuníca_à Comissão o recebímento de o fi~ 
cio da Liderança do PDS, indicando em vaga existente para integrar esta Co~ 
missão o ilustre Senador Aderbal Jurema e, na qualidade de suplente, o Sr. 
s_enador José Lins.- Comunica também oficio da liderança dÕ PMDB, com a 
seguinte alteração: em substituição ao Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de titular, o Senador Mendes Canale; na vaga de suplente do Senador 
Mendes Canale, o -Senador Pedro Simon; na vaga de supiente, portanto, o Se-­
nador Affonso. Câ.mài-go. EncOnira.:-se viiia a -priiríeira Vice-prcsidêllCia -da 
ConüssãO de ConstítUiçào·e Justiça e, coin essa Indicação, feita a subsiituÍÇào 
do Senador Nelson Carneiro na forma do Regimento, varriõs proceder à 
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eleição para I'? Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça~ sendo 
o indicado o Senador José Fragelli, pela liderança do PMDB, para a t" Vice­
Presidência da Comissão. 

Procedida a votação, o Sr. Presidente solicita aos Senaâores José Lins e 
Leite Chaves a providenciarem a apuração dos votos, cujo resultado então é 
favorável à indicação do Sr. Senador José Fragellí para a 1" Vice-Presidência 
da Comissão, e a quem o Sr. Presidente, secundado pelos_ demais membros, 
apresenta os cumprimentos pela escolha unânime dos pares, pelo desempe­
nho integral das Junções do eminente Senador e pela contribuição valiosa que 
tem trazido aos trabalhos e às decisões deste órgão têcnico: 

Em seguida, o Sr. Senador Leite Chaves solicita a palavra pela ordem e 
congratula-se com a eleição, e pelo aspecto positivo da Comissão etnTer na I f. 
Vice-Presidência um membro da Oposição. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa à apreciação da pauta, item 1, a Men­
sagem n9 406, de 1981, do Sr. Presidente da República, solicitando autori­
zação para a Prefeitura Municipal de Umuarama, no Paraná, para contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 368.516.376,59, cuJo relator, Senador .. 
Bernardino Viana, apresenta parecer faVorãvel por constitucional e jurídico o 
Projeto. A pedido do Sr. Senador Leite Chaves, o Sr. Presidente solicita ao 
Relator observar se o processo obedeceu a todas as formalidades legais, inclu­
sive se há lei a_utorizativa da Câmara Municipal. O Sr. Senador Bernardino 
Viana confirma ·que foram cumpridas tQd.as.as disposições regulamentares e 
que a Lei autorizativa é de n9 514, de 18 de setembro de 1981. Em discussão_ o 
parecer, é o. mesmo aprovado. 

O Sr. Presidente, dando continuidade aos trabalhos, passa à leitura do 
item 2, o qual deixa de ser apreciado por estar ausente o Relator da matéria, 
passando então à leitura do item 3, a Mensagem n9 405, de 1981, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Terenos, Mato Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 19.153.400,00. O Senador Aderbal Jurema, 
relator do Projeto, apresenta parecer favorâvel por constitucional e jurídica a 
matéria. Colocado em discussão, é o PrOjeto aprovado. Estand.o ausentes os 
relatores dos itens 3, 4, 5, 6, e 7, o Sr. Presidente procede à leitura do item 8 da 
pauta, a Mensagem n9 10, de 1982, do Sr. Presidente da República, que auto­
riza à Prefeitura M"ui1icipal de Dom Aquino a contrair operação de crédito no 
valor de Cr$ 34.224.000,00, seildo relator da matéria o nobre Senador Rai­
mundo Parente, o qual apresenta parecer favOrãvel por constitucional e jurí­
dico o Projeto. Em discussão o parecer é o mesmO aprovado, vencido o Sr :· 
Senador DirCeu Cardoso_. 

Em seguida, estando ausente o Relator do item 9, da pauta, o Sr. Presi­
dente solicita ao nobre Sinador Aderbal Jurema para relatar os itens lO, 11, 
12, 13, 14, 15 e 16 da pauta, o qual oferec.e parecer faVorável, por constitucio­
nais e jurídicos, a todos os Projetos, cujas ementas, respectivamente, são as 
seguintes: Mensagem n' 366 de 1981, do Sr. Presidente da República, subme­
tenc}o à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Minis-tro da Fazenda 
para que seja auto-dzãda ã. Prefeitura Municipal de Eldorado (MS) a contra­
tar operação- de crédito no valor de Cr$ 41.695.800,00; Mensagem n9 355, de 
1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja autoriZada a Pre­
feitura Municipal de Anaurilândia (MS) a contratar operaÇãO de crédito no 
valor de CrS 4.89().000,00; Mensagem. n' 353, de !98f; do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senatio Federal proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda para que seja autoriza-do o G"overno do Estado de Pernam­
buco a contratar operação de crêditó no valor de CrS 18.714.000,00; Mensa­
gem n' 371, de 1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro ·da Fazenda, para que 
seja autoríi:ada a Prefeitura Municipãl de Nioaqu-~ (MSf a contratar ope:­
ração de crêdito no valor de Cr$ 20.194.000,00; Mensagem ri• 237, de 1981 do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Sr. MfnistrO da Faiendã, para que- seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Amambaí (MS) a contratar operação-de crédito no valor de Cr$ 
83.280.700;00; Mensagem n' 380; de 1981, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a PrefeitUra MuniCipal de Rio Brilhante (MS) 
a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 76.958.000,00; Mensagem n• 
378, de 1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja aUtorfúida 
a Prefeitura da cidade do Recife.(PE) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 30.092.600,00. 

Colocados em discussão os pareceres,·o Sr.-Senador Dirceu_Cai:'doso so­
licita a palavra, votando contrariamente aos_ parecereS apresentadoS: -EifCer• 

rada a discussão e colocados em votação, são os pareceres aprovados, venci­
do o Sr. Senador Dirceu_ Cardoso .. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa à leitura do item 17 da pauta, a Men­
sagen1_359 de 19"81, do Sr. Presidep_te da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja auto­
rizâda a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 56.965.900,00. O Relator, Senador Raimundo Paren­
te, apresenta parecer favorável por constitucional e jurídico o Projeto, o qual, 
urna vez colocado em discussão e votação é dado como aprovado, vencido o 
Sr. Senador D~rceu Cardoso. Os itens 18, 19, 20 e21 deixam de ser apreciados 
por estaresm ausentes os Relatores dos Projetos. Em continuação, o Sr. Presi­
dente passa à leitura do item 22, a Mensagem 386, de 1981, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado da 
Bahia a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 1.241.055.262,08. O 
Re~ator, Senador Bernardino Viana, apresenta parecer favorável por consti­
tucional e jurídica a matêtia e, ao Ser colo_cada em discussão, a ·Presidência 
con·cede vistas, a pedido, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. Em seguida, o 
Sr. Presidente passa à leitura do item 23 da pauta, a Mensagem n9 402, de 
1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura M unkipal de Palmitos (SC) a contratar operação de c~·édito no valor 
de Cr$ 59.279.108,58, cujo relator, Senador Bernardino Viana, apresenta pa­
re_ce_r favorável por constitucional e jurídico o ProjetO. ColocadoeiiJ. discus­
são, é o mesmo aprovado, vencido o Sr. Senador DirceU Cardoso. 

Em seguida, o Sr. Presidente lê o item 24 da pauta, a Mensagem 307 de 
1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Miriistro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipa1 de Extremoz (RN) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 8.151.200,00. O Relator da matéria, Senador Raimundo Parente, 
apresenta parecer favorãvel por constitucional e jurídica, a qual, uma vez co­
locada em discussão é aprovada, vencido o Sr. Senador Dirçeu Cardoso. Pas­
sando ao item 25 da pauta, o Sr. Senador Dirceu Cardoso solicita a palavra, 
pela ordem. Em segUida, o Sr. Senador Aderbal Jurema pede a palavra, para 
relatar os itens 25, 26 e27 da pauta, respectivamente a Mensagem n' 365, de 
1981, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Dourados {MS) a contrataroperação de crédito nova­
lor de Cr$ 252.028.001),00; a Mensagem n• 364, de 1981, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal proPosta do Sr. Mi­

-niStro da Fazenda para que seja autorizada a Pí:-efeitura MuniciPal de Doura­
dos (MS) a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 37 .576.000,00; 
Mensagem n• 372, de 1981, do Sr. Presidente da República, submetendo ~ 
aprovã."ção do Senado Federal PropoSta cfo.Sr. MiÕistro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura· Münicipal de Jateí (MS) a contratar operaçãO de 
crédito no valor de Cr$ 5.6b3.00Ü,QO. O Relãtor apresenta pareceres favoi-ã­
veis os quais, colocados em discussão e v"otação são dados como aprovados. 

Em seguida, o Sr. Pf~síd.ente an-uncia _que, por eSt3.rern ausentes os reta- . 
tores dos itens 28, 29, 30, 31 e 32; passa à leitura do item 33 da pauta, a Men­
sagem n9 394, de 1981, do Sr. Pres"idente da República, submetendo à apro­
vãção· do Senado Federal proposta ·do Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão (MA) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 17 .438.000,00. !'; relator da matêria o 
nobre Senador Bernardino Viana, o· qual apresenta parecer favorável por 
constitucional e jurídico o Projetó; colocado em diScussão e votação, ê o mes­
mo aprovado. Em seguida, o Sr. Presidente passa o item 34 da pauta, a Men­
sagem.- M 381 dei 198.1, do Si. Pl:-"esidtmte da:- RepUbliCa, súbmetendo à apro­
vação-do Senado Federal proposta do Sr. Minis_ttb da Fazenda para que seja 
autorizada a Prefeitura: Municipal do RiO Grande do PiaUí (PI) a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ !0.903.000,00. O Relator do Projeto, o 
Senador Bernardino Viana, apresenta parecer favorável POr constítucíonaJ e 
jurfdicO o ProJeto, o" qual, uma vez discu.tldo é" colocado em votação e aprova­
do. 

!:>"ando corlúiiUidicfe- aos trabaihos, o Sr: Pre.sidente Passa à Pauta n9 2 
da Reunião, e ao item I da mesma, o Prõjeto de Lei do SenadO n9 25 de 1982, 
que reajusta os valores -de vencin1eilfos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal e dá outras providências. f relator da matéria o 
nobre Senador BernardinO Viana o -qual apresenta parecer favorável por 
constituciOnal ejtirídico-o Projeici;~r"êglrrien"tal,_ âe boa técnica legislatiVa e, no 
mérito, oportuno e conveniente, 
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Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprovado. 
Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o item 2 da pauta, o Projeto de 

Lei da Câmara nll 31, de 1982, que reajusta os vaiOies de vencimentos; sa­
lários e proventos dos servidores da Câmar<J dos Deputados e dá outras pro­
vidências. O Relator, Senador Bernardino Viana, apresenta parecer favoráVel 
por constitudOrtãl e jurídica a matéria, o qual uma vez colocado em discussão 
e votação é aprovado. Por estarem ausentes os relatores dos itens 3 e 4, o Sr. 
Presidente anuncia o ítem 5 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n9 297, de 
1978, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércíã, qUe- altera a redação doca­
put do artigo 99 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976, que diSJ?Õe so~re 
seguro de acidentes do trabalho a cargo do INPS e dá outras providências. O 
Relator apresenta parecer contrâ.rio_quanto aO iné:rito, o quá1, ·uma vez colo­
cado em discussão, recebe voto contra do Senador Leite Chaves. COlocado 
em votação é o parecer aprovado, vencido o Sr. Senador Leite Chaves. Em se­
guida, o Sr. Presideáte" ariuncia o item 6 da pauta, o Projeto de Lei do Senado 
n9 247, de 1980,- de autoria do Senador Agenor Maria, qüe altera a Lei n9 
6.717, de 12 de novembro de 1979, restaura dispositiVo da Lei n9 6.168, de 9 
de dezembro de 1974 e dá outras proVidências: O Relator do Projeto, Senador 
Raimundo Parente, apresenta parecer contrário, por iriconstituçional, o qual, 
uma vez colocado em discussão e votação, -é aproVadO. Por estar au_s_ente ore­
lator do item 7 da pauta, o Sr. Presidente anuncia o 'item 8, o Projeto de l,..ei 
do Senado n" 317, de 1979, de autoria do Si'. Sen_aPor Franco Montoro, o 
qual permite ao-segurado do INPS a designação de mais de urita pe_ssmrque 
viva comprovadamente sob sua dependência- econômica, dando nova redação 
ao item 11 do artigo li da Lei Orgântca da Previdência Sodal. O Relator do _ 
Projeto, Senador Martins Filho, oferece parecer Contiãrio, por inconstitUcio­
nal, o qual, uma vez colocado em discussão -e votação, é aprovado, vencido o 
Senador Leite Chaves. 

Por estarem ausentes os-relatores dos itens 9 e 10 da pauta, o s·r. Presi­
dente passa ao item li, o Projeto de Lei do Senado n9 287, de 1980, de autoria_ 
do nobre Senador Dirceu Cãrdoso, que dispõe sobre a criação de salas espe­
ciãts~-pãtá ã-exíOiÇão de obras cinématogtâficaS ·vedadas -ãoS ClfcTtifós-Cómer­
cüiis· e dá Outras providências: o-Relator do Projeto, nobre Senador Aderbal 
Jurema, solicita seja adiada a apreciação da matéria, e·m -vl:dude-dá ausência 
do Sr. Seiiãdor Dirceu ·cardoso. 

Em seguida, o Sr. Senador Aloysio Chaves, Pr~ident~, anuncia o item 
13 da pauta, o Projeto de Lei do Senado _n9 254, de 1_980, de aut_orh,\ do nobre 
Sen~ador Nelson Carneiro, que intrOduz alteração na Consolidãção dãs Leis 
do Trabalho, cujo Relator, Senador Aderbal Jurem?-_, ~presenta parece~ f<;tvo­
rãvel por constitucional e jurídico. Colocado em çiíscussão e votação, é o mes­
mo aprovado. 

O Sr. Presidente anuncia_ o ífem 14 da pauta, cujo Relator, Senador Dir­
ceu Cardoso, está auseli(e, passando então ao item 15, o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 I, de 1981, de autoria do Deputado Evandro Ayres de Moura, que 
assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos servidores que especifi­
ca. O Relator da matéria, Senador João Calmon, apresenta parecer favorável 
por constitucional e jurídica, o qual, uma vez colocado em discussão e vo­
tação, é aprovado. 

O Sr. Presidente passa a Presidência dos trabalhos ao nobre Senador Jo­
sé Fragelli, para relatar o item 16 da pauta, o Projeto. de Lei do Senado n9 20, 
de 1980, de autoria do Senador Orestes Qué-iCíã:~~que-revoga a legislação que 
declarou municípios brasileiros como áreas de interesse da Segurança Nacio­
nal. O Relator apresenta parecer contrário por inconstifuCiónal, ó qual é co­
locado em discussão. A Presidênc_ia coilGCde vistas aos_Se:nador~s Leite Cha­
ves e Raimundo Parente. 

Em seguida, o Presidente anuncia o item 17 da pauta, o Oficio SM/241, 
de 1979, de 16 de abril de 1979, do presidente do Senado Federal, solicitando 
o pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça sobre questão de 
ordel:n levantada pelo Senador Orestes Qu_êrcia, relativa à aplicação das dis­
posições constituCIOnais e regímentais que regulam a criação de Comissões 
Parlamentares de Inquérito nas duas Casas do Congresso Nacional. O Rela­
tor da matéria, Senador Aloysio Chaves, apresenta parecer que conclui que as 
CPis -do Congresso Nacional poderão constituir-s_e siin limíf3Çc?6s de número 
ou a requerimento de um terço de cada uma das duas _ _Casas ou por delibe­
ração da_ maioria. O Parecer é colocado em discussãO_ e _Votã:çã(), -e apfovildo. 
Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o iterii 18 da pauta, o Projeto de Lei do 
Senado n•l71, de 1980, que dã nova redação ao artigo 237 do Código de Pro­
cesso CiVil, de autoria do nobre Senador Orestes QUércia. O Relator, Senador 
Aloysio Chaves. apresenta parecer contrário, por injurídico. _COlOcado em 

discussão e votação, é o mesmo aprovado, vencido o Sr. Senador Orestes 
Quércía. 

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o item 19 da pauta, o Projeto de 
Lei da Câmara n9"55, de 1981, de autoria: do Deputado Italo Contí, que torna 
obrigatória a licitação ·nos ·casos de alienação de bem público e em hipóteses 

_ de "aquisição ou arrendamento de bem imóVel destinado ao Serviço Público, 
introduzindo -alterações no Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a organização da Administração Federal e determina outras 
provtdências. O Relator da matéria, Semidor Lefte Chaves, apr~enta parecer 
favorável, quanto ao mérito. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. 

O Sr. Presidente anuncia o item 20 da pauta, o Projeto de Lei da Câmara 
n9 37, de 1981, de autoria do Deputado Nilson Gibson, que acrescenta parâ­
grafo ao artigo 65-da Lei n• 4.504, de 30de nov~mbro de 1964, que dispõe 
sobre o Estatuto da Terra e dá Outras provitiências. O Relator, Senador Leite 
Chaves, oferece. pci.re"cer faVOrável por c(lnsÜtucion8;l e jurídica a matéria que, 
uma vez colocado em discussão, é ap-rovado. Em seguida, o Sr. Presidente 
anuncia o item"2l da pauta, o Projeto de Lei do-senado n9 257, de 1981, de 
autoria do Senador Adalberto Sena, que dÍspõC so~re a situação do servidor­
habilitado no mesmo concurso púbJico e dá outras providências. O Relator, 
nobre Senador Franco Monto_ro, apresenta parecer favorável por constitudd­
nal e jurídico o projeto·,- o qual, uma ver colocado em discussão e votaçã-o, é 
apÍ'ovado. - - - - - -

Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o iteln.22 da paútã, 6 Projeto de 
Lei do Sena,do n9 1~, de 1980, de_ autoria do Senador Yaldoo Varjão, que_ 
cria horári'o especial, em cadeia nacional de televisão, para retransmissão" 
obrigatória do noticiário relath_ro às ~~i v idades do Con_gr~sso Nacionfll. 9_ Re­
lator da matéria, Seriadoi- [eite Chaves, -apresen~a p~l-~c~r favorável por 
conStitudon3l e jUrídico -o-- PiOjet(),_o_quii u·ma vez colOcado em di~cussão, re­
cebe pedido de vistas do nobre Senador Aderbal Jurema, o qual é prontamen­
te atendido pela PreSidénci~:_----~~~ 

O Sr:_Senidor_AloysiÕ Chaves. reassume a Presidência dos trabalhos da 
Comiss_ão e anuncia o item 23 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n9 327, de 
1981, de autoria do Senador Humberto Lucena, que Íntroduz alterações na 
Consolidação das Leis do Trabalho, na parte concernente à proteção do tra­
balho da_ mulher. O Relator do Projeto, Senador João Calmon, oferece pare­
cer favoráyel por constitucional e jurídico, o qual, u~_a vez col'ocado em _dis­
cuss~o e_ votação, é ·aprovado. 

O Sr. Presidente anunci~ o item 24 da Pauta~ o Projeto de Lei do Senado 
n9 235, de 1981, que dispõe sobre a arrecadação das contribuições devidas ao 
SESI, SESC e SENAC, de autoria do nobre Senador Franco Montorq.D Re­
lator do Projeto, Senador Martins Filho, oferece parecer favorável, por cons­
titucional e jurídico~ o quaf, uma vez colocado em discussão e votação, é 
aprovado. Em seguida, o Sr. Presidente anuncia o item 25 da pauta, o Projeto 
de Lei do Senado n• 269, de 1977 (Complementar), que acrescenta parãgrafo 
ao artigo 59do Decreto-lei n9 406, de-31 de dezembro de 1968, de autoria do 
Senador O~ir_es Teixeira, Cujo R~l~i9r, S~nador Fra_n_co)1ontoro, oferece pa­
recer favorável por constituciOnal e jurídico o Projeto, Com voto em separado 
do _Senhor Senador Hugo Ramos, também favorável, desde que inclusa su­
gestão ~presentada em seu vo_to. Colocado. em_ discussão, parecer e voto, são 
devidamente apreciados e votados, e declarados aprovados. Em seguida, o Sr. 
Presidente anuncia o item 26 da pauta, o Projeto de L~i da Câmara n9 83, de 
!9Sl, que altera o artigo 231 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Cõdi­
go de Processo Civil -e dá outras providências, de autoria do DepUtado Ti­
dei de Lima, cujo Relator, Senador Franco-Montoro, Oferece parecer favorá­
vel por constituciohal e juiídico o Projeto. Colocado em diséussão, a Presi­
dência concede vistas ao Senador Leite Chaves. Em seguida, o Presidente 
anuncia o item 27 da pauta, o Projeto de Lei do Senado n9 64, de 198 I, de au­
toria do Senador Luiz Fernando Freire, que regulã a concessão de passaporte 
diplomático nas hipóteses que menciona e dá outras providências. O Relator 
do Projeto, Senador Franco Montoro, apresenta parecer favorâvel por cons­
titucional e jurídico o projeto, o qUal é colocado em discussão e votação, e 
aprovado. Em decorrência da ausência do Relator, Senador Murilo Badaró, 
deixam de ser apreciados os itens 28 e 29 da pauta. 

Por solicitação dO Sr. Senador Leite Chaves à Presidência da Comissão, 
é apreciado extra-pauta o Projeto de Lei do Senado n'í' 13, de 1982, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que prorroga por dois anos a validade do con­
curso de Físcal de ContribuiÇões Previdenciárias. O Relator, Senador Leite 
Chaves. ·of~ece parecer favorável por constitucional e jurídico, e de in discuti-
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vel cabimento, quanto ao mérito. COJúCãàO em discusSáá e votação, é apro­
vado. 

É apreciado, também extrarauta, o Projeto de Lei do Senado n"'_363, de 
1981, que altera o parágrafo úriico do art. 59 e o Anexo 111 da Lei n9 6.908, de 
21 de maio de 1981,- e dá outras providências, de autoria da Comissão Direto­
ra do Senado Federal. O Relator do Projeto, Senador Bernardino Viana, 
apresenta parecer favorável aO ProjeTo-por ·consmuciOnal e _jurídico, o qual, 
uma vez colocado em discussão e votação, é aprovado. 

Em virtude do adiantado da hora, o Sr. Presidente agradece a presença 
dos Srs. Senadores .e declara encerrada a reunião. 

Nada maiS havendo_ a tratar eu, Maria ,de Fátírriã Mãchado, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprova-da, será assinada Pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
7• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 1982 

Ãs dez horas do dia doze de agosto de mil novecentos e oitenta e dois, na 
Sala de reuniões da Comissão, presentes -os Senhores Senadores Almir Pinto, 
Presidente eventual; Josê Lins, Bernardino Viana, Tarso Dutra, Saldanha 
Derzi, Affonso Camargo, Martins Filho, Lomanto Júnior, Mauro Benevides 
e José Fragelli, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Dulce Braga, Amaral Peixoto, Gabriel Hermes, Pedro Si­
mon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves e Mendes Canale. 

Ao contastar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 70/82- Concede pensão espe-
cial ao Cineasta Victor Lima Barreto. 

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 69/82- Concede pensão espe-
cial à SI'f' Maria do Carmo Santos Guedes. 

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67/82- Concede pensão espe-
cial ao escultor Francisco Biquida Lafuente Guarany.--

RELATOR: Senador Almir Pinto 
PARECER: favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO_DE LEI DA CÂMARA N' 68/82- Concede pensão espe-
cial à atriz Henriette Fernande Zoé Morineau. 

RELATOR: Senador Almir Pinto 
PARECER: favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 101/81 -Autoriza o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária -!NCRA, a alienar à Compa­
nhia Agro-! ndustrial de Monte Alegre, os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 16, da gle­
ba 60, localizados no Projeto Integrado de Colonização de Altamira, no Mu­
nicípio de Prainha, no Estado do Parâ. 

RELATOR: Senador José Frage/li 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 307/81 - Restabelece a Loteria 
do Estado de São Paulo e dã outras providências. 

- RELATOR: Senador José Fragel/i 
PARECER: Favorãvel ao Projeto e à Emenda n• 1-CCJ 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67/77 - Exige a inscrição do 
CPF e do RG dos devedores nos títulos de crédito que especifica, e dá outras 
providências. 

RELATOR: Senador José Fragelli 
PARECER. Contrário 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 72/82- Dispõe sobre a criação 
de caTgos na_ S~cretari~ -do Tríbt.!nal~Region~l ~leitoral do Estado da Paraíba -
e dá outras providênciaS. - · -- · 

RELATOR: Senador Bernardi!lO Viana 
PARECER: favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 78/82- Dispõe sobre a reestru­
turação d:ol:irupo-Direção e Assessora.rn~nto_Superiores do Tribunal Regio­
nal Elejtoral e a fusão dos Qua_dros __ Pern;tan~ntes das Secretarias~ do~ Tribu­
nais Regionais Eleitorais dos Estados da Guanabara e do Rio_ de Janeiro. 

RELATOR: Senador Bernardino Viana 
PARECER: Favorável . 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer. 
ficam adiadas, para a próxima reunião, os OFS N•s 5/82 e 13/82. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será asinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA 

NO DIA 12 DE AGOSTO DE 1982 

Às onze horas do dia doze de agosto de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, reúne~se a Comissão de Mu­
nicípio,s, com a presença dos Senhores Senadores Aderbal Jurema, Almir Pin~ 
to, Benedito Ferreira, Agenor Maria, Tarso Dutra, Lenoir Vargas, Moacyr 
Dalla e ~enedito Canellas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Raimundo Parente, Vicente Vuolo, José Richa, Orestes 
Quêrcia, Lázaro Barboza, Gastão Müller, Affonso Camargo, Mendes Cana­
le, EveláSio Vieira e SenadOra Dulce Braga. 

Have~do número regimental, o S_enhor Presidente declara abertos ostra­
balhOS e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

A seguir, pa.ssa--se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatados os ProjetoS de Resolução apresentados pela Comissão de Econo­
mia, às seguintes Mensagens Presidenciais: I) Mensagem nll 95, de 1985, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Paulínea (SP) a contratar operação de' crédito no valor 
de Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e 
quatro mil cruzeiros). Relator: Senador Agenor Maria. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n9 57, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Uberlândia (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.168.932.500,00 (dois bilhõeS, cento e sessenta e oito milhões, novecentos e 
trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros). Relator: Senador Almir Pinto. Pare­
cer: favorável. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem nll 82, de 1982, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Pirapetinga (MG) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqíienta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil 
e seiscentos cruzeiros). Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: faVorável. 
Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 09, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Ceará-Mirim (RN) a contratar operação de crédito de CrS 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen­
tos e dezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos). Relator: Senador Agenor 
Maria. Parecer: favorável. Aprovado por unariimidade. 5) Mensagem n9 78, 
de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Boteihos (MG) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões oitocentos e oitenta e 
oito mil e seiscentos cruzeiros). Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: fa­
vorável. Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem n'il 81, de 1982, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazen"da, para qUe seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Moreno (PE) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três milhões, cento e noventa mil, 
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quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos}. Relator: 
Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 
7) Mensagem n• 377, de 1981, do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Recife (PE) a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cr$ 95.072.500,00 (noventa e ciOco mi­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros). Relator: Senador Aderbal 
Jurema. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 8) Mensagem n9 79, · 
de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 51.767.900,00 (cinqüenta e hum milhões, setecen-

tos e sessenta e sete mil e novecentos cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Ju­
rema. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 9) Mensagem n9 50, 
de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Piranga (MG) a contratar operação de crêdito 
-no valor-de CrS 43.37_8.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e 
oito mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros). Relator: Senador Moacyr Dalla. 
Parecer: favorãvel. Aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida e apro.,. 
vada, serã assin3da pelo Senhor Presidente, 


